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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
DECRETO Nº 9.564, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 16/11/2018 (nº 220, 
Seção 1, pág. 14) 
Promulga o Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Grão-
Ducado de Luxemburgo, firmado em Luxemburgo, em 22 de junho de 2012. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 
Considerando que o Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Grão-
Ducado de Luxemburgo foi firmado em Luxemburgo, em 22 de junho de 2012; 
Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo nº 92, de 
29 de junho de 2017; e 
Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico 
externo, em 1º de abril de 2018, nos termos de seu Artigo 33; 
DECRETA : 
Art. 1º - Fica promulgado o Acordo de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o 
Grão-Ducado de Luxemburgo, firmado em Luxemburgo, em 22 de junho de 2012, anexo a este 
Decreto. 
Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão do 
Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 14 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 
MICHEL TEMER 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
ACORDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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E O GRÃO-DUCADO DE LUXEMBURGO 
O Grão-Ducado do Luxemburgo 
e 
A República Federativa do Brasil 
Motivados pelo desejo de regular relações recíprocas entre os dois Estados na área da Previdência 
Social, 
Decidiram firmar um acordo de previdência social e acordaram o seguinte: 
TITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1 
Definições 
1. Para a aplicação do presente Acordo, os termos abaixo terão o significado a seguir: 
a) "legislação" - as leis e os regulamentos de que trata o parágrafo 1 do Artigo 2 do presente Acordo; 
b) "autoridade competente": 
em relação ao Brasil, o Ministro de Estado da Previdência Social; e 
em relação ao Luxemburgo, o ministro tendo em suas atribuições a seguridade social; 
c) "instituição competente" - órgão ou autoridade encarregada de aplicar, no todo ou em parte, as 
legislações mencionadas no parágrafo 1 do Artigo 2 do presente Acordo; 
d) "organismo de ligação" - órgão de coordenação e de informação entre as instituições competentes 
das Partes Contratantes que intervém na aplicação do presente Acordo e na informação das pessoas 
interessadas sobre direitos e obrigações decorrentes dele; 
e) "prestação" - qualquer pensão, renda ou outra prestação em espécie, inclusive complementos, 
atualizações, aumentos ou indexações decorrentes da aplicação das legislações mencionadas no 
parágrafo 1 do Artigo 2 do presente Acordo; 
f) "período de seguro" - período de contribuição ou como tal reconhecido pela legislação sob a qual 
esse período tenha sido cumprido, bem como qualquer período reconhecido por essa legislação 
como equivalente a período de seguro; 
g) "dependente" - qualquer pessoa definida ou admitida como tal pela legislação das Partes a título 
das prestações que são oferecidas. 
2. Os demais termos usados no presente Acordo possuirão o significado que lhes é atribuído pela 
legislação aplicável. 
Artigo 2 
Campo de aplicação material 
1. Este Acordo aplicar-se-á: 
I - para o Brasil, às legislações que regem o Regime Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios 
de Previdência Social de Servidores Públicos, no que se refere aos seguintes benefícios: 
a) aposentadoria por idade; 
b) aposentadoria por invalidez; e 
c) pensão por morte; 
II - para o Luxemburgo, às legislações relativas a: 
a) seguro pensão em caso de velhice, invalidez e sobrevivência; e 
b) somente em relação ao Titulo II do presente Acordo, seguro saúde, seguro para acidentes do 
trabalho e doenças profissionais e prestações de seguro desemprego. 
2. O presente Acordo aplicar-se-á igualmente a todas as leis e a todos os regulamentos que 
modifiquem, complementem ou substituam as legislações mencionadas no parágrafo 1 do presente 
Artigo. 
3. Este Acordo aplicar-se-á a todas as leis e a todos os regulamentos futuros que estendam as 
legislações mencionadas no parágrafo 1 a novas categorias de beneficiários se, no prazo de até seis 
meses a partir da data de publicação oficial desses atos, a Parte Contratante que modificou sua 
legislação não comunicar à outra Parte Contratante que o Acordo não lhes é aplicável. 
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4. O presente Acordo não se aplicará nem às prestações de assistência social, nem às prestações em 
favor das vítimas da guerra e nem aos seguros complementares privados. 
Artigo 3 
Campo de aplicação pessoal 
As disposições do presente Acordo serão aplicáveis às pessoas que estiverem ou tenham estado 
submetidas à legislação de uma ou ambas as Partes Contratantes bem como a seus dependentes 
legais. 
Artigo 4 
Igualdade de tratamento 
As pessoas de que trata o Artigo 3 estarão sujeitas às obrigações e serão admitidas nos benefícios da 
legislação de cada Parte Contratante nas mesmas condições que os nacionais dessa Parte. 
Artigo. 5 
Anulação da cláusula de residência 
1. As aposentadorias por idade ou invalidez ou a pensão por morte adquiridas nos termos da 
legislação de uma Parte Contratante não poderão sofrer qualquer redução ou modificação, nem 
suspensão ou supressão, pelo fato de que o beneficiário resida ou faça estada no território da outra 
Parte Contratante. 
2. As aposentadorias por idade ou invalidez ou a pensão por morte devidas em virtude da legislação 
de uma das Partes Contratantes serão pagas aos cidadãos da outra Parte Contratante que residem 
no território de um terceiro Estado, nas mesmas condições que aos cidadãos da primeira Parte 
Contratante. 
Artigo 6 
Cláusulas de redução ou de suspensão 
1. As cláusulas de redução ou de suspensão previstas na legislação de uma Parte Contratante, em 
caso de acúmulo de uma prestação com outras prestações de seguridade social ou com renda 
proveniente do exercício de atividade profissional, serão oponíveis aos beneficiários, mesmo nos 
casos de prestações adquiridas em virtude de regime da outra Parte Contratante ou de renda obtida 
de atividade profissional exercida no território da outra Parte. 
2. Contudo, para a aplicação do parágrafo 1 deste Artigo, não se deve considerar prestações de igual 
natureza que são liquidadas pelas instituições competentes das duas Partes Contratantes, conforme 
as disposições do Capítulo II do Título III deste Acordo. 
Artigo. 7 
Admissão ao seguro facultativo contínuo 
1. Se a legislação de uma Parte Contratante condiciona a admissão ao seguro facultativo contínuo à 
residência no território dessa Parte, as pessoas que residem no território da outra Parte Contratante 
poderão ser admitidas ao seguro facultativo contínuo se elas foram submetidas, em algum momento 
de sua atividade passada, à legislação da primeira Parte Contratante na qualidade de trabalhador. 
2. Se a legislação de uma Parte Contratante condiciona a admissão ao seguro facultativo contínuo ao 
cumprimento de períodos de seguro, os períodos de seguro cumpridos sob a legislação da outra 
Parte Contratante serão considerados, na medida necessária, como se fossem períodos de seguro 
cumpridos sob a legislação da primeira Parte Contratante. 
TITULO II 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Artigo 8 
Regra geral 
A legislação aplicável será determinada de acordo com as disposições a seguir: 
a) trabalhadores assalariados empregados no território de uma das Partes Contratantes, no que diz 
respeito a essa atividade, permanecerão submetidos à legislação exclusivamente dessa Parte 
Contratante; 
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b) trabalhadores não assalariados que exerçam sua atividade profissional no território de uma Parte 
Contratante estarão submetidos à legislação dessa Parte mesmo se residirem no território da outra 
Parte Contratante; 
c) marinheiros que exerçam sua atividade profissional a bordo de navio arvorando pavilhão de uma 
Parte Contratante estarão submetidos à legislação dessa Parte; 
d) servidores públicos e pessoal equiparado estarão submetidos à legislação da Parte Contratante 
cuja administração os emprega. 
Artigo. 9 
Regras especiais 
1. Os princípios indicados nas alíneas (a) e (b) do Artigo 8 do presente Acordo terão as exceções 
abaixo: 
a) trabalhadores assalariados que exerçam atividade no território de uma Parte Contratante e que 
sejam deslocados pelo empregador do qual dependam normalmente para o território da outra Parte 
Contratante no intuito de realizar trabalho para seu empregador permanecerão submetidos à 
legislação da primeira Parte se o prazo previsto desse trabalho não exceder vinte quatro meses; 
b) pessoas que normalmente exerçam atividade não assalariada no território de uma Parte 
Contratante e que realizem trabalho no território da outra Parte Contratante permanecerão 
submetidas à legislação da primeira Parte Contratante se a duração prevista desse trabalho não 
exceder vinte e quatro meses; 
c) se a duração mencionada nas alíneas (a) e (b) extrapolar vinte e quatro meses, a legislação da 
primeira Parte continuará aplicável para um novo período de doze meses no máximo, se a 
autoridade competente da segunda Parte ou o organismo designado por essa autoridade o tenha 
deferido antes do final do primeiro período de vinte e quatro meses; 
d) trabalhadores assalariados a serviço de empresa de transportes aéreos que tenha sede no 
território de uma das Partes Contratantes e que trabalhem na qualidade de pessoal de bordo estarão 
submetidos à legislação da Parte em cujo território a empresa tem sua sede. Todavia, no caso de a 
empresa possuir no território da outra Parte sucursal ou representação permanente, os 
trabalhadores a serviço dessa empresa estarão submetidos à legislação da Parte em cujo território a 
sucursal ou representação permanente se encontra; 
e) nacionais de uma das Partes Contratantes que sejam empregados pelo Governo dessa Parte no 
território da outra Parte Contratante, mas que não estejam isentos da legislação da outra Parte 
Contratante por força das Convenções mencionadas na alínea (a) do Artigo 10, estarão submetidos 
exclusivamente à legislação da primeira Parte Contratante. 
Artigo 10 
Missões diplomáticas ou postos consulares 
Aos membros das missões diplomáticas ou dos postos consulares aplicar-se-ão às seguintes 
disposições: 
a) este Acordo não afetará as disposições da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas de 18 
de abril de 1961, ou da Convenção de Viena sobre as Relações Consulares de 24 de abril de 1963; 
b) as disposições da alínea (a) do Artigo 8 serão aplicáveis aos empregados domésticos a serviço dos 
membros de missões diplomáticas ou consulares. Todavia, esses empregados poderão optar pela 
aplicação da legislação do país de envio se forem nacionais desse país. Essa opção deverá ser feita 
em prazo de seis meses a partir da entrada em serviço. 
Artigo 11 
Derrogações 
Mediante pedido fundamentado do trabalhador ou do empregador, as autoridades competentes das 
Partes Contratantes poderão, de comum acordo, autorizar exceções especiais. 
TITULO III 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS PRESTAÇÕES 
CAPÍTULO I 
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PRESTAÇÕES DE CUIDADOS COM A SAÚDE 
Artigo 12 
Prestações de cuidados com a saúde para os beneficiários de aposentadoria ou pensão 
1. Beneficiários de aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez ou pensão por morte 
baseada somente na legislação do Luxemburgo, residentes no Brasil, terão direito às prestações de 
cuidados com a saúde de acordo com a legislação brasileira, como se fossem titulares de 
aposentadoria ou pensão correspondente nos termos da legislação do Brasil. 
2. Beneficiários de aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez ou pensão por morte 
baseada unicamente na legislação brasileira, residentes no Luxemburgo, terão direito de contratar 
seguro saúde voluntário contínuo, de acordo com as disposições da legislação do Luxemburgo. 
CAPÍTULO II 
APOSENTADORIAS POR IDADE OU INVALIDEZ E PENSÃO POR MORTE 
Seção I - Disposições Comuns 
Artigo 13 
Assimilação de fatos e eventos 
Se, em virtude da legislação de uma Parte Contratante, efeitos jurídicos forem atribuídos à 
ocorrência de certos fatos ou eventos, essa Parte considerará tais fatos ou eventos ocorridos no 
território da outra Parte Contratante como se tivessem ocorrido em seu próprio território. 
Artigo 14 
Totalização dos períodos de seguro 
Se a legislação de uma Parte Contratante condiciona a aquisição, a manutenção ou a recuperação do 
direito às prestações ao cumprimento de períodos de seguro, a instituição competente considerará, 
na medida do necessário, períodos de seguro cumpridos sob a legislação da outra Parte Contratante, 
desde que esses períodos não se sobreponham. 
Artigo 15 
Totalização de períodos de seguro cumpridos em terceiro Estado 
Se uma pessoa não tiver direito a uma prestação tendo como base períodos de seguro cumpridos 
sob as legislações das duas Partes Contratantes, totalizados como previsto no Artigo 14 do presente 
Acordo, o direito a tal prestação será determinado pela totalização desses períodos com os períodos 
cumpridos sob a legislação de um terceiro Estado ao qual as duas Partes Contratantes estejam 
vinculadas por acordo bilateral ou multilateral de seguridade social, que preveja regras sobre 
totalização de períodos de seguro. 
Artigo 16 
Cálculo de aposentadorias/pensões 
1. Se uma pessoa tiver direito a uma aposentadoria ou pensão em virtude da legislação de uma das 
Partes Contratantes sem que seja necessário aplicar os Artigos 14 e 15 do presente Acordo, a 
instituição calculará, de acordo com as disposições da legislação que aplica, a aposentadoria ou 
pensão correspondente à duração total dos períodos de seguro a serem considerados em virtude 
dessa legislação. 
Essa instituição procederá também ao cálculo da aposentadoria ou pensão que seria devida em 
aplicação das disposições do parágrafo 2 do presente Artigo. 
O montante mais elevado será o único considerado. 
2. Se uma pessoa tiver direito a uma aposentadoria ou pensão da qual somente faz jus devido à 
totalização dos períodos previstos nos Artigos 14 e 15 do presente Acordo, as regras a seguir serão 
aplicáveis: 
a) a instituição calculará o montante teórico da aposentadoria ou pensão à qual o requerente teria 
direito como se todos os períodos de seguro cumpridos em virtude das legislações das duas Partes 
tivessem sido cumpridos exclusivamente sob sua própria legislação; 
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b) para a determinação do montante teórico de que trata a alínea (a) anterior, as bases de cálculo 
serão estabelecidas levando em conta apenas os períodos de seguro cumpridos sob a legislação que 
a instituição competente aplicar; 
c) sobre a base desse montante teórico, a instituição competente fixará, então, o montante efetivo 
da aposentadoria ou pensão pró-rata da duração dos períodos de seguro cumpridos sob a legislação 
que ela aplicar em relação à duração total dos períodos de seguros cumpridos sob as legislações das 
duas Partes Contratantes. Essa duração total será limitada à duração máxima eventualmente exigida 
pela legislação que se aplica com vista a uma prestação completa. 
3. Se uma pessoa tiver direito a uma aposentadoria ou pensão somente pelo que dispõe o Artigo 15 
do presente Acordo, os períodos de seguro cumpridos sob a legislação de uma terceira Parte serão 
considerados para a aplicação do parágrafo anterior. 
Artigo 17 
Período mínimo para totalização 
Se a duração total dos períodos de contribuição cumpridos de acordo com a legislação de uma das 
Partes Contratantes for inferior a um ano e se, levando em conta esses períodos, nenhum direito a 
prestação existir de acordo com a legislação dessa Parte, a instituição competente dessa Parte não 
será obrigada a pagar uma prestação com relação a esses períodos em virtude deste Acordo. 
Contudo, esses períodos de contribuição serão levados em consideração pela instituição competente 
da outra Parte Contratante para determinar a prestação devida nos termos da legislação dessa Parte. 
Seção II - Disposição Especial Relativa às Prestações do Luxemburgo 
Artigo 18 
Período de seguro a partir do nascimento 
Se a condição de duração de seguro prévio para a contabilização do período de seguro a partir do 
nascimento de um indivíduo não for preenchida com base apenas na legislação do Luxemburgo, 
serão considerados os períodos de seguro cumpridos pelo interessado nos termos da legislação 
brasileira. A aplicação da disposição que precede estará condicionada ao fato de o interessado ter 
cumprido, por último, períodos de seguro nos termos da legislação do Luxemburgo. 
Seção III - Disposição Especial Relativa às Prestações Brasileiras 
Artigo 19 
Prestações mínimas 
O valor do montante teórico mencionado na alínea (a) do parágrafo 2 do Artigo 16 não poderá, sob 
nenhuma circunstância, ser inferior ao benefício mínimo garantido pela legislação do Brasil. 
TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS 
Artigo 20 
Medidas de aplicação 
1. As autoridades competentes comunicarão entre si todas as informações relativas às medidas 
tomadas para a aplicação do presente Acordo e todas àquelas relativas às modificações de sua 
legislação que possam afetar sua aplicação. 
2. As autoridades competentes fixarão as modalidades de aplicação do presente Acordo em Ajuste 
Administrativo. 
3. As autoridades competentes designarão organismos de ligação para facilitar a aplicação do 
presente Acordo. 
Artigo 21 
Auxílio administrativo 
1. Para a aplicação do presente Acordo, a autoridade e a instituição competente de uma Parte 
colaborarão com aquelas da outra Parte como se estivessem, elas próprias, aplicando sua legislação. 
O auxílio administrativo dessas autoridades e instituições competentes será gratuito. 
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2. Para a aplicação do presente Acordo, as autoridades e instituições competentes das Partes 
Contratantes estarão habilitadas a manter contato direto entre si, assim como com qualquer pessoa 
interessada, independentemente de seu local de residência. 
3. Exames médicos de pessoas que tiverem seu local de residência ou estada no território da outra 
Parte Contratante serão realizados pela instituição do local de residência ou estada a pedido e sob as 
expensas da instituição competente. Gastos com exames médicos não serão reembolsados se 
tiverem sido efetuados no interesse das instituições das duas Partes Contratantes. 
4. As modalidades de controle médico dos beneficiários do presente Acordo serão estabelecidas no 
Ajuste Administrativo previsto no parágrafo 2 do Artigo 20, do presente Acordo. 
Artigo. 22 
Regime dos idiomas 
1. Comunicados endereçados às autoridades ou instituições competentes das Partes Contratantes, 
na aplicação do presente Acordo, serão redigidos em francês ou em português. 
2. Nenhum pedido ou documento poderá ser rejeitado se tiver sido redigido no idioma oficial da 
outra Parte Contratante. 
Artigo 23 
Taxas e legalização 
1. Todas as isenções ou reduções de taxas previstas pela legislação de uma das Partes Contratantes, 
relacionadas à emissão de atestado ou documento exigido na aplicação dessa legislação, serão 
igualmente concedidas a atestados ou documentos exigidos na aplicação da legislação da outra Parte 
Contratante. 
2. Todos os documentos exigidos na aplicação do presente Acordo serão isentos de legalização pelas 
instâncias competentes. 
Artigo 24 
Prazos 
1. Pedidos, declarações ou recursos que devam ser apresentados para fins de aplicação da legislação 
de uma das Partes Contratantes, em prazo determinado, junto a uma instância de recurso ou a uma 
autoridade ou instituição competente dessa Parte Contratante, serão admitidos se apresentados, no 
mesmo prazo, junto à instância de recursos ou à autoridade ou instituição competente 
correspondente da outra Parte Contratante. 
2. A instância de recurso, a autoridade ou instituição competente à qual o pedido, a declaração ou o 
recurso escrito tiver sido apresentado transmitir-lo-á, sem demora, à instituição competente da 
outra Parte Contratante, indicando a data de recebimento do documento. 
3. A data em que esses pedidos, declarações ou recursos tiverem sido apresentados a uma instância 
da outra Parte Contratante será considerada como a data de apresentação à instância competente. 
Artigo 25 
Pagamento das prestações 
1. Prestações devidas em conformidade com o presente Acordo serão pagas pelos órgãos devedores, 
com efeito de quitação, na moeda de seu país. 
2. Modalidades práticas para o pagamento de prestações serão estabelecidas no Ajuste 
Administrativo de que trata o parágrafo 2 do Artigo 20 do presente Acordo. 
Artigo 26 
Solução de controvérsias 
Divergências relativas à interpretação ou à aplicação deste Acordo deverão ser resolvidas de comum 
acordo entre as autoridades competentes. 
TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Artigo 27 
Eventos anteriores à entrada em vigor deste Acordo 
1. O presente Acordo aplicar-se-á igualmente a eventos ocorridos antes de sua entrada em vigor. 
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2. Qualquer período de seguro cumprido sob a legislação de uma Parte Contratante antes da data de 
entrada em vigor do presente Acordo será considerado na determinação do direito a prestações, em 
conformidade com as disposições do presente Acordo. 
3. O presente Acordo não gera qualquer direito a pagamento de prestações para período anterior à 
data de sua entrada em vigor. 
Artigo 28 
Revisão de prestações 
1. Qualquer prestação que não tenha sido liquidada ou que tenha sido suspensa em razão da 
nacionalidade do interessado ou do fato de seu local de residência no território da Parte Contratante 
ser diferente de onde se encontra a instituição de débito, ou por qualquer outro óbice imposto pelo 
presente Acordo, será, a pedido do interessado, liquidada ou restabelecida a partir da entrada em 
vigor do presente Acordo, salvo se os direitos anteriormente liquidados deram origem a pagamento 
único ou a restituição das contribuições vertidas. 
2. Os direitos de interessados que tenham feito jus à liquidação de uma aposentadoria ou pensão, 
anteriormente à data de entrada em vigor do presente Acordo, serão revisados mediante solicitação 
do interessado ou de ofício, tendo em vista as disposições deste Acordo. Em nenhuma circunstância, 
tal revisão poderá reduzir direitos anteriores dos interessados. 
Artigo 29 
Prazos de prescrição 
1. Se o pedido de que trata o Artigo 28 do presente Acordo for apresentado em prazo de dois anos a 
partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, os direitos criados conforme as disposições 
deste Acordo serão adquiridos a partir dessa data sem que as disposições previstas pelas legislações 
das Partes Contratantes relativas à prescrição dos direitos sejam oponíveis aos interessados. 
2. Se o pedido de que trata o Artigo 28 do presente Acordo for apresentado em mais de dois anos 
após da data de entrada em vigor do presente Acordo, os direitos não prescritos serão adquiridos a 
partir da data do pedido, observadas as disposições mais favoráveis da legislação de uma Parte 
Contratante. 
Artigo 30 
Duração do Acordo 
O presente Acordo terá duração indeterminada. Poderá ser denunciado por qualquer uma das Partes 
Contratantes, a qualquer momento, por via diplomática. A denúncia terá efeito após decorridos seis 
meses. 
Artigo 31 
Garantia de direitos adquiridos ou em via de aquisição 
1. Em caso de denúncia do presente Acordo, qualquer direito adquirido em aplicação de suas 
disposições será mantido. 
2. Direitos em via de aquisição relativos a períodos de seguro cumpridos anteriormente à data na 
qual a denúncia terá efeito não se extinguirão pelo fato da denúncia; sua preservação será 
determinada de comum acordo para um período posterior ou, na falta de tal acordo, pela legislação 
nacional. 
Artigo 32 
Disposições ab-rogatórias 
1. A Convenção sobre a Seguridade Social entre o Grão Ducado do Luxemburgo e os Estados Unidos 
do Brasil, de 16 de setembro de 1965, perderá seus efeitos nas relações entre o Grão Ducado do 
Luxemburgo e a República Federativa do Brasil quando o presente Acordo entrar em vigor. 
2. Os direitos liquidados ao amparo da Convenção de 16 de setembro de 1965, mencionada no 
parágrafo 1 do presente Artigo, permanecerão adquiridos dentro dos limites que lhes são aplicáveis. 
3. Os pedidos formulados antes da entrada em vigor do presente Acordo pendentes de decisão serão 
examinados com base nas regras deste Acordo, exceto se as disposições do Acordo anterior forem 
mais favoráveis ao interessado. 
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Artigo 33 
Entrada em Vigor 
Cada Parte Contratante notificará à outra sobre o cumprimento de seus procedimentos 
constitucionais e legais respectivos, requeridos para a entrada em vigor do presente Acordo. Este 
Acordo entrará em vigor no primeiro dia do terceiro mês subsequente à data da última notificação. 
Em testemunho do que, as Partes Contratantes, devidamente representadas por suas autoridades, 
assinam o presente Acordo. 
Feito em Luxemburgo, em 22 de junho de 2012, em dois originais, nos idiomas português e francês, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
André Mattoso Maia Amado - Embaixador do Grão-Ducado do Luxemburgo 
PELO GOVERNO DO GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO 
Mars Di Bartolomeo - Ministro da Seguridade Social 

 
RESOLUÇÃO Nº 19, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 47) 
Dispõe sobre a aprovação da versão 2.5 do leiaute do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). 
O COMITÊ GESTOR DO eSOCIAL, no uso das atribuições previstas no art. 5º do Decreto nº 8.373, de 
11 de dezembro de 2014, resolve: 
Art. 1º - Aprovar a versão 2.5 do leiaute do eSocial, disponível no sítio eletrônico do eSocial na 
Internet, no endereço <https://portal.esocial.gov.br/>. 
Art. 2º - Fica revogada a Resolução do Comitê Gestor do eSocial nº 13, de 6 de março de 2017. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
ALTEMIR LINHARES DE MELO - Secretaria da Receita Federal 
HENRIQUE JOSÉ SANTANA - Caixa Econômica Federal 
FLAVIO EDUARDO MIYASHIRO - Secretaria da Previdência 
JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO - Ministério do Trabalho 
SAULO MILHOMEM DOS SANTOS - Instituto Nacional do Seguro Social 

 
INSTRUÇÃO Nº 6, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 16/11/2018 (nº 220, 
Seção 1, pág. 67) 
Dispõe sobre a operacionalização de procedimentos previstos na Resolução do Conselho 
Monetário Nacional que trata das diretrizes de aplicação dos recursos garantidores dos 
planos administrados pelas entidades fechadas de previdência complementar e dá outras 
providências. 
 
A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
(Previc), no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 71 do Regimento Interno da 
Previc, aprovado pela Portaria nº 529, de 08 de dezembro de 2017, do Ministério da Fazenda, e 
considerando o disposto no art. 40 da Resolução nº 4.661, de 25 de maio de 2018, do Conselho 
Monetário Nacional, e no § 1º do art. 9º da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, 
decide: 
Art. 1º - As Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) devem observar o disposto 
nesta Instrução para a operacionalização de procedimentos previstos pela Resolução nº 4.661, de 25 
de maio de 2018, do Conselho Monetário Nacional. 
Parágrafo único - As informações enviadas ou disponibilizadas à Previc são de inteira 
responsabilidade da EFPC, que responde por erros ou omissões, nos termos da legislação vigente. 

javascript:link('1')
javascript:link('1')


 

  15 

 

CAPITULO I 
DO ENVIO DE INFORMAÇÕES DE INVESTIMENTO À PREVIC 
Seção I 
Do Preenchimento e Envio 
Art. 2º - A EFPC deve preencher e enviar à PREVIC as informações sobre os recursos dos planos por 
ela administrados, formados pelos ativos disponíveis e de investimentos, deduzidos de suas 
correspondentes exigibilidades, não computados os valores referentes a dívidas contratadas com os 
patrocinadores, observando o disposto na presente Instrução. 
Seção II 
Do Cadastro 
Art. 3º - A EFPC fica obrigada a manter cadastro atualizado dos fundos de investimento e dos fundos 
de investimento em cotas de fundos de investimento constituídos no Brasil dos quais seja cotista 
direta ou indiretamente no Sistema de Captação de Dados de Investimentos (Sicadi) disponível na 
página eletrônica da Previc. 
§ 1º - Para os fins do disposto no caput, a EFPC deve enviar e preencher as seguintes informações: 
I - número de inscrição do fundo de investimento ou do fundo de investimento em cotas de fundos 
de investimento no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - International Securities Identification Number (ISIN) do fundo de investimento ou do fundo de 
investimento em cotas de fundos de investimento; 
III - data de aquisição do primeiro lote de cotas do fundo de investimento ou do fundo de 
investimento em cotas de fundos de investimento; 
IV - atributo de exclusividade ou não exclusividade do fundo de investimento ou do fundo de 
investimento em cotas de fundos de investimento, conforme a regulamentação específica aplicável; 
V - identificação dos planos administrados pela EFPC que sejam cotistas do fundo de investimento ou 
do fundo de investimento em cotas de fundos de investimento; e 
VI - identificação dos fundos de investimento ou dos fundos de investimento em cotas de fundos de 
investimento que sejam cotistas de fundos de investimento ou de fundos de investimento em cotas 
de fundos de investimento cadastrados pela EFPC. 
§ 2º - A informação sobre a data de resgate total de cotas deve ser cadastrada no Sicadi. 
Art. 4º - A EFPC, ao efetuar o cadastramento dos fundos de investimento e dos fundos de 
investimento em cotas de fundos de investimento, fica ciente de que a Previc terá acesso aos dados 
e informações relativas às operações e posições dos ativos financeiros pertencentes a estes fundos, a 
quaisquer sistemas de registro e de liquidação financeira ou depositados perante depositário central, 
observada a regulamentação do Banco Central do Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários, nas 
suas respectivas áreas de competência. 
Parágrafo único - A ciência a que se refere o caput será manifestada pela EFPC por meio do 
preenchimento de campo específico no Sicadi. 
Seção III 
Da Autorização 
Art. 5º - A EFPC deve autorizar os administradores e custodiantes das contas de custódia dos fundos 
de investimentos, da carteira administrada e da carteira própria, para que concedam à Previc acesso 
aos dados e informações relativos às operações e posições em ativos financeiros pertencentes à 
EFPC, aos planos de benefícios, aos fundos de investimento e aos fundos de investimento em cotas 
de fundos de investimento exclusivos, junto aos sistemas de registro e de liquidação financeira ou 
depositados perante depositário central observada a regulamentação do Banco Central do Brasil ou 
da Comissão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas áreas de competência. 
Seção IV 
Da Dispensa de Cadastro 
Art. 6º - A EFPC fica dispensada de cadastrar: 
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I - os fundos de investimento e os fundos de investimento em cotas de fundos de investimento 
constituídos no Brasil, não exclusivos, a partir do segundo nível de abertura, inclusive, desde que 
representem até 3% (três por cento) dos recursos do plano; e 
II - os fundos de investimento constituídos no exterior objeto de aplicação por fundos de 
investimento constituídos no Brasil. 
Seção V 
Dos Demonstrativos de Investimentos dos Planos 
Art. 7º - O demonstrativo de investimentos é composto por todos os ativos pertencentes a carteira 
própria, carteira administrada, fundos de investimento e fundos de investimento em cotas de fundos 
de investimento dos quais a EFPC seja direta ou indiretamente cotista. 
§ 1º - O demonstrativo de investimentos de todos os planos administrados, inclusive do Plano de 
Gestão Administrativa (PGA), deve ser enviado pela EFPC no prazo estabelecido pela Instrução Previc 
no 10, de 2017, ou por alterações posteriores. 
§ 2º - A justificativa de eventual substituição de informações do demonstrativo de investimentos 
deve ser assinada pelo AETQ e permanecer na EFPC à disposição do Conselho Fiscal e da Previc. 
Art. 8º - É obrigatório o envio e preenchimento das informações de todos os fundos de investimento 
e fundos de investimento em cotas de fundos de investimento constituídos no Brasil dos quais a 
EFPC seja cotista, direta ou indiretamente, no prazo estabelecido pela Instrução Previc no 10, de 
2017, ou por alterações posteriores, e considerando a regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários. 
Art. 9º - O envio das informações do demonstrativo de investimento deve ser realizado conforme 
Portaria da Diretoria de Fiscalização e Monitoramento. 
Seção VI 
Das Informações sobre a Política de Investimento 
Art. 10 - O preenchimento das informações e as revisões das Políticas de Investimento devem ser 
realizados pela EFPC por meio do Sicadi no prazo estabelecido pela Instrução Previc no 10, de 2017, 
ou por alterações posteriores. 
Parágrafo único - Informações referentes à Política de Investimento devem ser disponibilizadas no 
sítio eletrônico da EFPC aos participantes e assistidos. 
Art. 11 - Os planos de benefícios que se encontram sob administração especial com poderes de 
liquidação extrajudicial ou em processo de encerramento e as entidades em liquidação extrajudicial 
ou em processo de extinção ficam dispensados do preenchimento e envio, por meio do Sicadi, das 
informações referentes à Política de Investimento. 
Parágrafo único - A EFPC que se encontrar sob liquidação extrajudicial ou em processo de extinção 
fica dispensada do preenchimento e envio, por meio do Sicadi, das informações referentes à Política 
de Investimento do PGA. 
CAPÍTULO II 
DO EXTRATO DE MOVIMENTAÇÃO E DE POSIÇÃO DE CUSTÓDIA DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS 
Art. 12 - O envio dos extratos mensais de movimentação e de posição de títulos públicos federais 
custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), relativos às contas 
individualizadas das EFPC e às contas dos fundos de investimento e dos fundos de investimento em 
cotas de fundos de investimento exclusivos, devem observar o disposto no presente capítulo. 
§ 1º - A individualização e a identificação a que se refere o caput deve atender ao disposto no § 2º do 
art. 16 da Resolução nº 4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional. 
§ 2º - É vedado às EFPC incluir informações no sistema informatizado que importe em restrição de 
acesso ao seu conteúdo pela Previc, em relação aos títulos mencionados no caput. 
Art. 13 - A EPFC deve observar os seguintes procedimentos para captura e transmissão dos arquivos 
digitais dos extratos a que se refere o art. 12, bem como a seguinte periodicidade de envio: 
I - A EFPC deve autorizar e determinar às instituições financeiras responsáveis pela liquidação das 
operações de suas carteiras próprias, de seus fundos de investimento e de seus fundos de 
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investimento em cotas de fundos de investimento exclusivos que capturem, a partir do 2º dia útil 
subsequente ao fechamento do mês ou semestre, na página eletrônica do Selic na Rede de 
Telecomunicações para o Mercado - RTM, os arquivos descritos a seguir: 
a) o extrato de movimentação mensal das operações com títulos públicos federais; e 
b) o extrato de posição de custódia dos títulos públicos federais do último dia útil dos meses de 
junho e dezembro de cada ano; 
II - A EFPC deve determinar às instituições financeiras liquidantes da carteira própria, carteira 
administrada, dos fundos de investimento e dos fundos de investimento em cotas de fundos de 
investimento exclusivos que enviem à Previc os arquivos descritos nas alíneas "a" e "b" do inciso I 
deste artigo, relativamente a todas as contas ativas no Selic, inclusive aquelas que não tenham 
registrado movimentação no período ou que apresentem saldo de posição zero até o último dia do 
mês subsequente ao dos extratos, exatamente conforme capturados, em formato "TXT"; 
III - O envio dos extratos à Previc, exclusivamente por meio eletrônico, deve ser efetuado com o uso 
de sistema informatizado disponibilizado por meio do Sistema de Informações Banco Central 
(Sisbacen); 
IV - É facultado o envio de todos os arquivos de um mesmo liquidante, conjuntamente, de forma 
compactada; e 
V - O processo de envio pode ser automatizado com a utilização das ferramentas disponibilizadas 
pelo Sisbacen. 
Art. 14 - Independentemente do atendimento ao disposto nesta Instrução, a Previc pode solicitar às 
EFPC o envio dos extratos citados nas alíneas "a" e "b", do inciso I do art. 13, referentes a quaisquer 
outros períodos de tempo, em conformidade com a legislação aplicável. 
CAPÍTULO III 
DA NEGOCIAÇÃO PRIVADA 
Art. 15 - As operações realizadas pelas EFPC por meio de negociações privadas com ações de emissão 
de companhias abertas negociadas em bolsa de valores ou admitidas à negociação em mercado de 
balcão organizado por entidade autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários, nos termos da 
alínea "e" do inciso VI do art. 36 da Resolução nº 4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional, 
devem ser comunicadas à Previc no prazo estabelecido pela Instrução nº 10, de 2017, ou por 
alterações posteriores. 
Parágrafo único - Para efeito desta Instrução, equiparam-se às operações de negociação privada com 
ações, as operações de negociação privada com bônus de subscrição de ações, recibos de subscrição 
de ações ou certificados de depósito de ações de companhia aberta negociados em bolsa de valores 
ou admitidos à negociação em mercado de balcão organizado por entidade autorizada pela Comissão 
de Valores Mobiliários. 
Seção I 
Do Estudo Técnico 
Art. 16 - A EFPC, nos casos de negociação privada de ações a que se refere o presente capítulo, deve 
elaborar estudo técnico contendo, no mínimo, o seguinte conteúdo: 
I - o objetivo da operação pretendida; 
II - a necessidade da realização da operação por meio de negociação privada; 
III - a quantidade de ações a serem negociadas, por classe de ações; 
IV - o valor unitário de cada ação; 
V - o quadro de composição acionária da sociedade emissora, antes e depois da operação 
pretendida, no caso de aquisição de ações; 
VI - a quantidade de debêntures conversíveis em ações detidas pela EFPC, quando aplicável; 
VII - a alocação das ações a serem negociadas por plano de benefícios, no caso de aquisição de ações; 
VIII - a metodologia e a forma de precificação das ações na operação pretendida; 



 

  18 

 

IX - análise de risco da operação observando os fatores de riscos inerentes ao ativo sob análise, 
considerando o disposto no art. 10 da Resolução nº 4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional, 
no que couber. 
X - a análise do cenário econômico, com a descrição das premissas adotadas; 
XI - o enquadramento do ativo conforme os requisitos, limites e condições previstos na legislação em 
vigor, no caso de aquisição de ações; e 
XII - o retorno esperado da operação pretendida. 
Parágrafo único - O estudo técnico previsto no caput poderá ser realizado pela própria EFPC ou por 
pessoa jurídica especializada devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários para o 
exercício dessa atividade. 
Seção II 
Do Processo Decisório 
Art. 17 - O processo de decisão de negociação privada de ações deve abranger, no mínimo, as 
seguintes etapas: 
I - apreciação da operação pelo comitê de investimentos da EFPC ou órgão similar, quando prevista 
em regulamento interno; 
II - declaração do administrador ou comitê responsável pela gestão de riscos sobre os riscos 
envolvidos na operação; 
III - declaração do Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado - AETQ de que a operação, 
atende aos requisitos e limites previstos na legislação em vigor; 
IV - aprovação da operação pretendida pela diretoria executiva; e 
V - aprovação da operação pretendida pelo conselho deliberativo. 
§ 1º - A operação pretendida deve estar em conformidade com a política de investimentos dos 
planos administrados pela EFPC. 
§ 2º - A diretoria executiva deve dar ciência da operação ao conselho fiscal em até 5 (cinco) dias da 
data de sua efetivação. 
§ 3º - Quando o AETQ for responsável pela gestão de riscos da EFPC, o atendimento aos incisos II e III 
do caput poderá ser realizado em declaração única. 
Seção III 
Da Documentação 
Art. 18 - A negociação privada de ações realizada pela EFPC deve conter, no mínimo, a seguinte 
documentação: 
I - a comprovação de que o subscritor do requerimento tem poderes para representar a EFPC; 
II - o estudo técnico a que se refere o art. 16 desta Instrução; 
III - a comprovação de cumprimento das etapas do processo decisório previstas no art. 17; 
IV - o extrato do estatuto vigente da EFPC, com a composição e as atribuições de seus órgãos 
estatutários, destacando-se aquelas referentes à gestão dos investimentos; 
V - a composição e as atribuições do comitê de investimentos, quando houver; 
VI - a política de competências ou alçadas, ou outro documento similar; 
VII - o contrato ou acordo para exercício de voto que assegure à EFPC o direito à aquisição ou à 
alienação de ações ou debêntures conversíveis em ações; 
VIII - o acordo de investimentos ou outro documento similar que contenha a descrição da operação 
pretendida; 
IX - o acordo de acionistas, quando houver; 
X - o extrato de custódia das ações a serem negociadas; e 
XI - o parecer jurídico atestando a legalidade da operação pretendida. 
§ 1º - A documentação a que se refere este artigo deve ser mantida na EFPC à disposição da Previc. 
§ 2º - Ainda que uma mesma operação envolva duas ou mais EFPC, a documentação a que se refere 
este artigo deve ser mantida individualmente. 
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Art. 19 - A negociação realizada pela EFPC referente a aquisição de ações que não estejam admitidas 
à negociação em bolsa de valores deve observar o disposto no art. 18 e conter, adicionalmente, a 
seguinte documentação: 
I - a ata ou o extrato da ata da reunião do conselho de administração da companhia na qual tenha 
sido aprovada a emissão, para subscrição pública, de ações ou de bônus de subscrição; 
II - comprovação de deferimento do registro de distribuição pública primária de ações ou bônus de 
subscrição de emissão da companhia por parte da Comissão de Valores Mobiliários; e 
III - o boletim de subscrição de ações ou bônus de subscrição. 
Art. 20 - A EFPC deve, nos casos em que a operação por meio de negociação privada se referir a 
ações de companhias permissionárias ou concessionárias de prestação de serviços públicos, obter a 
autorização do poder concedente aprovando a alteração do controle acionário, se for o caso. 
Parágrafo único - A obrigação descrita no caput refere-se às EFPC que participam do controle de 
permissionárias ou concessionárias, de suas coligadas, de sociedades por ela direta ou indiretamente 
controladas ou outras sociedades sob controle comum. 
Seção IV 
Da Autorização da Patrocinadora 
Art. 21 - A EFPC patrocinada por empresas controlada, direta ou indiretamente, pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios que possua plano de benefícios na modalidade de benefício definido 
com responsabilidade da patrocinadora deve obter prévia e expressa autorização da patrocinadora e 
do seu respectivo ente controlador, nos termos do art. 29 da Lei Complementar nº 108, de 29 de 
maio de 2001. 
CAPÍTULO IV 
DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO 
Art. 22 - A EFPC deve elaborar, conforme estabelecido no art. 19 da Resolução nº 4.661, de 2018, do 
Conselho Monetário Nacional, as políticas de investimento dos recursos dos planos por ela 
administrado. 
Art. 23 - A política de investimento deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I - a previsão de alocação de recursos e os limites por segmento de aplicação; 
II - a meta de rentabilidade por plano e segmento de aplicação; 
III - a rentabilidade auferida por plano e segmento de aplicação nos 5 (cinco) exercícios anteriores a 
que a política de investimento se refere, de forma acumulada e por exercício; 
IV - a taxa mínima atuarial ou os índices de referência, observado o regulamento de cada plano de 
benefícios; 
V - os objetivos para utilização de derivativos; 
VI - as diretrizes para observância de princípios de responsabilidade ambiental, social e de 
governança, preferencialmente, de forma diferenciada por setores da atividade econômica; e 
VII - as informações ou a indicação de documento em que conste procedimentos e critérios relativos 
a: 
a) apreçamento dos ativos financeiros com metodologia ou as fontes de referência adotadas; 
b) avaliação dos riscos de investimento, incluídos os riscos de crédito, de mercado, de liquidez, 
operacional, legal, sistêmico e outros inerentes às operações; 
c) seleção, acompanhamento e avaliação de prestadores de serviços relacionados à administração de 
carteiras de valores mobiliários e de fundo de investimento; 
d) observância dos limites e requisitos da Resolução nº 4.661, de 2018, do Conselho Monetário 
Nacional; 
e) operações realizadas em ativos financeiros ligados a patrocinador e a fornecedores, clientes e 
demais empresas ligadas ao grupo econômico da patrocinadora, conforme § 4º da Resolução nº 
4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional, observado o sigilo da informação; 
f) avaliação, gerenciamento e acompanhamento do risco e do retorno esperado dos investimentos 
em carteira própria; 
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g) separação de responsabilidades e objetivos associados aos mandatos de todos os agentes que 
participem do processo de análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisão sobre a 
aplicação dos recursos dos planos da entidade, inclusive com a definição das alçadas de decisão de 
cada instância; e 
h) mitigação de potenciais conflitos de interesse de seus prestadores de serviços e das pessoas que 
participam do processo decisório. 
§ 1º - Os requisitos estabelecidos nos incisos I a V devem ser, preferencialmente, individualizados por 
perfil de investimento, quando houver. 
§ 2º - A EFPC deve designar na política de investimentos o administrador estatutário tecnicamente 
qualificado (AETQ). 
§ 3º - A EFPC deve designar na política de investimentos o administrador ou os participantes do 
comitê responsável pela gestão de riscos. 
CAPÍTULO V 
DO ADMINISTRADOR OU COMITÊ RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE RISCOS 
Art. 24 - A EFPC Sistemicamente Importante (ESI) deve segregar a gestão de recursos da gestão de 
risco e designar: 
I - administrador estatutário tecnicamente qualificado (AETQ) como principal responsável pela 
gestão, alocação, supervisão e acompanhamento dos recursos garantidores de seus planos; e 
II - administrador ou comitê responsável pela gestão de riscos. 
Parágrafo único - O AETQ e o responsável pela gestão de risco devem exercer suas funções com 
independência e sem qualquer subordinação hierárquica entre si. 
Art. 25 - A EFPC não classificada como ESI poderá indicar o AETQ como responsável pela gestão de 
risco. 
Parágrafo único - A EFPC não classificadas como ESI, quando segregar a gestão de recursos da gestão 
de risco, deve observar disposto no art. 24. 
CAPÍTULO VI 
DO PERFIL DE INVESTIMENTO 
Art. 26 - A EFPC que oferecer perfil de investimento deve: 
I - observar as diretrizes e os limites de aplicação dos recursos garantidores dos planos administrados 
da Resolução nº 4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional; 
II - esclarecer ao participante ou assistido quanto aos impactos da escolha de perfil e eventuais 
alterações, mediante disponibilização de material explicativo, redigido em linguagem simples e 
precisa; e 
III - verificar se o perfil de investimento é adequado aos objetivos do participante ou assistido. 
Parágrafo único - Incluem-se no disposto do caput os perfis de investimento do tipo ciclo de vida 
oferecido ao participante ou assistido pela EFPC. 
Art. 27 - A opção do participante ou assistido por perfil de investimento ou a sua alteração deve ser 
formalizada em termo específico. 
§ 1º - Caso a EFPC identifique que o perfil de investimento escolhido pelo participante ou assistido 
não é adequado ao seu perfil, deverá alertá-lo, para que o participante, a seu critério, confirme a 
alteração de perfil de investimento. 
§ 2º - O participante ou assistido poderá alterar seu perfil de investimento em prazo estabelecido 
pela EFPC. 
§ 3º - A recusa expressa do participante ou assistido em participar dos procedimentos estabelecidos 
nos incisos II e III do art. 26 impossibilitará a realização de opção ou de alteração de perfil de 
investimento pelo participante, cabendo à EFPC definir o tratamento para tais casos. 
Art. 28 - A EFPC deve diligenciar para atualizar as informações relativas ao perfil de investimento dos 
seus participantes e assistidos em intervalos não superiores a 36 (trinta e seis) meses, a contar da 
data de realização da opção pelo perfil de investimento ou da sua implementação por parte da EFPC. 
Art. 29 - Para fins do disposto nesta Instrução, a EFPC deve: 



 

  21 

 

I - manter cópia, por meio digital, de todos os documentos utilizados pela EFPC para efetivar os 
procedimentos de que trata este Capítulo; e 
II - estabelecer mecanismos de controle interno com o objetivo de garantir a segregação dos recursos 
do participante ou assistido considerando cada perfil de investimento oferecido. 
CAPÍTULO VII 
DO ATIVO FINAL 
Art. 30 - Para os fins do disposto nesta Instrução considera-se ativo final os ativos financeiros 
individuais e as cotas de fundo de investimentos de que trata o parágrafo único do artigo 32 da 
Resolução nº 4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional. 
Parágrafo único - O ativo final de que trata o caput pode ser desconsiderado, para fins de supervisão, 
aplicando-se os limites, requisitos e vedações estabelecidos na Resolução nº 4.661, de 2018, do 
Conselho Monetário Nacional, diretamente aos seus ativos subjacentes, caso seja verificada sua 
utilização como meio para se executar operações em desacordo com as diretrizes de investimentos 
ou caso seja verificado desvio de finalidade em relação à estratégia usual do ativo. 
CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
Seção I 
Disposições Transitórias 
Art. 31 - A EFPC fica obrigada a manter cadastro atualizado no Sicadi do estoque de imóveis 
remanescente na carteira própria dos quais seja proprietária diretamente e de informações, incluídas 
as referentes à composição do capital social, relativas ao estoque de participações diretas em 
sociedades de propósito específicos (SPE) adquiridas antes da entrada em vigor da Resolução nº 
4.661, de 2018, do Conselho Monetário Nacional. 
Parágrafo único - A atualização das informações sobre exclusão ou alteração do cadastro a que se 
refere o caput deve ser efetuada no prazo estabelecido pela Instrução Previc no 10, de 2017, ou por 
alterações posteriores. 
Art. 32 - O disposto nesta Instrução se aplica imediatamente às solicitações, em análise na Previc, 
apresentadas pelas EFPC nos termos do art. 1º da Instrução nº 31, de 21 de maio de 2009, da 
Secretaria de Previdência Complementar. 
Art. 33 - As EFPC terão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para adequar seus planos de benefícios 
aos termos previstos no Capítulo VI, contados a partir da data de publicação desta instrução. 
Seção II 
Disposições Finais 
Art. 34 - Esta instrução não se aplica aos planos de assistência à saúde a que se refere o art. 76 da Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, registrados na Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS. 
Art. 35 - Ficam revogadas a Instruções nos 31, de 2009, da Secretaria de Previdência Complementar, 
2, de 18 de maio de 2010, e 4, de 13 de setembro de 2013, da Previc. 
Art. 36 - Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação. 
FABIO HENRIQUE DE SOUSA COELHO - Diretor Superintendente Substituto 

 
PORTARIA Nº 41, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, Seção 
1, pág. 47) 
Previdência Social - Publicada a Portaria SPREV/MF nº 41/18 que divulga os fatores de 
atualização dos salários de contribuição para o mês de novembro/18. 
 
A SECRETÁRIA DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA - SUBSTITUTA, no uso das atribuições 
que lhe foram delegadas pelo art. 1º, inciso I, da Portaria nº 38 de 29 de janeiro de 2018, e tendo em 
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vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, resolve: 
Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de novembro de 2018, os fatores de atualização: 
I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 
(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 
1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2018; 
II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-
se a Taxa Referencial-TR do mês de outubro de 2018 mais juros; 
III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de outubro de 2018; e 
IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,004000. 
Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 
nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos 
com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de novembro de 2018, será 
efetuada mediante a aplicação do índice de 1,004000. 
Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no 
mesmo índice a que se refere o art. 2º. 
Art. 4º - Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 
Art. 5º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede 
mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação". 
Art. 6º - O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CINARA WAGNER FREDO 

 
1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO Nº 9.561, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 16/11/2018 (nº 220, 
Seção 1, pág. 1) 
Altera o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, remaneja cargos em comissão e funções de 
confiança e transforma cargos em comissão e funções de confiança. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea 
"a", da Constituição, 
DECRETA : 
Art. 1º - Ficam remanejados os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS e as seguintes Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, na forma do 
Anexo I: 
I - do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão: 
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a) um DAS 101.2; 
b) dois DAS 102.4; 
c) seis FCPE 102.4; e 
d) uma FCPE 102.3; e 
II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para o 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão: 
a) um DAS 101.5; 
b) um DAS 101.4; 
c) cinco FCPE 101.4; 
d) uma FCPE 101.3; 
e) duas FCPE 101.2; e 
f) uma FCPE 102.2. 
Art. 2º - Ficam transformados, nos termos do art. 8º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, e na 
forma do Anexo II: 
I - um DAS-4 e um DAS-2 em um DAS-5; e 
II - uma FCPE-4 em três FCPE-2. 
Art. 3º - Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções de confiança que deixam de existir na 
Estrutura Regimental do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão por força deste 
Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados. 
Art. 4º - Os apostilamentos decorrentes das alterações promovidas na Estrutura Regimental do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão deverão ocorrer na data de entrada em vigor 
deste Decreto. 
Art. 5º - O Anexo I ao Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 2º - ..................................................................................................................... 
............................................................................................................................................ 
II - ............................................................................................................................ 
........................................................................................................................................... 
e) ............................................................................................................................... 
............................................................................................................................................ 
5. Departamento de Gestão dos Sistemas de Pessoal; 
6. Departamento de Órgãos Extintos; e 
7. Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas; 
............................................................................................................................................ 
g) .............................................................................................................................. 
........................................................................................................................................... 
2. Departamento de Infraestrutura de Energia e Projetos Especiais; 
........................................................................................................................................... 
5. Departamento de Apoio à Estruturação de Concessões e Parcerias Público- Privadas; 
........................................................................................................................................... 
i) ............................................................................................................................... 
........................................................................................................................................... 
4. Departamento de Planejamento e Avaliação; 
.................................................................................................................................." (NR) 
"Art. 30 - Ao Departamento de Órgãos Extintos compete: 
.......................................................................................................................................... 
II - coordenar as atividades de organização e de manutenção do acervo documental de órgãos e de 
entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional submetidos a processos 
de extinção, até a sua entrega aos órgãos responsáveis pela guarda e manutenção; 
..................................................................................................................................." (NR) 
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"Art. 30-A - Ao Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas compete: 
I - planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas à centralização dos serviços de inativos 
e pensionistas dos órgãos da administração pública federal direta integrantes do Sipec no Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
II - praticar os atos operacionais e de gestão relativos à concessão e à manutenção de benefícios dos 
servidores civis e militares, dos empregados, dos aposentados e dos beneficiários de pensão: 
a) dos ex-territórios do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima; e 
b) do antigo Distrito Federal; 
III - praticar os atos operacionais e de gestão relativos à concessão e à manutenção de benefícios dos 
servidores aposentados e de pensionistas de órgãos e entidades extintos da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional cuja administração esteja vinculada ao Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
IV - praticar os atos operacionais e de gestão relativos à concessão e à manutenção de benefícios dos 
servidores aposentados e de pensionistas dos órgãos da administração pública federal direta 
integrantes do Sipec cujos serviços tenham sido centralizados; 
V - coordenar a execução das atividades relacionadas ao pagamento de reparação econômica de 
caráter indenizatório referentes a anistiados políticos e a seus beneficiários; e 
VI - planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas aos assentamentos funcionais físicos e 
digitais dos servidores inativos e pensionistas, sob gestão do Departamento, no âmbito do Sipec. 
Parágrafo único - O Departamento de Centralização de Serviços de Inativos e Pensionistas atuará 
como órgão setorial de pessoal civil, militar e anistiados políticos nas hipóteses previstas nos incisos 
II, III e IV do caput." (NR) 
"Art. 35 - 
.................................................................................................................... 
............................................................................................................................................ 
VII - acompanhar e monitorar os projetos especiais, tais como defesa nacional, meio ambiente, 
turismo, comunicações e ciência e tecnologia; 
............................................................................................................................................ 
IX - manifestar-se sobre o mérito dos projetos de parcerias público-privada da União e suas garantias; 
X - coordenar o apoio aos entes federativos subnacionais na implementação de programas de 
fomento à realização de concessões e parcerias públicoprivadas; 
XI - exercer as atividades de Secretaria-Executiva do Conselho de Participação no Fundo de Apoio à 
Estruturação e ao Desenvolvimento de Projetos de Concessão e Parcerias Público-Privadas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - CFEP; 
XII - exercer as atividades de Secretaria-Executiva do Grupo Executivo do Programa de Aceleração do 
Crescimento - Gepac; e 
XIII - interagir com os agentes investidores no setor de infraestrutura." (NR) 
"Art. 37 - Ao Departamento de Infraestrutura de Energia e Projetos Especiais compete auxiliar a 
Secretaria no monitoramento, na avaliação, na definição de metas e na coordenação da execução de 
investimentos em projetos nos setores de geração e transmissão de energia elétrica, petróleo e gás, 
combustíveis renováveis, geologia, mineração e indústria naval e de programas e projetos especiais, 
tais como defesa nacional, meio ambiente, comunicações e ciência e tecnologia." (NR) 
"Art. 39 - Ao Departamento de Infraestrutura Social e Urbana compete auxiliar a Secretaria no 
monitoramento, na avaliação, na definição de metas e na coordenação da execução de 
investimentos em projetos nos setores de habitação, saneamento, prevenção em áreas de risco, 
saúde, educação, cultura, esporte, cidades históricas, turismo, recursos hídricos, mobilidade urbana e 
pavimentação."(NR) 
"Art. 39-A - Ao Departamento de Apoio à Estruturação de Concessões e Parcerias Público-Privadas 
compete auxiliar a Secretaria na contratação, na avaliação, na definição de metas e na coordenação 
de projetos de concessão e parcerias público-privadas." (NR) 
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"Art. 45 - 
.................................................................................................................... 
............................................................................................................................................ 
II - acompanhar e projetar a evolução de indicadores econômicos, fiscais e sociais selecionados e 
elaborar relatórios periódicos sobre a evolução da conjuntura econômica; 
III - elaborar e apreciar propostas de políticas econômica e fiscal e de melhoria do ambiente de 
negócios, inclusive de mercados regulados, que tenham impacto sobre o desenvolvimento 
econômico e social, de iniciativas do Ministério ou a este submetidas, e proceder ao 
acompanhamento das medidas aprovadas e à avaliação dos resultados; 
............................................................................................................................................ 
X - coordenar as ações estratégicas de investimento governamental, quanto às dimensões 
econômica, fiscal e social; 
.................................................................................................................................." (NR) 
"Art. 46 - ................................................................................................................... 
I - analisar e elaborar propostas de políticas macroeconômicas e fiscais, acompanhar a conjuntura 
econômica, elaborar projeções, avaliar os indicadores econômicos do País e realizar estudos 
periódicos sobre a evolução da economia, em articulação com os demais órgãos e entidades da 
administração pública federal competentes sobre o tema; 
II - orientar, coordenar e supervisionar a elaboração, o monitoramento e a avaliação de programas e 
políticas relacionados a temas econômicos e sociais, inclusive no âmbito do plano plurianual; 
V - apoiar a formulação, avaliação e o monitoramento de políticas sociais, planos, programas e 
investimentos relacionados a sua temática; e 
VI - desenvolver estudos, elaborar propostas, acompanhar e analisar os aspectos fiscais de políticas 
públicas, em articulação com os demais órgãos e entidades da administração pública federal 
competentes sobre o tema." (NR) 
"Art. 47 - 
.................................................................................................................... 
I - acompanhar, analisar e elaborar propostas de políticas microeconômicas e regulatórias, com vistas 
ao desenvolvimento econômico e à melhoria do ambiente de negócios, e compatibilizá-las com as 
diretrizes econômicas, em articulação com os demais órgãos e entidades da administração pública 
federal competentes sobre o tema; 
II - orientar, coordenar e supervisionar a elaboração, o monitoramento e a avaliação de programas 
do plano plurianual relacionados a temas microeconômicos e regulatórios, com vistas ao 
desenvolvimento econômico e à melhoria do ambiente de negócios; 
III - apoiar a formulação, a implementação, a análise e o monitoramento de políticas, planos, 
programas e investimentos relacionados a temas microeconômicos e regulatórios, com vistas ao 
desenvolvimento econômico e à melhoria do ambiente de negócios, em articulação com a Secretaria 
de Desenvolvimento da Infraestrutura e com os demais órgãos e entidades da administração pública 
federal competentes sobre o tema; e 
IV - avaliar e desenvolver estudos sobre programas e políticas públicas relacionados a temas 
microeconômicos e regulatórios, com vistas ao desenvolvimento econômico e à melhoria do 
ambiente de negócios, em articulação com os demais órgãos e entidades da administração pública 
federal competentes sobre o tema." (NR) 
"Art. 48 - Ao Departamento de Assuntos Financeiros compete: 
I - acompanhar, analisar e elaborar estudos e propostas de políticas públicas para o desenvolvimento 
dos setores financeiro, de previdência complementar, de seguros, de crédito, de garantias, de 
capitalização e de mercado de capitais, em articulação com os demais órgãos e entidades da 
administração pública federal competentes sobre o tema; 
............................................................................................................................................ 
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III - desenvolver e apoiar a formulação, a implementação e o monitoramento de políticas públicas, de 
planos e de programas relacionados aos setores financeiro, de previdência complementar, de 
seguros, de crédito, de garantias, de capitalização e de mercado de capitais; e 
.................................................................................................................................." (NR) 
"Art. 49 - Ao Departamento de Planejamento e Avaliação compete: 
............................................................................................................................................ 
V - coordenar o desenvolvimento e a manutenção de sistemas de informação relacionados ao 
planejamento necessários às atividades da Secretaria de Planejamento e Assuntos Econômicos; 
............................................................................................................................................ 
VIII - elaborar propostas, acompanhar e analisar os aspectos transversais e territoriais das políticas 
públicas; 
IX - orientar, coordenar e supervisionar a elaboração, o monitoramento e a avaliação dos programas 
do plano plurianual relacionados a temas transversais, territoriais e de aperfeiçoamento da gestão da 
política pública; 
X - apoiar a formulação e o monitoramento de políticas, planos, programas e investimentos 
relacionados a temas transversais, territoriais e de aperfeiçoamento da gestão da política pública; 
XI - desenvolver estudos e propor melhorias para a implementação de programas e políticas públicas 
em temas transversais, territoriais e de aperfeiçoamento da gestão da política pública, em 
articulação com os demais órgãos; e 
XII - promover e coordenar a elaboração de estudos e pesquisas com vistas à elaboração de subsídio 
para o planejamento nacional de longo prazo." (NR) 
Art. 6º - O Anexo II ao Decreto nº 9.035, de 2017, passa a vigorar na forma do Anexo III a este 
Decreto. 
Art. 7º - Ficam revogados os seguintes dispositivos do Anexo I ao Decreto nº 9.035, de 2017: 
I - os incisos V, IX e X do caput e o parágrafo único do art. 30; 
II - o art. 40; 
III - os incisos III e IV do caput do art. 46; e 
IV - o inciso XIII do caput do art. 49. 
Art. 8º - Este Decreto entra em vigor em 3 de dezembro de 2018. 
Brasília, 14 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 
MICHEL TEMER 
Esteves Pedro Colnago Junior 

 
DECRETO Nº 9.562, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 16/11/2018 (nº 220, 
Seção 1, pág. 12) 
Extingue a concessão outorgada à Fundação Cristiano Varella para executar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, no Município de 
Muriaé, Estado de Minas Gerais. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e 
o art. 223 da Constituição, tendo em vista o disposto no art. 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, e de acordo com o que consta do Processo nº 01250.042475/2017-41 do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 
DECRETA : 
Art. 1º - Fica extinta, por exaurimento dos efeitos e a pedido da concessionária, a concessão 
outorgada pelo Decreto de 6 de setembro de 2001, publicado no Diário Oficial da União de 10 de 
setembro de 2001, Seção 1, página 20, e ratificado pelo Congresso Nacional, conforme Decreto 
Legislativo nº 134, de 19 de junho de 2002, publicado no Diário Oficial da União de 20 de junho de 
2002, Seção 1, página 2, à Fundação Cristiano Varella, entidade privada inscrita no CNPJ sob o nº 
00.961.315/0001-03, para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
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exclusivamente educativos, e da consignação do canal digital correspondente, no Município de 
Muriaé, Estado de Minas Gerais. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 14 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 
MICHEL TEMER 
Gilberto Kassab 

 
DECRETO Nº 9.563, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 16/11/2018 (nº 220, 
Seção 1, pág. 12) 
Promulga o Acordo de Co-Produção Cinematográfica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana, firmado em Roma, em 23 de 
outubro de 2008. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e 
Considerando que o Acordo de Co-Produção Cinematográfica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana foi firmado em Roma, em 23 de outubro de 
2008; 
Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do Decreto Legislativo nº 800, 
de 20 de dezembro de 2010; e 
Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico 
externo, em 17 de janeiro de 2018, nos termos de seu Artigo 19; 
DECRETA : 
Art. 1º - Fica promulgado o Acordo de Co-Produção Cinematográfica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana, firmado em Roma, em 23 de outubro de 
2008, anexo a este Decreto. 
Art. 2º - São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar em revisão do 
Acordo e ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 14 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 
MICHEL TEMER 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
ACORDO DE CO-PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFIC A ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA ITALIANA 
O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Italiana 
(doravante denominados as "Partes"), 
Buscando desenvolver a cooperação entre os dois países no setor cinematográfico; 
Desejosos de expandir e favorecer a co-produção cinematográfica, que poderá promover o 
desenvolvimento das indústrias cinematográfica e audiovisual de ambos os países e o fortalecimento 
do intercâmbio cultural e econômico entre eles; 
Convencidos de que essas formas de intercâmbio contribuirão para a intensificação das relações 
entre os dois países, 
Acordam o seguinte: 
Artigo 1 
Definições 
Para os fins do presente Acordo: 
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"Filme em Co-produção" significa um filme de longa-metragem, em consonância com a legislação 
aplicável no Brasil e na Itália, independentemente do formato, estando incluídos filmes de ficção, 
animação e documentário, financiado e produzido conjuntamente por um ou mais co-produtores 
italianos e um ou mais coprodutores brasileiros, cujo projeto tenha sido aprovado por ambas as 
Autoridades Competentes e que seja destinado à exploração, em um primeiro momento, em salas de 
cinema e, posteriormente, em videocassete, videodisco, DVD, na televisão ou qualquer outra forma 
de distribuição. Novas formas de produção e distribuição cinematográfica serão incluídas no 
presente Acordo; 
"Co-produtor italiano" significa uma ou mais empresas de produção cinematográfica estabelecida(s) 
na Itália, conforme a legislação italiana vigente; 
"Co-produtor brasileiro" significa uma ou mais empresas de produção cinematográfica 
estabelecida(s) no Brasil, conforme a legislação brasileira vigente; 
"Autoridade Competente" significa: 
a) em relação a República Italiana, o Ministério de Bens e Atividades Culturais - Direção Geral do 
Cinema como responsável pela execução deste Acordo; 
b) em relação à República Federativa do Brasil, a Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura e 
a Agencia Nacional do Cinema- ANCINE, sendo esta a responsável pelo acompanhamento e pela 
execução deste Acordo. 
Artigo 2 
Benefícios 
1. Um Filme em Co-produção realizado sob o abrigo do presente Acordo será tratado como um filme 
nacional por ambas as Partes, tendo, assim, direito a todos os benefícios que são ou poderão vir a ser 
concedidos aos filmes nacionais por cada uma das Partes, nos termos das respectivas legislações 
nacionais. 
2. Todos os benefícios disponíveis na Itália somente poderão ser concedidos ao Co-produtor italiano. 
3. Todos os benefícios disponíveis no Brasil somente poderão ser concedidos ao Co-produtor 
brasileiro. 
Artigo 3 
Aprovação de Projetos 
1. Os Filmes em Co-produção deverão obter aprovação de ambas as Autoridades Competentes. 
2. Ao considerar propostas para a realização de um Filme em Co-produção, ambas as Autoridades 
Competentes, agindo conjuntamente e levando em devida consideração suas respectivas normas e 
diretrizes, aplicarão as regras e princípios estabelecidos neste Acordo assim como em seu Anexo. 
3. Antes de aprovar um determinado projeto, as Autoridades Competentes deverão consultar-se 
mutuamente com vistas a assegurar que o projeto satisfaça as condições previstas neste Acordo. 
4. O processo de aprovação compreenderá duas etapas: Aprovação Provisória, por ocasião da 
solicitação de aprovação do projeto, e Aprovação Final, quando o Filme em Co-produção houver sido 
finalizado para fins de distribuição. 
5. As aprovações serão concedidas por escrito, nos termos das respectivas legislações nacionais, e 
deverão especificar as condições sob as quais são outorgadas. 
6. A fim de gozar dos benefícios de uma co-produção, os co-produtores deverão comprovar boa 
organização técnica, sólida reputação profissional e condições de concluir a produção em questão de 
forma satisfatória. 
7. Os Co-produtores não poderão estar vinculados por administração, propriedade ou controle em 
comum, exceto no que diz respeito às vinculações inerentes a realização do próprio Filme em Co-
produção. 
Artigo 4 
Autorização para Exibição Pública 
1. A autorização para exibição publica será concedida na República Federativa do Brasil e na 
República Italiana de acordo com a legislação vigente em cada país. 
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2. A aprovação de um Filme em Co-produção no quadro do presente Acordo não significa uma 
autorização por parte das Autoridades Competentes para a exibição pública do Filme em Co-
produção. 
Artigo 5 
Filmagens 
1. Os Filmes em Co-produção realizados sob o abrigo do presente Acordo serão filmados nos países 
dos seus Co-produtores. 
2. As Autoridades Competentes poderão aprovar filmagens em locações exteriores ou interiores em 
um país que não os dos Co-produtores participantes, caso o roteiro o exija. 
3. Sem prejuízo do disposto no Artigo 11, se a filmagem em locação for aprovada de acordo com o 
parágrafo 2 do presente Artigo, cidadãos do país em que a filmagem em locação for realizada 
poderão ser empregados como figurantes, em pequenos papéis ou como equipe adicional, cujos 
serviços sejam necessários para o trabalho em locação. 
Artigo 6 
Negativos e Primeira Cópia 
1. O negativo original - ou a matriz digital - será de propriedade conjunta dos Co-produtores 
participantes e será depositado, em seus nomes, em um laboratório escolhido de comum acordo 
entre eles, localizado em um dos países co-produtores. 
2. O negativo original será revelado em um laboratório do país de um dos Coprodutores. 
3. Ao menos um interpositivo deverá ser feito, a partir do(s) qual/quais cada Co-produtor terá o 
direto de fazer um ou mais internegativos e cópias. 
4. Os Filmes em Co-produção deverão ser processados até a produção da primeira cópia na 
República Federativa do Brasil ou na República Italiana ou, nos casos de co-produções multilaterais, 
conforme definido no Artigo 12, em um terceiro país envolvido na co-produção. 
Artigo 7 
Idiomas 
1. Os diálogos e a narração de cada Filme em Co-produção deverão ser em italiano ou qualquer 
dialeto italiano, ou em português, ou em qualquer combinação desses idiomas permitidos. Trechos 
de diálogos em outros idiomas poderão ser incluídos no Filme em co-produção, caso o roteiro o exija. 
2. Cada Filme em Co-produção deverá contar com duas versões, da seguinte forma: 
a) Caso os diálogos e a narração constantes da trilha sonora original do Filme em Co-produção, ou 
parte deles, sejam em italiano ou qualquer dialeto italiano, deverá ser produzida uma versão 
legendada ou dublada em português. A dublagem ou a legendagem em português será realizada na 
República Federativa do Brasil. Qualquer exceção a este princípio devera ser aprovada pelas 
Autoridades Competentes. 
b) Caso os diálogos e a narração constantes da trilha sonora original do Filme em Co-produção, ou 
parte deles, sejam em português, deverá ser produzida uma versão dublada em italiano. A dublagem 
em italiano será realizada na República Italiana. Qualquer exceção a este principio deverá ser 
aprovada pelas Autoridades Competentes. 
3. A dublagem ou legendagem em idiomas que não o italiano ou o português para fins de 
comercialização do filme poderá, entretanto, ser realizada em outros países 
Artigo 8 
Aportes dos Co-produtores 
1. O total dos aportes do Co-produtor italiano (ou dos Co-produtores italianos considerados 
conjuntamente), assim como o total dos aportes do Co-produtor brasileiro (ou dos Co-produtores 
brasileiros considerados conjuntamente), não poderá ser inferior a 20 % (vinte por cento) nem 
superior a 80% (oitenta por cento) do total dos custos de produção. 
2. Tanto o(s) Co-produtor(es) italiano(s) como o(s) Co-produtor(es) brasileiro(s) e quaisquer terceiros 
Co-produtores, nos casos de co-produções multilaterais, nos termos Artigo 12, deverão, em 
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principio, ter uma participação técnica e artística efetiva, que deverá ser aproximadamente 
proporcional a seu aporte financeiro. 
3. Os aportes poderão ser apenas financeiros, respeitados os percentuais estabelecidos no Parágrafo 
1 do presente Artigo. 
4. No que diz respeito às co-produções financeiras, as quais se refere o parágrafo anterior, ambas as 
Autoridades Competentes deverão examinar se houve um equilíbrio anual. 
5. No caso da figura do Co-produtor italiano ou brasileiro ser composta por mais de uma empresa 
produtora, o aporte financeiro de cada empresa do mesmo país não poderá ser inferior a 5% (cinco 
por cento) do orçamento total do Filme em Co-produção. 
6. Não obstante os parágrafos precedentes deste Artigo, as Autoridades Competentes poderão, 
conjuntamente e a título excepcional, aprovar Filmes em Coprodução os quais, apesar de não 
atenderem as regras referentes aos aportes dos Coprodutores, venham a contribuir para a 
consecução dos objetivos do presente Acordo. Em qualquer dos casos, o aporte do Co-produtor 
minoritário - não importando se o aporte seja exclusivamente financeiro ou inclua uma contribuição 
artística e técnica - não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do orçamento do Filme em Co-
produção. 
Artigo 9 
Pagamento dos Aportes 
1. O saldo do aporte do Co-produtor minoritário será transferido ao Coprodutor majoritário dentro 
do prazo de 120 (cento e vinte) dias após a entrega do material necessário para a produção da versão 
do filme no idioma do país minoritário. 
2. O não-cumprimento desta exigência implicará a perda dos benefícios da coprodução. 
Artigo 10 
Repartição de Mercados 
1. No contrato de co-produção assinado pelos Co-produtores, as cláusulas referentes à repartição 
dos mercados e das receitas entre os Co-produtores deverão ser aprovadas pelas Autoridades 
Competentes de ambas as Partes. 
2. Com exceção dos mercados cinematográficos do Brasil e da Itália, os percentuais de tal repartição 
deverão corresponder aos percentuais dos aportes feitos por cada Co-produtor ao Filme em Co-
produção. 
3. Poderão ser admitidas exceções ao Parágrafo 2, desde que aprovadas pelas Autoridades 
Competentes. 
4. Caso o contrato de co-produção assinado pelos Co-produtores preveja o pool dos mercados, as 
receitas de cada mercado nacional serão incluídas no pool somente após serem recuperados os 
investimentos nacionais. 
5. Os prêmios e benefícios financeiros mencionados no Artigo 2 do Acordo não serão incluídos no 
pool. 
6. A transferência de divisas derivadas da repartição dos mercados será efetuada em consonância 
com a legislação nacional aplicável a esse setor vigente em ambos os países. 
Artigo 11 
Participantes 
1. Os roteiristas, diretores, atores e demais membros das equipes artísticas e técnicas que 
participarem dos Filmes em Co-produção deverão ser: 
a) com relação a República Italiana, 
i) nacionais da República Italiana, 
ii) nacionais dos Estados Membros da União Européia, ou 
iii) residentes permanentes na República Italiana, nos termos da legislação vigente no país. 
b) com relação a República Federativa do Brasil, 
i) nacionais da República Federativa do Brasil, ou 
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ii) residentes permanentes na República Federativa do Brasil. nos termos da legislação vigente no 
país. 
c) nos casos de co-produções multilaterais, de acordo com o Artigo 12, 
i) nacionais desses países, ou 
ii) residentes permanentes nesses países nos termos da legislação vigente nesses países. 
2. Os participantes do Filme em Co-produção, tal como definidos neste Artigo, deverão manter a sua 
nacionalidade do inicio ao fim da produção do filme, e não poderão adquirir ou perder essa 
nacionalidade ao longo desse período. 
3. Em casos excepcionais e com vistas a atender a necessidades específicas do Filme em Co-
produção, será permitida a participação de profissionais que não atendam aos requisitos 
estabelecidos nos Parágrafos 1 e 2, desde que condicionada a aprovação de ambas as Autoridades 
Competentes. 
4. A Autoridade Competente brasileira se reserva o direito de, a seu critério e em ocasião que lhe 
parecer oportuna, considerar como membros representantes da parte brasileira nas equipes artística 
e técnica, profissionais que sejam nacionais dos Estados Membros do MERCOSUL. 
Artigo 12 
Co-Produções Multilaterais 
1. As Autoridades Competentes poderão aprovar conjuntamente um projeto de Filme em Co-
produção, ao abrigo do presente Acordo, do qual participarão Coprodutores de um ou mais países 
com os quais uma ou ambas as Partes tenham firmado um acordo de co-produção cinematográfica 
ou audiovisual, em consonância com suas leis internas aplicáveis. 
2. As aprovações nos termos deste Artigo firmam-se, porém, aos projetos em que o aporte do Co-
produtor de um terceiro país ou o total dos aportes dos Coprodutores de um terceiro país 
considerados conjuntamente não seja inferior a 10% (dez por cento) do total dos custos de produção 
do filme e não exceda o menor dos aportes individuais dos Co-produtores Brasileiro e Italiano. 
3. No caso da figura do Co-produtor italiano ou do Co-produtor brasileiro, ou ainda do Co-produtor 
de um terceiro país ser, na realidade, composta por mais de uma empresa produtora, o aporte 
financeiro de cada empresa do mesmo país não poderá ser inferior a 5% (cinco por cento) do 
orçamento total do Filme em Co-produção. 
Artigo 13 
Entrada Temporária 
1. Com respeito aos Filmes em Co-produção aprovados, cada Parte deverá facilitar, em conformidade 
com a legislação nacional vigente no seu país: 
a) a entrada e a residência temporária em seu território do pessoal técnico e artístico da outra Parte; 
b) a importação temporária e a re-exportação de quaisquer equipamentos e materiais necessários a 
produção e a promoção dos filmes sob o abrigo do presente Acordo, em consonância com a 
legislação nacional vigente em ambos os países. 
2. Essas disposições aplicar-se-ão igualmente a terceiros países, aprovados nos termos do Artigo 12 
do presente Acordo. 
Artigo 14 
Exportação de Filmes 
Caso um Filme em Co-produção seja exportado para um país onde as importações sejam restritas por 
cotas, o filme será, de forma geral, incluído na cota do país que tenha as melhores condições de 
providenciar a sua exibição. 
Artigo 15 
Créditos 
1. Os Filmes em Co-produção deverão conter uma cartela nos créditos iniciais informando que o 
Filme em Co-produção e uma "Co-Produção Ítalo-Brasileira" ou uma "Co-Produção Brasileiro-
Italiana". 
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2. O material promocional referente ao Filme em Co-produção conterá, igualmente, a informação de 
que a obra e uma "Co-Produção Ítalo-Brasileira" ou uma "Co-Produção Brasileiro- Italiana". 
Artigo 16 
Festivais Internacionais 
1. De forma geral, o Co-produtor majoritário fará a inscrição do Filme em Coprodução em festivais 
internacionais. 
2. Os Filmes em Co-produção produzidos com aportes iguais deverão ser inscritos como um Filme em 
Co-produção do país do qual o diretor seja nacional. 
Artigo 17 
Isenção de restrições 
Não serão aplicadas restrições a importação, distribuição e exibição de produções cinematográficas e 
audiovisuais italianas na República Federativa do Brasil ou de produções cinematográficas e 
audiovisuais brasileiras na República Italiana, além daquelas impostas pela legislação nacional 
vigente em cada um desses dois países, inclusive, no caso da República Italiana, as obrigações 
derivadas da legislação da União Européia. 
Artigo 18 
Comissão Mista 
1. Durante a vigência do presente Acordo, uma Comissão Mista, composta por servidores de ambas 
as Partes e, caso necessário, também por especialistas - incluindo-se neste grupo diretores e 
produtores - de ambos os países, reunir-se-á uma vez a cada dois anos, alternadamente na Itália e no 
Brasil. 
2. A Comissão Mista poderá ser convocada a titulo extraordinário a pedido de uma ou de ambas as 
Autoridades Competentes, em particular no caso de alterações importantes na legislação interna 
referente à indústria cinematográfica e audiovisual em um ou outro país. 
3. A Comissão Mista examinará se o equilíbrio geral das co-produções foi respeitado, incluindo-se 
nesta análise o número de co-produções, os percentuais, o valor total dos investimentos e dos 
aportes artísticos e técnicos. Em caso negativo, a Comissão definirá e submeterá a aprovação das 
Autoridades Competentes as medidas necessárias para restabelecer tal equilíbrio. 
4. A Comissão Mista submeterá a aprovação das Autoridades Competentes das duas Partes as 
modificações ao presente Acordo que forem necessárias para solucionar as dificuldades que 
surgirem durante a sua execução, assim como para aperfeiçoá-lo, em beneficia de ambas as Partes. 
Artigo 19 
Entrada em Vigor 
1. O presente Acordo entrará em vigor na data da segunda notificação entre as Partes, por via 
diplomática, a respeito do cumprimento dos requisitos de suas respectivas legislações internas para a 
aprovação deste Acordo. 
2. O presente Acordo, assim como o seu Anexo, que é parte integrante deste instrumento, 
permanecerá em vigor por cinco anos, a menos que seja denunciado, nos termos do Parágrafo 3 
deste Artigo. 
3. Qualquer uma das Partes poderá denunciar o presente Acordo mediante o encaminhamento de 
notificação escrita a outra Parte, com pelo menos seis meses de antecedência, expondo essa 
intenção. Neste caso, o Acordo deixará de vigorar ao fim daquele período. 
4. Se tal notificação não for encaminhada, o presente Acordo será automaticamente prorrogado por 
períodos sucessivos de cinco anos. 
5. A eventual denúncia do presente Acordo não terá conseqüências sobre a finalização dos Filmes em 
Co-produção aprovados antes da denúncia. 
6. O presente Acordo substitui o Acordo de Co-produção Cinematográfica anterior entre o Governo 
da República Italiana e o Governo da República Federativa do Brasil, assinado em 09 de novembro de 
1970, e que entrou em vigor em 04 de julho de 1974. 
Artigo 20 
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Alterações 
1. O presente Acordo poderá, a qualquer momento, ser alterado por consentimento mutuo das 
Partes, por intermédio de troca de Notas entre elas, por via diplomática. 
2. As emendas entrarão em vigor quando as Partes notificarem uma a outra do cumprimento de suas 
respectivas exigências internas. 
Artigo 21 
Resolução de controvérsias 
Qualquer controvérsia decorrente da interpretação ou implementação do presente Acordo será 
resolvida amigavelmente por meio de consultas e negociações entre as Partes. 
Feito em Roma, em 23 de outubro de 2008, em dois originais, nos idiomas português, italiano e 
inglês, sendo todos os textos igualmente autênticos. Em casos de divergências de interpretação, 
prevalecerá o texto em inglês. 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
João Luiz Silva Ferreira - Ministro da Cultura 
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA ITALIANA 
Sandro Bondi - Ministro dos Bens e Atividades Culturais 
ANEXO 
AO ACORDO DE CO-PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
ITALIANA E O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1. A solicitação para que um Filme em Co-produção possa receber os benefícios de uma co-produção 
sob o abrigo do presente Acordo deverá ser feita às duas Autoridades Competentes no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias antes do início das filmagens. 
2. A Autoridade Competente de uma das Partes deverá comunicar a sua decisão à outra Autoridade 
Competente, em princípio, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o recebimento da 
documentação completa, em consonância com o Parágrafo 3 deste Anexo. 
3. Por ocasião da solicitação de aprovação de um projeto, deverão ser entregues os seguintes 
documentos, redigidos em italiano, no caso da Itália, e em português, no caso do Brasil: 
3.1. Roteiro e sinopse do Filme em Co-produção. 
3.2. Prova documental da aquisição legal dos direitos autorais para a produção e distribuição do 
Filme em Co-produção. 
3.3. Cópia do contrato de co-produção assinado pelos Co-produtores. O contrato deverá conter: 
a) o titulo da co-produção, mesmo que provisório; 
b) o nome do autor do roteiro original ou do adaptador, se o roteiro for baseado em obra literária - 
deverá ser também anexada a cessão dos direitos de adaptação da obra literária, pelo autor ou seus 
herdeiros legais; 
c) o nome do diretor - sendo permitida uma cláusula de substituição prevendo o nome do eventual 
substituto, caso seja necessária; 
d) o orçamento, identificando as despesas a serem incorridas por cada um dos Co-produtores; 
e) o plano de financiamento; 
f) uma cláusula definindo a repartição das receitas e dos mercados; 
g) uma cláusula detalhando a participação dos Co-produtores em casos de gastos além ou aquém do 
orçamento, devendo ser essa participação, em princípio, proporcional aos seus respectivos aportes, 
embora a participação do Co-produtor minoritário, caso os gastos superem o orçamento, possa ser 
limitada a 30% do orçamento do filme; 
h) uma cláusula estabelecendo que a concessão de benefícios sob o abrigo do presente Acordo não 
obriga as Autoridades Competentes a autorizar a exibição publica do Filme em Co-produção; 
i) uma cláusula prevendo as medidas a serem adotadas caso: i) após analise do caso, a Autoridade 
Competente de qualquer uma das Partes indefira o projeto; 
ii) as Autoridades Competentes proíbam a exibição do Filme em Co-produção em um dos dois países; 
iii) qualquer um dos Co-produtores deixe de cumprir os seus compromissos. 
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j) a data de início das filmagens; 
k) uma cláusula estabelecendo os prazos dentro dos quais os respectivos aportes dos Co-produtores 
destinados ao Filme em Co-produção deverão ser integralizados; 
l) uma cláusula declarando que o Co-produtor majoritário deverá adquirir uma apólice de seguro 
cobrindo, pelo menos, "todos os riscos de produção" e "todos os riscos referentes às matrizes 
originais de produção"; e 
m) uma cláusula prevendo a repartição da propriedade dos direitos autorais numa base proporcional 
aos respectivos aportes dos Co-produtores. 
3.4. O contrato de distribuição, se este já houver sido assinado. 
3.5. Uma lista das equipes criativa e técnica, indicando as suas nacionalidades. 
3.6. O cronograma de produção. 
3.7. O roteiro final de filmagem. 
4. As Autoridades Competentes poderão solicitar quaisquer outros documentos e quaisquer 
informações complementares consideradas necessárias. 
5. Serão admitidas alterações contratuais, inclusive a substituição de um Coprodutor, desde que 
submetidas à aprovação das Autoridades Competentes antes que o Filme em Co- produção seja 
finalizado. A substituição de um Co-produtor só será permitida em casos excepcionais e por motivos 
que satisfaçam as Autoridades Competentes. 

 
RESOLUÇÃO Nº 21, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 16/11/2018 (nº 220, 
Seção 1, pág. 51) 
Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do Programa 
Dinheiro Direto na Escola, a escolas públicas estaduais e distritais, a fim de apoiar a 
implementação do Novo Ensino Médio e a realização da avaliação de impacto do 
Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Constituição Federal de 1988; 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 
Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017; 
Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009; 
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014; 
Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007; 
Decreto nº 9.204, de 23 de novembro de 2017; 
Portaria MEC nº 649, de 10 de julho de 2018; 
Portaria MEC nº 1.023, de 4 de outubro de 2018; e 
Portaria MEC nº 1.024, de 4 de outubro de 2018. 
O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 14 do Anexo I do Decreto nº 9.007, de 20 de 
março de 2017, e os arts. 3º e 6º do Anexo da Resolução nº 31, de 30 de setembro de 2003, do 
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, e: 
CONSIDERANDO: 
A necessidade de apoiar os sistemas de ensino público na melhoria da qualidade da oferta do ensino 
médio em consonância com a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que altera a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação - LDB e estabelece uma nova estrutura da organização curricular para o ensino 
médio, de forma a atender as metas 3, 6, 7 e 11 do Plano Nacional de Educação - PNE; 
A necessidade de apoiar os sistemas de ensino público na operacionalização de ações voltadas à 
melhoria da qualidade da oferta da educação, em consonância com as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para o Ensino Médio - DCNEM, em vigor, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação - 
CNE; e 
A necessidade de estabelecer ações conjuntas entre os entes federados, que propiciem novas 
organizações curriculares para o ensino médio, compatíveis com os projetos de vida dos jovens e as 
perspectivas da sociedade contemporânea, resolve, ad referendum: 
CAPÍTULO I 
DO OBJETO 
Art. 1º - Ficam destinados recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do 
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, nas categorias econômicas de custeio e de capital, em 
favor das escolas públicas estaduais e distritais, a fim de apoiar a implementação do Novo Ensino 
Médio e a realização da avaliação de impacto do Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio 
em Tempo Integral - EMTI. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros de que trata o caput serão repassados às Unidades 
Executoras Próprias - UEx representativas das escolas que: 
I - foram selecionadas pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal, doravante 
denominadas Entidades Executoras - EEx, que aderiram ao Programa de Apoio ao Novo Ensino 
Médio, a fim de atender ao inciso III do art. 2º da Portaria MEC nº 649, de 10 de julho de 2018, que 
trata do apoio financeiro para implementação do Novo Ensino Médio; e 
II - tenham sido sorteadas para participar da avaliação de impacto do Programa de Fomento às 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral - EMTI, conforme disposto na Portaria MEC nº 1.023, de 
4 de outubro de 2018. 
CAPÍTULO II 
DA ADESÃO 
Art. 2º - A adesão ao apoio financeiro, no âmbito do Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio, será 
feita em duas etapas. 
§ 1º - A primeira etapa da adesão compreende os seguintes procedimentos a serem adotados pelas 
EEx: 
I - confirmação de participação, por meio do Sistema Integrado de Monitoramento Execução e 
Controle do Ministério da Educação - Simec; 
II - seleção das escolas que poderão participar, com base na lista de escolas elegíveis disponibilizada 
no Simec pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação - SEB-MEC; e 
III - ratificação, no Simec, das escolas sorteadas para a avaliação de impacto do EMTI. 
§ 2º - A segunda etapa corresponde à adesão, por meio do PDDE Interativo, das escolas selecionadas 
e ratificadas na primeira etapa pela EEx, na forma dos incisos II e III do § 1º deste artigo. 
Art. 3º - São elegíveis para receber o apoio financeiro escolas públicas que: 
I - tenham estudantes matriculados no ensino médio, conforme dados do último Censo Escolar da 
Educação Básica realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
- Inep; 
II - sejam mantidas por Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal que aderiram ao 
Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio; 
III - tenham sido selecionadas por sua respectiva EEx; e/ou 
IV - sejam participantes da ação de avaliação de impacto do EMTI, conforme estabelece a Portaria 
MEC nº 1.023, de 2018. 
Art. 4º - Na seleção de que trata o inciso II do § 1º do art. 2º desta Resolução, a EEx deverá priorizar 
aquelas escolas que: 
I - participam do Centro Nacional de Mídias da Educação, ação no âmbito do Programa de Inovação 
Educação Conectada, instituído por meio do Decreto nº 9.204, de 23 de novembro de 2017; 
II - se enquadram como escolas-piloto do Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio, fazendo parte 
da ação II, disposta no inciso II do art. 2º e descritas na alínea "b" do inciso I do art. 9º da Portaria 
MEC nº 649, de 2018. 
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Art. 5º - Na seleção e priorização de que trata o art. 4º, a EEx deverá assegurar, conforme dados do 
Inep, a participação de, pelo menos, uma escola de cada grupo que: 
I - atenda às modalidades de ensino educação escolar indígena, educação escolar quilombola ou 
educação do campo; 
II - atenda a estudantes de ensino médio regular no período noturno; 
III - apresente Indicador de Nível Socioeconômico - INSE baixo ou muito baixo, ou outro critério de 
vulnerabilidade social conforme disposto no documento orientador; 
IV - seja a única a oferecer o ensino médio no município; e 
V - tenha até cento e trinta estudantes matriculados no ensino médio. 
Parágrafo único - No caso de não haver escolas que se enquadrem em algum grupo de critérios 
constantes dos incisos I a V, a seleção e priorização deverá atender os critérios de elegibilidade, 
conforme disposto no art. 3º desta Resolução. 
Art. 6º - A SEB-MEC será responsável pela validação e definição das escolas que realizarem a adesão 
no sistema PDDE Interativo. 
Parágrafo único - Caso a quantidade de unidades escolares que aderiram a este apoio financeiro 
ultrapasse o limite orçamentário previsto, a SEB-MEC definirá a lista de atendimento com base nos 
critérios constantes nos incisos I a V do § 1º do art. 9º desta Resolução. 
Art. 7º - A EEx deverá encaminhar, em prazo a ser definido pela SEB-MEC e informado no sítio do 
MEC, um Plano de Acompanhamento das Propostas de Flexibilização Curricular - PAPFC, em sistema 
específico a ser acessado por meio do PDDE Interativo, conforme disposto no art. 5º da Portaria MEC 
nº 1.024, de 4 de outubro de 2018. 
Art. 8º - As escolas beneficiadas com os recursos de que trata esta Resolução deverão elaborar 
Proposta de Flexibilização Curricular - PFC, conforme disposto no art. 6º da Portaria MEC nº 1.024, de 
2018. 
§ 1º - A PFC deverá contemplar as orientações do PAPFC, ser coerente com o projeto pedagógico da 
escola e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio - DCNEM, e enfatizar as ações 
que contribuam diretamente para o aumento da aprendizagem e redução do abandono escolar. 
§ 2º - A escola deverá inserir a PFC elaborada, em sistema específico a ser acessado por meio do 
PDDE Interativo, para avaliação e validação pela EEx. 
§ 3º - As PFC serão avaliadas e aprovadas pela EEx, para fins de recebimento da segunda parcela dos 
recursos de que trata esta Resolução. 
CAPÍTULO III 
DOS RECURSOS 
Art. 9º - Os recursos destinados ao financiamento das ações no âmbito deste PDDE serão repassados 
às UEx representativas das escolas beneficiadas para a cobertura de despesas de custeio e de capital, 
considerando um valor fixo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por unidade escolar e um valor per 
capita de R$ 170,00 (cento e setenta reais), com base no número de matrículas de ensino médio da 
unidade escolar registradas no último Censo Escolar da Educação Básica. 
§ 1º - Receberão um adicional de 10% sobre o valor variável as unidades escolares que: 
I - tiverem INSE baixo ou muito baixo, conforme dados do Inep, ou outro critério de vulnerabilidade 
social, conforme disposto no Documento Orientador; 
II - tiverem carga horária anual inferior a mil horas, conforme censo do último ano; 
III - participarem do Centro Nacional de Mídias; 
IV - oferecerem modalidades de educação escolar indígena, educação escolar quilombola ou 
educação do campo; ou 
V - sejam as únicas escolas de ensino médio de seus municípios e tenham menos de cento e trinta 
estudantes de ensino médio matriculados. 
§ 2º - Os recursos de que tratam o caput serão repassados na proporção de 40% (quarenta por 
cento) na categoria de capital e 60% (sessenta por cento) na categoria de custeio. 
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Art. 10 - Os recursos de que trata o artigo anterior deverão ser destinados ao desenvolvimento da 
implantação do Novo Ensino Médio, podendo ser empregados na: 
I - aquisição de material de consumo e na contratação de serviços necessários à elaboração e 
implementação das PFC; 
II - realização de pequenos reparos e adequações de infraestrutura necessários à implementação da 
PFC; e 
III - aquisição de equipamentos e mobiliários necessários à implementação PFC. 
Art. 11 - O repasse de recursos será realizado em três parcelas: 
I - primeira parcela, no montante de vinte por cento do valor total a ser repassado, condicionada à 
validação da SEB-MEC das escolas que aderiram no sistema PDDE Interativo; 
II - segunda parcela, no montante de quarenta por cento do valor total a ser repassado, condicionada 
à elaboração do PAPFC pela Secretaria e seu envio à SEB-MEC e à aprovação da PFC da escola, pela 
EEx, em sistema específico indicado pela SEB- MEC; e 
III - terceira parcela, no montante de quarenta por cento do valor total a ser repassado, condicionada 
à apresentação de nova Matriz Curricular, com quadro de horário de aula e projeto pedagógico 
reelaborado, em sistema específico indicado pela SEBMEC. 
Art. 12 - A transferência financeira sob a égide desta Resolução ocorrerá mediante depósito em 
conta bancária específica, na Ação Qualidade, aberta pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE na mesma agência bancária depositária dos recursos do PDDE. 
Parágrafo único - Os saldos remanescentes, em 31 de dezembro, das transferências financeiras de 
que tratam o caput deverão ser utilizados nas finalidades constantes nos incisos I a III do art. 10 
desta Resolução, observando as categorias econômicas de custeio e capital. 
Art. 13 - A assistência financeira de que trata esta Resolução correrá por conta de dotação 
orçamentária consignada anualmente ao FNDE e fica limitada aos valores autorizados na ação 
específica, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual do Governo Federal, e condicionada aos regramentos estabelecidos 
na Lei Orçamentária Anual - LOA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e no Plano Plurianual - 
PPA do Governo Federal e à viabilidade operacional. 
Art. 14 - Eventuais rendimentos obtidos com aplicações financeiras deverão ser computados a 
crédito da conta específica e serem utilizados exclusivamente para a implementação das atividades 
do Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio, respeitadas as mesmas condições de prestação de 
contas exigidas para os recursos transferidos. 
CAPÍTULO IV 
DO MONITORAMENTO 
Art. 15 - O monitoramento da implementação da PFC será realizado por meio de sistema específico 
de monitoramento acessado por meio do sistema PDDE Interativo, para as UEx e as EEx, seguindo 
especificações a serem definidas em Documento Orientador. 
§ 1º - A SEB-MEC acompanhará as taxas de rendimento escolar das UEx participantes, conforme 
dados do Inep, e poderá, em articulação com as redes de ensino, definir metas a serem alcançadas, 
tendo como base, inclusive, informações registradas nos sistemas de avaliação estaduais. 
§ 2º - O preenchimento do módulo específico de monitoramento a que se refere o caput deste artigo 
é condição necessária para recebimento das parcelas e a participação em exercícios seguintes. 
CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 16 - O FNDE, para operacionalizar os repasses previstos nesta Resolução, contará com as 
parcerias da SEB-MEC, EEx, das UEx e das escolas que representam, cabendo, entre outras 
atribuições previstas nos normativos do PDDE: 
I - ao FNDE: 
a) providenciar, junto aos bancos parceiros, a abertura das contas destinadas à movimentação dos 
recursos repassados para a execução do programa; 
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b) repassar às UEx os recursos devidos às escolas beneficiários do PDDE Novo Ensino Médio, de que 
trata o art. 1º, em conformidade com as listas submetidas pela SEBMEC ao FNDE, na forma da alínea 
"b" do inciso II do art. 16 desta Resolução; 
c) manter dados e informações cadastrais das UEx; 
d) proceder ao monitoramento da execução financeira dos recursos repassados, de que trata a alínea 
"b" deste inciso; e 
e) recepcionar e manter dados de prestação de contas dessas entidades. 
II - à SEB-MEC: 
a) prestar assistência técnica às secretarias EEx, fornecendo-lhes as orientações necessárias para que 
seja assegurada a implementação das PFC nas unidades escolares contempladas com os recursos de 
que trata esta Resolução; 
b) enviar ao FNDE, para fins de liberação dos recursos de que trata esta Resolução, as relações 
nominais e com os respectivos valores de cada uma das parcelas a serem repassadas às escolas 
elegíveis, dentre as que aderiram no sistema PDDE Interativo; 
c) manter articulação com as EEx, para a realização de atividades de acompanhamento e avaliação, 
de maneira a contribuir para a boa e regular aplicação dos recursos em favor das escolas 
beneficiárias; e 
d) realizar o acompanhamento das taxas de rendimento escolar do banco de dados do Inep e outras 
informações que venham a ser solicitadas às EEx. 
III - à EEx: 
a) selecionar e enviar à SEB-MEC a relação nominal das escolas que serão contempladas por esta 
Resolução, observando o disposto nas Portarias MEC nº 649, de 2018, nº 1.023, de 2018, e nº 1.024, 
de 2018; 
b) avaliar e aprovar, em sistema específico, as PFC elaboradas pelas escolas integrantes de sua rede 
de ensino, condição para o repasse da segunda parcela, conforme disposto no inciso II do art. 11 
desta Resolução; 
c) elaborar o PAPFC, previsto no art. 7º, e encaminhar, via sistema específico, à SEB-MEC; 
d) enviar informações relativas à implementação das PFC solicitadas pela SEBMEC para fins de 
monitoramento; 
e) indicar o coordenador e a equipe técnica para orientação e apoio às escolas na implementação das 
ações, conforme Documento Orientador; 
f) realizar a formação das equipes gestoras das escolas (diretor e coordenador pedagógico); 
g) orientar as escolas na elaboração da PFC; 
h) garantir o aumento da carga horária para, no mínimo, três mil horas (mil horas anuais); 
i) garantir que cada escola beneficiária disponha de um responsável pelas ações de elaboração e 
execução da PFC da escola, que poderá ser coordenador pedagógico, cargo equivalente ou professor 
do quadro permanente, com perfil adequado para acompanhar o desenvolvimento de todo o 
processo, estabelecendo cronograma de ações; 
j) realizar atividades de acompanhamento e avaliação, de maneira a contribuir para a boa e regular 
aplicação dos recursos em favor das escolas beneficiárias; 
k) garantir livre acesso às suas dependências a representantes da SEB-MEC, do FNDE, do Tribunal de 
Contas da União - TCU, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério 
Público, prestando-lhes esclarecimentos e fornecendolhes documentos requeridos, quando em 
missão de acompanhamento, fiscalização e auditoria; e 
l) zelar para que as UEx representativas das escolas integrantes de sua rede de ensino cumpram as 
disposições do inciso seguinte. 
IV - à UEx: 
a) efetivar, por meio do PDDE Interativo, o aceite a esta iniciativa vinculada ao PDDE Novo Ensino 
Médio; 
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b) elaborar e inserir em sistema específico, por meio do PDDE Interativo, a PFC e encaminhar para 
análise da EEx à qual está vinculada a escola que representa; 
c) disponibilizar informações e dados escolares que contribuam para o registro institucional, bem 
como para a disseminação de experiências significativas junto às demais escolas e sistemas 
educacionais, com o objetivo de implementar a Lei nº 13.415, de 2017, que altera a LDB; 
d) participar de reuniões técnicas e eventos de formação, promovidos pelas EEx e pela SEB-MEC, que 
contribuam para ampliação e aperfeiçoamento da dimensão pedagógica; 
e) prestar informações relativas à implementação das PFC solicitadas pela SEBMEC para fins de 
monitoramento; 
f) indicar um coordenador pedagógico, cargo equivalente ou professor para a função de coordenador 
e articulador das ações de organização curricular propostas, nos termos previstos na alínea "e" do 
inciso anterior; 
g) manter o sistema de monitoramento preenchido e atualizado; 
h) participar das ações formativas disponibilizadas pelo sistema de monitoramento para execução do 
Programa; 
i) proceder à execução e à prestação de contas dos recursos de que trata esta Resolução, nos moldes 
operacionais e regulamentares do PDDE; 
j) zelar para que a prestação de contas referida na alínea anterior contenha os lançamentos e seja 
acompanhada dos comprovantes referentes à destinação dada aos recursos de que trata esta 
Resolução e a outros que, eventualmente, tenham sido repassados, nos moldes operacionais e 
regulamentares do PDDE, na mesma conta bancária específica, fazendo constar no campo 
"Programa/Ação" dos correspondentes formulários a expressão "PDDE Novo Ensino Médio"; 
k) fazer constar dos documentos probatórios das despesas realizadas com os recursos de que trata 
esta Resolução (notas fiscais, faturas, recibos) a expressão "Pagos com recursos do FNDE/PDDE Novo 
Ensino Médio"; e 
l) garantir livre acesso às suas dependências a representantes da SEB-MEC, do FNDE, do TCU, do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério Público, prestando-lhes 
esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos requeridos, quando em missão de 
acompanhamento, fiscalização e auditoria. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 - As orientações relativas à implementação desta iniciativa serão divulgadas no Documento 
Orientador do Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio a ser disponibilizado no sítio 
www.mec.gov.br. 
Art. 18 - Fica revogada a Resolução CD/FNDE nº 4, de 25 de outubro de 2016. 
Art. 19 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
ROSSIELI SOARES DA SILVA 

 
RESOLUÇÃO Nº 25, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2018 -  DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 75) 
Dispõe sobre a notificação dos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada ainda 
não inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal até o final de 
2018 para que efetuem suas inscrições em 2019. 
 
A PLENÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CNAS), em reunião ordinária 
realizada nos dias 5, 6, 7 e 8 de novembro de 2018, no uso da competência que lhe confere o artigo 
18 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e, 
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considerando o Decreto nº 8.805, de 7 de julho de 2016, que alterou o Decreto nº 6.214, de 26 de 
setembro de 2007, que regulamenta o Benefício de Prestação Continuada devido à pessoa com 
deficiência e ao idoso de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
considerando a Portaria Interministerial MDSA/MP/MF nº 2, de 7 de novembro de 2016, que 
estabelece o cronograma para inscrição dos beneficiários no Cadastro Único; 
considerando a Portaria Interministerial MDS/MP/MF nº 5, de 22 de dezembro de 2017, que 
prorroga o prazo para inscrição dos beneficiários idosos no Cadastro Único; 
considerando o Decreto nº 9.462, de 8 de agosto de 2018, que altera o Regulamento do Benefício de 
Prestação Continuada, aprovado pelo Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007, e o Decreto nº 
6.135, de 26 de junho de 2007, que dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal - CadÚnico; 
considerando a Portaria Conjunta nº 3, de 21 de setembro de 2018, que dispõe sobre regras e 
procedimentos de requerimento, concessão, manutenção e revisão do Benefício de Prestação 
Continuada da Assistência Social; 
considerando a redução costumeira do quantitativo de servidores municipais e do DF nos meses de 
janeiro e fevereiro, em decorrência do período de férias; e 
considerando que uma nova gestão se inicia no âmbito do governo federal em janeiro de 2019;, 
resolve: 
Art. 1º - Propor ao Ministério do Desenvolvimento Social que: 
I - Realize notificação de escalonamento para inscrição dos beneficiários do BPC não inscritos no 
Cadastro Único até o final de 2018, observando o mês de aniversário dos beneficiários, em lotes 
trimestrais, a partir de janeiro de 2019; 
II - Realize, a partir de julho de 2019, as notificações para defesa em âmbito do INSS, em razão da 
não inscrição no período trimestral; 
III - Garanta a ampla divulgação nos meios de comunicação do processo de notificação para fins de 
inscrição no mês de aniversário; e 
IV - As propostas acima sejam contempladas em regulamentação do MDS. 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
KAROLINE AIRES FERREIRA - Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social - Em exercício 

 
RESOLUÇÃO Nº 29, DE 31 DE OUTUBRO DE 2018 (*) - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 39) 
Aprova o Regimento Interno do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil - CG-
Fies. 
 
O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso 
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria MEC nº 522, de 1 de junho de 2018; pelo 
Decreto de 19 de setembro de 2017 e das atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e 
considerando os debates realizados no âmbito do CG-Fies e do Grupo Técnico do Fies, com vistas à 
atualização do Regimento Interno; 
considerando a estrutura orgânica do Comitê Gestor do Fies e as competências estabelecidas pelo 
Decreto de 19 de setembro de 2017, com a redação dada pelo Decreto nº 9.304, de 8 de março de 
2018, resolve: 
Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil - CG-
Fies, na forma do Anexo a esta Resolução. 
Art. 2º - Revogar a Resolução nº 1, de 13 de dezembro de 2017, e a Resolução nº 25, de 5 de junho 
de 2018. 
Art. 3º - Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 
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FELIPE SARTORI SIGOLLO 
(*) Republicada por ter saído, no DOU de 5/11/2018, Seção 1, páginas 36 e 37, com incorreção no 
original. 
ANEXO 
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (CG-FIES) 
CAPÍTULO I 
FINALIDADE 
Art. 1º - O Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-Fies), de que trata o art. 1º do 
Decreto de 19 de setembro de 2017, tem por finalidade formular a política de oferta e supervisionar 
a execução das operações do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), sob a coordenação do 
Ministério da Educação (MEC). 
Art. 2º - Compete ao CG-Fies: 
I - formular a política de oferta de financiamento estudantil; 
II - estabelecer as diretrizes e o planejamento do Fies; e 
III - supervisionar a execução das operações do Fies coordenadas pelo MEC, acompanhar os 
financiamentos concedidos no âmbito do Fies, os indicadores dos alunos beneficiados e as garantias 
fornecidas pelo Fundo Garantidor (FG-Fies). 
Art. 3º - O CG-Fies deverá, anualmente, deliberar e encaminhar ao Ministro de Estado da Educação: 
I - os critérios de elegibilidade de cada modalidade do Fies, incluindo os critérios de priorização da 
oferta de financiamento para cursos e para alocação regional das vagas; 
II - os parâmetros para o financiamento de estudantes de cursos da educação profissional e 
tecnológica e em programas de mestrado e doutorado com avaliação positiva; 
III - as regras de transferência de curso ou instituição, renovação, suspensão temporária e 
encerramento do período de utilização do financiamento; 
IV - os requisitos de adesão e participação das instituições de ensino no Fies, incluídos os critérios 
mínimos de qualidade do curso ou da instituição de ensino; 
V - os limites de crédito a serem oferecidos nas modalidades do Fies, o prazo do financiamento e a 
forma de reajuste ao longo do tempo dos valores constantes dos contratos de financiamento 
estudantil passíveis de financiamento pelo Fies; 
VI - os parâmetros de repactuação dos financiamentos com os estudantes que poderão ser 
negociados pelas instituições financeiras nos contratos com garantia de fundos com aporte de 
recursos da União; 
VII - regras que determinarão os aportes ao FG-Fies a serem realizados pelas instituições de ensino a 
partir do segundo ano no FG-Fies; 
VIII - as condições da garantia obrigatória do FG-Fies para o estudante, de forma exclusiva ou 
concomitante com as garantias dadas pelo estudante financiado ou pela entidade mantenedora da 
instituição de ensino; 
IX - o cálculo e o detalhamento do procedimento da restituição de que trata o § 15 do art. 5ºC da Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001; 
X - o prazo de suspensão das instituições de ensino que descumprirem as obrigações assumidas nos 
termos de adesão ao Fies, conforme disposto no inciso IV do § 5º do art. 4º da Lei nº 10.260, de 
2001; 
XI - as regras e as condições aplicadas ao aproveitamento dos descontos concedidos sobre os 
encargos educacionais de caráter coletivo, no âmbito do Fies; e 
XII - as regras de abatimento de que trata o art. 6ºB da Lei nº 10.260, de 2001. 
Art. 4º - O CG-Fies deverá, nos termos do inciso II do art. 2º, deliberar sobre o planejamento do 
financiamento estudantil por meio de Plano Trienal, que conterá: 
I - as diretrizes gerais do Fies para o triênio de referência, discriminando a quantidade anual de vagas 
a serem ofertadas e as prioridades de atendimento necessárias; 
II - o mapeamento de riscos cobertos, parâmetros e disposições contratuais necessárias; 
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III - os percentuais ou valores mínimos e máximos de financiamento; 
IV - a estimativa e o monitoramento do aporte global de recursos financeiros e o impacto fiscal no 
curto e no médio prazos; e 
V - o período de aplicação do Plano Trienal, inclusive a data limite para liquidação das obrigações 
financeiras junto às instituições de ensino superior antes do encerramento do exercício financeiro. 
Parágrafo único - O Plano Trienal do Fies será aplicado a partir do exercício financeiro seguinte ao de 
sua aprovação e será atualizado anualmente. 
CAPÍTULO II 
ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ 
Seção I 
Da Estrutura 
Art. 5º - Integram o CG-Fies: 
I - Plenário 
II - Presidência 
III - Secretaria Executiva 
IV - Grupo técnico. 
Art. 6º - Caberá ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, sem prejuízo das 
demais competências que lhes são conferidas, prover os serviços de Secretaria-Executiva do CG-Fies. 
Seção II 
Da Composição 
Art. 7º - O CG-Fies tem a seguinte composição: 
I - três representantes do Ministério da Educação (MEC) ou de autarquias a ele vinculadas; 
II - dois representantes do Ministério da Fazenda (MF); 
III - dois representantes do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP); 
IV - um representante da Casa Civil da Presidência da República; e 
V - um representante do Ministério da Integração Nacional (MI). 
§ 1º - Cada representante de que trata este artigo terá um suplente que o substituirá nos seus 
afastamentos e impedimentos legais. 
§ 2º - Os membros do CG-Fies, e respectivos suplentes, serão indicados pelos Ministros de Estado 
titulares dos órgãos representados e designados pelo Ministro de Estado da Educação. 
§ 3º - A Presidência e a Vice-Presidência do CG-Fies será exercida por representantes do MEC 
designados pelo Ministro de Estado Educação, escolhidos dentre os três indicados no inciso I. 
§ 4º - O membros titulares e suplentes do CG-Fies serão indicados entre servidores de graduação 
igual ou superior, respectivamente, ao nível 6 e ao nível 5 do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores (DAS). 
§ 5º - Em suas faltas e impedimentos, o Presidente do CG-Fies será substituído pelo Vice-presidente. 
§ 6º - Na ausência simultânea do Presidente e do Vice-presidente, a Presidência será exercida pelo 
representante designado pelo Presidente. 
§ 7º - O Presidente do CG-Fies terá direito a voto nominal e de qualidade. 
§ 8º - A ausência não justificada de representante dos órgãos em duas reuniões consecutivas 
ensejará carta de advertência do Presidente ao membro do órgão e será solicitada a substituição dos 
representantes cujos órgãos não sejam representados em duas reuniões ordinárias sequenciais. 
Seção III 
Do Grupo Técnico 
Art. 8º - O CG-Fies contará com Grupo Técnico, com a finalidade de assessorar o Comitê no 
desempenho de suas funções, a quem compete: 
I - prestar suporte técnico ao CG-Fies; 
II - apresentar propostas sobre a implementação, a operacionalização, o controle e o aprimoramento 
do Fies; 
III - elaborar a proposta de Plano Trienal do Fies; e 



 

  43 

 

IV - elaborar ou coordenar o desenvolvimento de estudos sobre o Fies. 
§ 1º - Aplica-se ao Grupo Técnico o disposto no § 2º do caput do Art. 7º e no caput do Art. 10. 
§ 2º - O membros titulares e suplentes do Grupo Técnico serão indicados entre servidores de 
graduação igual ou superior, respectivamente, ao nível 4 e ao nível 3 do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores (DAS). 
§ 3º - O Grupo Técnico será coordenado por um dos representantes indicados pelo MEC. 
§ 4º - O Grupo Técnico se reunirá sempre que convocado pelo seu Coordenador. 
§ 5º - Por intermédio de seu Coordenador, o Grupo Técnico poderá convidar representantes de 
outros órgãos e entidades públicas ou privadas para participar das reuniões, sem direito a voto. 
§ 6º - As reuniões ordinárias do Grupo Técnico ocorrerão com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias da data prevista para a reunião ordinária do Comitê Gestor do Fies. 
I - o coordenador do Grupo Técnico indicará as relatorias e promoverá a distribuição das matérias em 
até 20 (vinte) dias antes da reunião do Grupo; 
II - os relatores deverão entregar ao coordenador do Grupo Técnico, em até 3 (três) dias antes da 
reunião do Grupo, os subsídios, estudos, documentos preliminares e/ou apresentações pertinentes, 
com vistas ao imediato compartilhamento com os demais membros. 
§ 7º - O Grupo Técnico promoverá reuniões com representantes de instituições de ensino e de 
alunos com o objetivo de ouvi-los sobre o aprimoramento do Fies. 
Seção IV 
Do Funcionamento do Plenário 
Art. 9º - O CG-Fies reunir-se-á semestralmente, nos meses de abril e Outubro, em caráter ordinário, 
e, extraordinariamente, mediante convocação do Presidente ou em decorrência de requerimento de, 
no mínimo, metade dos seus representantes. 
Parágrafo único - As reuniões do CG-Fies serão convocadas pelo Presidente do Comitê e serão 
realizadas nas dependências do MEC. 
Art. 10 - O quórum de reunião do CG-Fies é de maioria dos membros e o quórum de aprovação das 
resoluções é de maioria dos presentes. 
§ 1º - Cada representante titular terá direito a um voto. 
§ 2º - O CG-Fies deliberará mediante resoluções. 
Art. 11 - As deliberações do CG-Fies que apresentem impacto fiscal requerem aprovação por 
unanimidade, com a presença de todos os membros. 
§ 1º - O Presidente do Comitê poderá deliberar ad referendum do CG-Fies os assuntos urgentes e 
essenciais para assegurar a tempestiva operacionalização do financiamento estudantil, ainda que não 
apreciados no âmbito do Grupo Técnico, desde que não apresentem impacto fiscal. 
§ 2º - As deliberações aprovadas ad referendum do CG-Fies serão obrigatoriamente apreciadas na 
reunião subsequente do Comitê, seja ordinária ou extraordinária, observados os prazos regimentais. 
§ 3º - Para fins do disposto no § 1º, previamente à deliberação, o Presidente poderá consultar os 
demais membros do CG-Fies, por meio eletrônico, com vistas a colher subsídios à decisão. 
Art. 12 - As reuniões do Comitê poderão tornar-se sigilosas, a critério do Plenário, quando a natureza 
do assunto assim o exigir. 
Art. 13 - O processo deliberativo da reunião deverá ser suspenso se, a qualquer tempo, não se 
verificar a presença da maioria dos membros do Comitê. 
Art. 14 - A votação dos assuntos tratados observará a seguinte ordem: 
I - voto dos representantes do Ministério da Fazenda; 
II - voto dos representantes do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
III - voto do representante da Casa Civil da presidência da República; 
IV - voto do representante do Ministério da Integração; e 
V - voto dos representantes do Ministério da Educação. 
§ 1º - A substituição do representante titular em Plenário somente poderá ser feita pelo seu suplente 
formalmente indicado junto ao Comitê Gestor. 
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§ 2º - O representante suplente terá direito a voto na ausência do respectivo titular e terá direito a 
voz, mesmo quando presente o titular. 
§ 3º - O exercício do voto é privativo dos representantes titulares ou suplentes, não sendo permitido 
seu exercício por representantes, mesmo que qualificados. 
Art. 15 - Por intermédio de seu presidente, o CG-Fies poderá convidar representantes de outros 
órgãos e entidades públicas ou privadas para participar das reuniões, sem direito a voto. 
Art. 16 - A convocação ordinária será feita com antecedência mínima de sete dias úteis e a 
extraordinária de três dias úteis. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias poderão ser realizadas fora das dependências do MEC, 
por decisão do Presidente do Comitê, ou por meio de votação eletrônica. 
Art. 17 - A convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias será feita mediante expediente 
destinado a cada representante e estabelecerá dia, hora e local da reunião. 
§ 1º - Os documentos a serem submetidos à deliberação deverão ser encaminhados pelos 
representantes do GT-Fies à Secretaria Executiva do CG-Fies, obrigatoriamente, com sete dias úteis 
de antecedência da data de convocação das reuniões. 
§ 2º - A Secretaria Executiva do CG-Fies deverá encaminhar aos representantes os documentos a 
serem submetidos à deliberação, com a mesma antecedência do expediente da convocação. 
§ 3º - Do expediente de convocação deverá constar: 
a) pauta da reunião com indicação dos assuntos a serem objeto de decisão; 
b) ata da reunião anterior; e 
c) relação de instituições e/ou técnicos eventualmente convidados e assunto a ser tratado. 
Art. 18 - As pautas das reuniões ordinárias e extraordinárias serão preparadas pela Secretaria-
Executiva do CG-Fies, aprovadas pelo Presidente do Comitê. 
Art. 19 - Nas reuniões ordinárias ou extraordinárias as matérias deverão ser conduzidas na seguinte 
ordem: 
I - a aprovação da pauta e contagem de quórum; 
II - abertura de sessão, discussão e votação da ata da reunião anterior; 
III - leitura do expediente e das comunicações; 
IV - deliberações; 
V - outros assuntos; e 
VI - encerramento. 
Art. 20 - As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente das matérias objeto de sua convocação, 
não permitida qualquer deliberação sobre assunto não constante da pauta, ressalvados os 
requerimentos de urgência. 
Parágrafo único - A convocação e a matéria para votação eletrônica será encaminhada pela 
Secretaria-Executiva a todos os membros do CG-Fies, com antecedência mínima de três dias úteis. 
Art. 21 - A deliberação das matérias em Plenário deverá obedecer à seguinte sequência: 
I - o Presidente apresentará o item incluído na pauta e dará a palavra ao relator da matéria; 
II - terminada a exposição, a matéria será colocada em discussão, podendo qualquer representante 
manifestar-se a respeito, escrita ou oralmente; 
III - encerrada a discussão, o Plenário deliberará sobre a matéria, observada a ordem de votação 
estabelecida pelo Art. 14. 
Parágrafo único - A manifestação que trata o inciso II deverá limitar-se a um máximo de quinze 
minutos por representante, ressalvados casos de alta relevância, a critério do Presidente. 
Art. 22 - O Plenário poderá apreciar matéria não constante de pauta, mediante justificativa e 
requerimento de regime de urgência. 
§ 1º - O requerimento de urgência deverá ser subscrito por um mínimo de dois representantes e 
encaminhado ao Presidente do Comitê com no mínimo cinco dias úteis de antecedência, o qual, no 
prazo de três dias úteis providenciará a distribuição aos representantes. 
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§ 2º - Excepcionalmente, o Plenário poderá dispensar o prazo estabelecido no § 1º desde que o 
requerimento de urgência seja subscrito por, no mínimo, três representantes. 
§ 3º - O requerimento de urgência poderá ser acolhido, a critério do Plenário, por maioria simples. 
§ 4º - A matéria cujo regime de urgência não tenha sido aprovado deverá ser incluída na pauta da 
reunião subsequente, seja ordinária ou extraordinária, observados os prazos regimentais. 
Art. 23 - É facultado a qualquer representante com direito a voto requerer vista, devidamente 
justificada, de matéria não apreciada. 
§ 1º - A matéria objeto de pedido de vista deverá constar da pauta da reunião subsequente, 
ordinária ou extraordinária, quando deverá ser exposto o parecer do respectivo representante, 
entretanto será apreciada independentemente da apresentação deste. 
§ 2º - Quando mais de um representante pedir vista, o prazo para apresentação dos pareceres 
correrá simultaneamente. 
§ 3º - É intempestivo o pedido de vista ou de retirada de pauta após o início da votação da matéria. 
§ 4º - As matérias que estiverem sendo discutidas em regime de urgência somente poderão ser 
objeto de concessão de pedidos de vista se o Plenário assim o decidir, por maioria simples. 
§ 5º - A matéria somente poderá ser retirada de pauta, por pedido de vista, uma única vez. 
Art. 24 - As atas e resoluções do CG-Fies serão disponibilizadas pelo FNDE, conforme o disposto no 
inciso II do art.30. 
Parágrafo único - O Presidente poderá adiar, em caráter excepcional, a publicação de qualquer 
matéria aprovada, desde que constatados equívocos, ou impropriedade em sua redação, devendo 
ser a matéria obrigatoriamente incluída na reunião subsequente, acompanhada de proposta de 
emendas devidamente justificada. 
Art. 25 - As atas do CG-Fies serão redigidas de forma a retratar as discussões relevantes e todas as 
decisões tomadas em Plenário e, depois de aprovadas pelo Comitê, assinadas pelo presidente e pelos 
representantes. 
Art. 26 - A participação dos membros e colaboradores eventuais no âmbito do CG-Fies será 
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
Art. 27 - Eventuais despesas com passagens e diárias serão custeadas pelos respectivos órgãos 
representados no CG-Fies. 
Seção V 
Das Atribuições dos Representantes do CG-Fies 
Art. 28 - Ao Presidente incumbe: 
I - presidir as sessões plenárias, orientar os debates, colher os votos e votar; 
II - convocar reuniões ordinárias, extraordinárias e eletrônicas; 
III - solicitar estudos e pareceres sobre matérias de interesse do CG-Fies, após aprovação do Plenário; 
IV - conceder vista de matéria constante de pauta, ouvido o CG-Fies; 
V - prestar, em nome do CG-Fies, todas as informações relativas à gestão do Comitê; 
VI - expedir todos os atos necessários ao desempenho de suas atribuições, em nome do CG-Fies; e 
VII - cumprir e fazer cumprir este Regimento. 
Art. 29 - Aos membros incumbe: 
I - participar das reuniões, debatendo e votando as matérias em exame; 
II - aprovar as atas das reuniões; 
III - solicitar informações, providências e esclarecimentos ao Presidente ou à Secretaria Executiva; 
IV - apresentar relatórios e pareceres, elaborados pelos membros do Grupo Técnico, dentro dos 
prazos fixados; 
V - informar, justificadamente, a impossibilidade de comparecimento; e 
VI - desempenhar outras atribuições que lhes forem designadas pelo Presidente ou por deliberação 
do CG-Fies. 
Seção VI 
Das Atribuições da Secretaria Executiva 
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Art. 30 - Compete à Secretaria Executiva do CG-Fies: 
I - prestar assessoria e apoio técnico e administrativo necessários à gestão administrativa do CG-Fies; 
II - divulgar no site do FNDE e em outros meios de comunicação aprovados pelo Plenário e, as 
resoluções e atas do CG-Fies e demais documentos de interesse geral relativos ao Fies; 
III - acompanhar o cumprimento do que for deliberado pelo CG-Fies; 
IV - requisitar dos agentes operadores e financeiros do Fies informações relativas ao financiamento 
sob sua administração; 
V - exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo CG-Fies. 
Art. 31 - Cabe ao FNDE celebrar os instrumentos contratuais vinculados ao Fies com as instituições 
financeiras, na qualidade de interveniente, exercendo a fiscalização da execução. 
Art. 32 - Cabe ao FNDE, coordenar e realizar a supervisão da execução das atividades realizadas pelas 
entidades mantenedoras no âmbito do financiamento estudantil. 
CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 33 - O Comitê Gestor, observada a legislação aplicável, poderá estabelecer normas 
complementares relativas ao funcionamento e à ordem dos trabalhos: 
I - do próprio CG-Fies, no que couber; e 
II - das reuniões sigilosas referidas no Art. 12. 
Art. 34 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento Interno serão 
solucionados pelo Plenário. 
Art. 35 - Este Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta da maioria simples do CG-
Fies, que será submetida à aprovação do Ministro de Estado da Educação. 
Art. 36 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 

 
RESOLUÇÃO Nº 35, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 82) 
Dispõe sobre a política de inovação tecnológica na Fundação Escola Nacional de 
Administração Pública - Enap, disciplinando o apoio a projetos em serviços públicos e 
políticas públicas. 
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, por 
meio de seu Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
8.902, de 10 de novembro de 2016, resolve: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre a política de inovação tecnológica da Fundação Escola Nacional 
de Administração Pública - Enap, disciplinando o apoio a projetos em serviços públicos e políticas 
públicas. 
Art. 2º - A inovação tecnológica na Enap, compreendendo seu fomento, criação e desenvolvimento, 
bem como incentivos à celebração de parcerias com instituições públicas e privadas e as respectivas 
medidas de gestão e apoio, incluindo os critérios para repartição dos resultados decorrentes, 
observará os procedimentos desta Resolução. 
Art. 3º - A promoção da inovação tecnológica na Enap observará as seguintes diretrizes: 
I - estimular o desenvolvimento e fortalecimento da ciência, tecnologia e inovação em suas 
aplicações nos campos de serviços públicos, políticas públicas e gestão governamental; 
II - estender à sociedade os resultados da pesquisa e dos projetos de desenvolvimento e inovação 
realizados; 
III - estimular a transformação do conhecimento científico e tecnológico em inovação, contribuindo 
com o desenvolvimento científico, cultural, tecnológico, econômico e social do país; 
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IV - apoiar o uso social das criações desenvolvidas no âmbito das atividades da Enap, por 
licenciamento ou cessão, ou mediante transferência de tecnologia, de forma gratuita e aberta, 
respeitados os interesses legítimos dos pesquisadores e protegido, em qualquer caso, o patrimônio 
material e imaterial da Enap; 
V - garantir o reconhecimento da autoria de qualquer produto intelectual gerado no âmbito de sua 
atuação, da forma que melhor reflita as contribuições de todos os participantes; e 
VI - observar a prevalência do interesse público e social na concepção, desenvolvimento e geração de 
resultados de projetos de pesquisa e de desenvolvimento e inovação. 
CAPÍTULO II 
DA PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 
Art. 4º - Para os fins desta Resolução, considera-se: 
I - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia 
de circuito integrado e qualquer outro desenvolvimento tecnológico, que acarrete ou possa acarretar 
o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, definido pela legislação 
de inovação, aplicando-se os conceitos e interpretações correntes de suas disposições; 
II - criação da Enap: criação que resulta da atividade regular da Enap ou de projeto de pesquisa, de 
extensão tecnológica ou de desenvolvimento e inovação que preveja inclusive a utilização de 
equipamentos, recursos, instalações, plataforma de dados, meios, ou materiais da Enap ou de 
pessoal a ela de qualquer forma ligado, com ou sem vínculo funcional ou relação de emprego, como 
docentes, pesquisadores, estudantes, bolsistas, pesquisadores de pós-doutorado, e outros 
pesquisadores que integram projetos e atividades da Enap, independentemente do regime; 
III - pessoal ligado à Enap: servidores, professores, colaboradores, profissionais visitantes e 
estagiários; 
IV - criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação. 
Art. 5º - Os direitos patrimoniais sobre as criações da Enap obedecem ao disposto em normativo 
interno específico e seguem a diretriz geral da propriedade exclusiva por parte da Escola, 
ressalvando-se as excepcionalidades previstas na presente Resolução e na Política de Propriedade 
Intelectual da Enap. 
§ 1º - Havendo a celebração de acordos de parceria da Escola com o setor público ou privado, 
objetivando o desenvolvimento de criações da Enap, a titularidade da propriedade intelectual deverá 
ser explicitada no instrumento jurídico específico. 
§ 2º - Sem prejuízo ao interesse público, os direitos patrimoniais sobre as criações que resultem de 
parceria da Enap com órgãos públicos, pesquisadores, empresas ou outras instituições nacionais e 
internacionais poderão ser compartilhados na forma do acordo, contrato ou convênio que rege as 
relações recíprocas, desde que haja prévia autorização do Conselho Diretor da Enap. 
Art. 6º - O responsável pela atividade ou projeto de pesquisa ou extensão tecnológica que deu 
origem à criação figurará como criador e deverá indicar os demais membros de sua equipe que 
participaram efetivamente do desenvolvimento da pesquisa. 
Art. 7º - A inovação de que trata esta Resolução será do tipo aberta, pressupondo ação colaborativa 
pública e privada no processo de criação e utilização gratuita de seus resultados, ressalvando-se as 
excepcionalidades previstas na presente Resolução e na Política de Propriedade Intelectual da Enap. 
Parágrafo único - Sem prejuízo ao interesse público, utilizações onerosas de criações da Enap 
poderão ser autorizadas pelo Conselho Diretor da Enap, desde que previstas pelo acordo, contrato 
ou convênio que rege as relações recíprocas com parceiros. 
CAPÍTULO III 
DAS CRIAÇÕES RESULTANTES DE ACORDOS DE PARCERIA 
Art. 8º - A celebração de acordos de parceria para realização de atividades conjuntas de pesquisa 
científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, com instituições 
públicas e privadas, observará a disciplina geral dos convênios e instrumentos congêneres na Enap e 
as disposições especiais desta Resolução. 
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§ 1º - O Conselho Diretor da Enap definirá diretrizes a serem observadas pela gestão da inovação e 
pelos integrantes do Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT, no que tange aos aspectos negociais das 
parcerias relacionadas às suas respectivas áreas de atuação. 
§ 2º - Em casos excepcionais, em circunstâncias devida e formalmente justificadas, considerando os 
interesses da Enap, o responsável pelo projeto poderá requerer a confidencialidade de informações 
de interesse dos parceiros. 
Art. 9º - As partes deverão prever em acordo, contrato ou convênio o princípio da inovação aberta, 
acarretando a não participação nos direitos patrimoniais sobre os resultados da exploração das 
criações resultantes da parceria, bem como a vedação aos signatários do direito ao licenciamento ou 
transferência de tecnologia, quando for o caso, ressalvando-se as excepcionalidades previstas na 
presente Resolução. 
Parágrafo único - Havendo previsão de compartilhamento de propriedade intelectual pela Enap ou 
de utilização onerosa de resultados, aplica-se o disposto pelo § 2º, do art. 5º e pelo parágrafo único 
do art. 7º. 
Art. 10 - Nas parcerias regular e tempestivamente firmadas, será assegurado ao parceiro o direito de 
preferência e/ou prioridade na aplicação dos resultados das criações, observados os termos do 
acordo, contrato ou convênio. 
CAPÍTULO IV 
DO APOIO A PROJETOS DE BASE CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 
Art. 11 - A Enap poderá apoiar projetos de base científica e tecnológica, observada a legislação 
pertinente, visando a promoção da inovação, empreendedorismo e o desenvolvimento do Estado, 
realizando, entre outras, as seguintes atividades: 
I - promoção de seminários, workshops e cursos sobre empreendedorismo, inovação, 
implementação e gestão de serviços públicos e políticas públicas; 
II - apoio técnico na confecção de plano de negócio para análise de viabilidade de criação de projeto, 
quando solicitado por pesquisadores ou criadores; 
III - apoio técnico em projetos de desenvolvimento e inovação que visem à solução de problema 
técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador no âmbito da 
administração pública; 
IV - disseminação de informações sobre projetos incubados; 
V - realização de acordos ou convênios com entidades de fomento a projetos, com a finalidade de 
apoiar a utilização das linhas de financiamento existentes; e 
VI - participação em redes, associando-se ou firmando convênios com entidades que tenham entre 
seus objetivos o fomento e apoio a novos negócios de base tecnológica e o empreendedorismo de 
inovação. 
§ 1º - As atividades previstas no caput serão realizadas prioritariamente pelo NIT da Enap. 
§ 2º - O apoio técnico referido no inciso II será realizado por servidores técnicos da Enap ou, quando 
necessário, por especialistas selecionados ou contratados, segundo as melhores práticas no âmbito 
da pesquisa e do desenvolvimento de projetos de inovação observada a legislação aplicável. 
CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 12 - Os casos omissos relativos à matéria disciplinada nesta Resolução serão decididos pelo 
Conselho Diretor da Enap. 
Art. 13 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
FRANCISCO GAETANI 

 
RESOLUÇÃO Nº 36, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 82) 
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Cria o Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT da Fundação Escola Nacional de Administração 
Pública - Enap. 
 
considerando a necessidade de fortalecer a gestão da política de inovação da Enap como Instituição 
Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT, nos termos da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 
considerando a necessidade de aprimorar políticas, estratégias e ações de transferência de 
conhecimento e tecnologia inovadores no âmbito de atuação da Enap; 
considerando a necessidade de estabelecer políticas e padronizar procedimentos de gestão e 
proteção da propriedade intelectual decorrentes das ações de competência da Enap; 
considerando a necessidade de ampliar a articulação de redes institucionais de inovação, o 
intercâmbio e a cooperação técnica com entidades e profissionais especializados no País e no 
exterior; e 
considerando a necessidade de integrar ações relacionadas à inovação, decorrentes de acordos, 
convênios, e contratos celebrados entre a Enap e o setor público e privado, resolve: 
Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre a criação do Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT da Fundação 
Escola Nacional de Administração Pública - Enap. 
Art. 2º - Fica criado o Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT, com o objetivo de apoiar a gestão da 
política de inovação da Enap, fortalecendo parcerias com órgãos de governo, pesquisadores, 
empresas ou outras instituições nacionais e internacionais, gerindo processos de transferência de 
tecnologia e de proteção da propriedade intelectual e facilitando, no âmbito da Enap, a integração 
de atividades de ensino, pesquisa e assessoria técnica como instrumentos de inovação na prestação 
de serviços públicos. 
Art. 3º - São competências do Núcleo de Inovação Tecnológica da Enap: 
I - gerir a política de inovação tecnológica da Enap como Instituição Científica, Tecnológica e de 
Inovação - ICT, nos termos da Lei nº 10.973, de 2004; 
II - avaliar os resultados decorrentes de projetos de pesquisa e de desenvolvimento e inovação, 
responsabilizando-se por sua divulgação; 
III - implementar e gerir a política de propriedade intelectual da Enap; 
IV - implementar e gerir a política de transferência de tecnologia decorrente de projetos de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação realizados no termos da Lei nº 10.973, de 2004; 
V - opinar quanto à conveniência de divulgação das criações da Enap, passíveis de proteção 
intelectual; 
VI - avaliar solicitação de inventor independente para adoção de invenção no campo da prestação de 
serviços públicos e da gestão de políticas públicas, na forma do art. 22, da Lei nº 10.973, de 2004; 
VII - apoiar e incentivar a realização de projetos de inovação na administração pública, aprimorando 
a participação e o papel do Laboratório de Inovação em Governo ( G. NOVA); 
VIII - prospectar, em conjunto com as demais diretorias da Enap, fontes de recursos para o 
financiamento de projetos de inovação na prestação de serviços públicos; 
IX - propor ao Conselho Diretor, em conjunto com a Diretoria de Gestão Interna, norma que 
discipline a remuneração dos participantes em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
realizados nos termos da Lei nº 10.973, de 2004; 
X - prospectar e incentivar parcerias com órgãos públicos, pesquisadores, empresas ou outras 
instituições nacionais e internacionais visando ao desenvolvimento e transferência de novas 
tecnologias e inovações; 
XI - promover a construção e o fortalecimento de redes de fomento e apoio a novos negócios que 
visem à melhoria na prestação de serviços públicos e à geração de valor para a sociedade; 
XII - orientar ações institucionais de capacitação de recursos humanos em empreendedorismo, 
gestão da inovação, transferência de tecnologia e propriedade intelectual; 
XIII - desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela Enap; e 
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XIV - desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo da 
propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da Enap. 
Art. 4º - A Diretoria de Inovação e Gestão do Conhecimento da Enap exercerá as funções atribuídas 
ao Núcleo de Inovação Tecnológica, de que trata esta Resolução. 
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
FRANCISCO GAETANI 

 
RESOLUÇÃO Nº 37, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 83) 
Altera o Regimento Interno da Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, 
de forma a contemplar atribuições decorrentes da Política de Inovação e da criação do 
Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT. 
 
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, por 
meio de seu Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
8.902, de 10 de novembro de 2016, e considerando a necessidade de contemplar em Regimento 
Interno da Enap atribuições decorrentes de sua Política de Inovação, aprovada por meio da 
Resolução do Conselho Diretor nº 35, de 29 de outubro de 2018; e 
considerando a necessidade de inserir o Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT, criado por meio da 
Resolução do Conselho Diretor nº 36, de 29 de outubro de 2018, na estrutura regimental da Enap, 
resolve: 
Art. 1º - Os arts. 49 e 50 da Resolução Enap nº 10, de 6 de março de 2017, que aprova o Regimento 
Interno e a Denominação dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Fundação Escola 
Nacional de Administração Pública - Enap, aprovado por meio da Resolução do Conselho Diretor nº 
10, de 6 de março de 2017, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 49 - À Coordenação-Geral de Inovação compete coordenar, fomentar, orientar e avaliar as 
atividades de inovação na administração pública e na gestão de políticas públicas, gerenciando 
administrativamente o Laboratório de Inovação em Governo - GNova e coordenando o Núcleo de 
Inovação Tecnológica - NIT."Art. 50. À Coordenação de Suporte à Inovação compete prover suporte 
às atividades de gestão de inovação na administração pública e na gestão de políticas públicas, 
gerenciando administrativamente o Núcleo de Inovação Tecnológica - NIT." 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
FRANCISCO GAETANI 

 
RESOLUÇÃO Nº 38, DE 30 DE OUTUBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 83) 
Dispõe sobre o relacionamento entre a Fundação Escola Nacional de Administração 
Pública - Enap, na condição de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT, e 
Fundação de Apoio que venha a ser credenciada, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de 
dezembro de 1994, e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010. 
 
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, por 
meio de seu Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
8.902, de 10 de novembro de 2016, resolve: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º - Esta Resolução dispõe sobre o relacionamento entre a Fundação Escola Nacional de 
Administração Pública - Enap, na condição de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação - ICT, e 
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Fundação de Apoio que venha a ser credenciada, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010. 
Art. 2º - A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, na condição de ICT, de que 
trata a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, poderá celebrar convênios e contratos, nos termos 
do inciso XIII, do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo determinado, 
com Fundações de Apoio devidamente credenciadas, que tenham como finalidade dar apoio a 
projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 
estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses 
projetos. 
Art. 3º - As Fundações de Apoio a que se refere o art. 2º deverão estar constituídas na forma de 
fundações de direito privado, sem fins lucrativos, regidas pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
- Código Civil, e por estatutos cujas normas expressamente disponham sobre a observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, e 
sujeitas, em especial: 
I - à fiscalização pelo Ministério Público, nos termos do Código Civil e do Código de Processo Civil; 
II - à legislação trabalhista; e 
III - ao prévio credenciamento no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, renovável a cada 5 (cinco) anos. 
Art. 4º - Os projetos a serem desenvolvidos com a participação de Fundações de Apoio deverão 
conter plano de trabalho negociado entre as partes, sendo vedado, em qualquer caso, o 
estabelecimento de objetos genéricos. 
Art. 5º - É vedada em qualquer situação: 
I - a subcontratação total do objeto dos contratos ou convênios celebrados pela Enap com Fundações 
de Apoio nos termos do art. 2º, bem como a subcontratação parcial que delegue a terceiros a 
execução do núcleo do objeto contratado ou conveniado; 
II - a realização de projetos baseados em prestação de serviço de duração indeterminada e daqueles 
que se configurem pela não fixação de prazo de finalização ou pela reapresentação reiterada; e 
III - a utilização de recursos em finalidade diversa da prevista nos projetos de ensino, pesquisa e 
extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e de estímulo à inovação. 
Art. 6º - Para a elaboração e a execução dos projetos previstos no art. 2º, as Fundações de Apoio, por 
meio de instrumento legal próprio, poderão utilizar-se de bens e serviços da Enap, mediante 
ressarcimento previamente definido para cada projeto. 
§ 1º - Nos projetos que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou 
obtenção de produto ou processo inovador, o uso de bens e serviços da Enap poderá ser 
contabilizado como sua contrapartida ao projeto. 
§ 2º - Na hipótese de que trata o § 1º, o ressarcimento poderá ser dispensado, mediante justificativa 
circunstanciada constante no projeto a ser aprovado pelo Conselho Diretor. 
Art. 7º - Entende-se por desenvolvimento institucional, para fins de aplicação do disposto no art. 1º, 
os projetos que visem à melhoria mensurável das condições da Enap para o cumprimento eficiente e 
eficaz de sua missão como ICT, conforme descrito em seu Plano de Desenvolvimento Institucional. 
§ 1º - A atuação da Fundação de Apoio em projetos de desenvolvimento institucional para a melhoria 
de infraestrutura deverá limitar-se às obras laboratoriais, aquisição de materiais e equipamentos e 
outros insumos especificamente relacionados às atividades de inovação e pesquisa científica e 
tecnológica. 
§ 2º - É vedado o enquadramento, no conceito de desenvolvimento institucional, de: 
I - atividades como manutenção predial ou infraestrutural, conservação, limpeza, vigilância e reparos; 
II - serviços administrativos, como copeiragem, recepção, secretariado, serviços na área de 
informática, gráficos, reprográficos e de telefonia, demais atividades administrativas de rotina, e 
respectivas expansões vegetativas, inclusive por meio do aumento no número total de funcionários; 
e 
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III - realização de outras tarefas que não estejam objetivamente definidas no Plano de 
Desenvolvimento Institucional da Enap como ICT. 
CAPÍTULO II 
DA ELABORAÇÃO DO PROJETO 
Art. 8º - Os projetos desenvolvidos com a participação de Fundações de Apoio podem ser, quanto à 
origem dos recursos: 
I - com financiamento exclusivo da Enap, cabendo à Fundação de Apoio a gestão administrativa e 
financeira do projeto, incluindo aquisições de bens, contratações de obras e serviços, bem como a 
concessão de bolsas de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à inovação e à contratação de equipe 
técnica; 
II - com financiamento exclusivo de órgãos ou entidades integrantes do Orçamento Geral da União - 
OGU, cabendo à Fundação de Apoio a gestão administrativa e financeira do projeto, a partir do 
recebimento de recursos exclusivos de outros órgãos ou entidades integrantes do OGU ou em 
conjunto com dotações orçamentárias da Enap; 
III - com financiamento exclusivo de órgãos ou entidades da administração pública federal, estadual e 
municipal, cabendo à Fundação de Apoio a gestão administrativa e financeira do projeto, a partir do 
recebimento de recursos exclusivos de estados e municípios ou em conjunto com dotações 
orçamentárias de órgãos ou entidades integrantes do OGU; 
IV - com financiamento do setor privado, cabendo à Fundação de Apoio a gestão administrativa e 
financeira do projeto, a partir do recebimento de recursos exclusivos do setor privado ou em 
conjunto com dotações orçamentárias de órgãos ou entidades integrantes do OGU e/ou de estados e 
municípios; e 
V - com financiamento da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, Fundação de Apoio a Pesquisa do Distrito Federal - 
FAP ou de outras agências nacionais e internacionais de fomento, cabendo à Fundação de Apoio a 
gestão administrativa e financeira do projeto, a partir do recebimento de recursos exclusivos das 
agências de fomento ou em conjunto com recursos de outras instituições públicas ou privadas. 
§ 1º - Em qualquer uma das hipóteses previstas pelo caput, os recursos gerenciados pelas Fundações 
de Apoio deverão ser mantidos em contas específicas abertas para cada projeto. 
§ 2º - As Fundações de Apoio deverão garantir o controle contábil específico dos recursos aportados 
e utilizados em cada projeto, de forma a permitir adequada prestação de contas e ressarcimento de 
recursos. 
Art. 9º - Os projetos a serem desenvolvidos com a participação de Fundação de Apoio deverão conter 
plano de trabalho negociado entre as partes, contemplando no mínimo: 
I - título do Projeto; 
II - diretoria ou Unidade da Enap responsável pela execução; 
III - natureza do Projeto (Ensino, Pesquisa, Extensão, Desenvolvimento Institucional Científico e 
Tecnológico ou Estímulo à Inovação); 
IV - origem dos Recursos de Financiamento, em conformidade com o art. 
8º; 
V - descrição do Projeto, contemplando objetivo geral e objetivos específicos, justificativa, resultados 
esperados, relevância para o cumprimento da finalidade da Enap e para a sociedade, indicadores e 
metas; 
VI - contribuições, Obrigações e Responsabilidades das Partes Envolvidas; 
VII - cronograma de Execução, com Identificação dos Resultados em Cada Etapa; 
VIII - cronograma de Desembolsos; 
IX - Identificação do Coordenador do Projeto; 
X - Identificação da Equipe do Projeto, especificando: 
a) participantes vinculados à Enap, com atribuições e valores das respectivas bolsas a serem 
concedidas; 
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b) relação de bolsistas, com os respectivos valores de retribuição pecuniária; 
e 
c) equipe técnica que atuará mediante prestação de serviços (pessoas físicas e/ou jurídicas), com 
respectivo valor da retribuição pecuniária; 
XI - orçamento Necessário para a Execução do Projeto, com previsão de despesas segmentadas nos 
seguintes grupos: 
a) aquisições de materiais e equipamentos; 
b) serviços de pessoa física e jurídica; 
c) concessão de bolsas; 
d) visitas técnicas e participação em eventos; 
e) publicações; 
f) impostos; 
g) administração e operação, relativas à Fundação de Apoio; e 
h) outras necessárias à execução do projeto. 
XII - indicação do ressarcimento pelo uso de bens e serviços da Enap, nos termos do caput do art. 6º. 
§ 1º - Na hipótese de geração de receitas provenientes da propriedade intelectual e/ou da utilização 
onerosa do produto do projeto, prevista no contrato ou convênio específico e previamente aprovada 
pelo Conselho Diretor da Enap, o plano de trabalho deverá estimar a retribuição e a distribuição de 
resultados. 
§ 2º - O patrimônio tangível ou intangível utilizado nos projetos, incluindo laboratórios e salas de 
aula, recursos humanos, materiais de apoio e de escritório, nome e imagem, redes de tecnologia da 
informação, conhecimento e documentação acadêmicos gerados, deve ser considerado como 
recurso na contabilização da contribuição de cada uma das partes, exigida pelo inciso VI do presente 
artigo. 
§ 3º - O uso de bens e serviços próprios da Enap deve ser contabilizado como sua contribuição ao 
projeto, cabendo à Fundação de Apoio estabelecer e apresentar rotinas de justa retribuição e 
ressarcimento. 
CAPÍTULO III 
DA APROVAÇÃO DO PROJETO 
Art. 10 - Com o objetivo de melhor estruturação de ações da Enap como ICT, a proposta anual de 
projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 
estímulo à inovação a serem desenvolvidos com a participação das Fundações de Apoio deve ser 
apresentada ao Conselho Diretor até o final do mês de março de cada exercício, contemplando, no 
mínimo, as seguintes informações: 
I - distribuição consolidada por natureza de projeto, entre ensino; pesquisa; 
extensão; desenvolvimento institucional; científico e tecnológico e estímulo à inovação; 
II - distribuição consolidada por origem dos recursos de financiamento, nos termos do disposto pelo 
art. 8º; 
III - distribuição consolidada por Diretoria ou Unidade da Enap responsável pela execução dos 
projetos; e 
IV - informações gerenciais de cada projeto pretendido, contemplando, de forma sucinta, objetivos, 
resultados esperados, prazo de implementação, partes envolvidas, principais custos, perfil e 
composição esperada para a equipe do projeto; 
fontes de financiamento e relevância para a Enap e para a administração pública. 
Art. 11 - Ao final do exercício, ou sempre que julgar necessário, o Conselho Diretor da Enap reunir-se-
á para analisar a execução da proposta anual de projetos, autorizando, mediante justificativas, 
ajustes ou reprogramações. 
Art. 12 - A Diretoria ou Unidade da Enap responsável pela execução do projeto aprovado no âmbito 
da proposta anual prevista no art. 10 deverá realizar as negociações necessárias, bem como elaborar 
plano de trabalho específico para o projeto, nos termos do art. 9º. 
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§ 1º - As fundações de apoio poderão auxiliar os proponentes do projeto na prospecção, negociação, 
consecução e elaboração do plano de trabalho. 
§ 2º - Para o tratamento de questões envolvendo propriedade intelectual e transferência de 
tecnologia, deverão ser observadas, além da base normativa vigente, as diretrizes da Política de 
Inovação da Enap. 
Art. 13 - Evidenciada a necessidade de elaboração de plano de trabalho de projeto que não tenha 
sido incluído na proposta anual prevista no art. 9º, esta poderá ser autorizada pelo Diretor ou Chefe 
da Unidade da Enap responsável por sua execução, mediante justificativa fundamentada. 
Parágrafo único - A autorização prevista no caput, bem como as razões que a motivaram, deverão ser 
incluídas na pauta de reunião do Conselho Diretor da Enap estabelecida no art. 11. 
Art. 14 - Após validação da Diretoria ou Unidade da Enap responsável pela execução do projeto, o 
respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 8º, deverá ser submetido à aprovação do Conselho 
Diretor da Enap. 
Art. 15 - Após aprovação pelo Conselho Diretor da Enap, o projeto poderá ser liberado para execução 
junto à Fundação de Apoio. 
§ 1º - Para atender às demandas dos editais, chamadas públicas ou outras formas de financiamento, 
as Fundações de Apoio poderão emitir documentos de anuência de sua participação no projeto. 
§ 2º - Nos casos de participação em editais públicos, chamadas públicas ou outras formas de 
financiamento, compete ao Presidente da Enap emitir a autorização institucional, desde que o 
projeto tenha sido aprovado pelo Conselho Diretor. 
CAPÍTULO IV 
DA EQUIPE DO PROJETO 
Art. 16 - A equipe do projeto, de que trata o inciso X, do art. 9º, deverá ser composta por, no mínimo, 
dois terços de pessoas vinculadas direta ou indiretamente à Enap, incluindo servidores técnico-
administrativos, alunos de cursos de pós-graduação, docentes e pesquisadores com vínculo com a 
administração pública federal. 
§ 1º - Em casos devidamente justificados e aprovados pelo Conselho Diretor, poderão ser admitidos 
projetos com participação de pessoas vinculadas direta ou indiretamente à Enap em proporção 
inferior ao previsto no caput, observado o mínimo de um terço. 
§ 2º - Em casos devidamente justificados e aprovados pelo Conselho Diretor, poderão ser admitidos 
projetos com participação de pessoas vinculadas direta ou indiretamente à Enap em proporção 
inferior a um terço, desde que não ultrapassem o limite de dez por cento do número total de 
projetos realizados com a participação de fundações de apoio. 
§ 3º - Em todos os casos, a participação de servidores técnico-administrativos vinculados à Enap, 
bem como de docentes e pesquisadores, deverá atender à regulamentação interna específica da 
Escola e dos órgãos de origem dos profissionais, quando se tratar de servidores públicos. 
§ 4º - No caso de projetos desenvolvidos em conjunto com outra ICT ou Instituição Federal de Ensino 
Superior - IFES, os percentuais previstos no caput e no § 1º poderão ser alcançados por meio da 
soma da participação de pessoas vinculadas às instituições envolvidas. 
Art. 17 - Os servidores da Enap poderão compor as equipes de projetos desenvolvidos com a 
participação das fundações de apoio, desde que não haja prejuízo de suas atribuições funcionais e do 
cumprimento de sua jornada de trabalho, excetuada a colaboração esporádica não remunerada em 
assuntos de sua especialidade. 
§ 1º - Compete ao Conselho Diretor disciplinar as hipóteses de concessão de bolsas e referenciais de 
valores, fixando critérios objetivos para participação de servidores da Enap em projetos 
desenvolvidos com a participação das fundações de apoio. 
§ 2º - O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e bolsas percebidas por servidores da 
Enap que componham as equipes de projetos não poderá exceder o maior valor recebido pelo 
funcionalismo público federal, cabendo ao coordenador do projeto zelar pelo seu fiel cumprimento. 
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§ 3º - A participação de servidores da Enap nos projetos não cria vínculo empregatício de qualquer 
natureza, podendo as Fundações de Apoio responsáveis por sua execução conceder bolsas, 
observado o estabelecido pelo § 1º. 
§ 4º - Os servidores ocupantes de cargo em comissão ou função comissionada igual ou superior a 
DAS - 4 e FCPE - 4, respectivamente, não poderão desenvolver atividades de ensino, pesquisa e 
extensão e de estímulo à inovação, no âmbito dos projetos desenvolvidos em conjunto com 
Fundações de Apoio, com recebimento de bolsas. 
CAPÍTULO V 
DA CONCESSÃO DE BOLSAS 
Art. 18 - Sem prejuízo das demais hipóteses de concessão de bolsas definidas pela legislação, as 
Fundações de apoio poderão conceder, para a realização dos projetos definidos pelo art. 2º, bolsas 
de ensino, pesquisa e extensão e de estímulo à inovação aos estudantes de cursos técnicos, de 
graduação e pós-graduação, e aos servidores vinculados a projetos institucionais, inclusive em rede, 
das IFES e demais ICTs apoiadas, na forma da regulamentação específica. 
§ 1º - Compete ao Conselho Diretor da Enap disciplinar as hipóteses de concessão de bolsas em 
projetos desenvolvidos com a participação de Fundações de Apoio, fixando critérios objetivos e 
procedimentos de autorização para participação remunerada de ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, em conformidade com a 
legislação aplicável. 
§ 2º - Para a fixação dos valores das bolsas, deverão ser levados em consideração critérios de 
proporcionalidade com relação à remuneração regular de seu beneficiário e, sempre que possível, os 
valores de bolsas correspondentes concedidas por agências oficiais de fomento. 
§ 3º - Na ausência de bolsa correspondente das agências oficiais de fomento, será fixado valor 
compatível com a formação do beneficiário e a natureza do projeto. 
§ 4º - O limite máximo da soma da remuneração, retribuições e bolsas percebidas pelos ocupantes 
de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional não 
poderá exceder o maior valor recebido pelo funcionalismo público federal, nos termos do art. 
37, caput e inciso XI, da Constituição Federal do Brasil. 
Art. 19 - É vedada, em projetos especificados pelo art. 1º, a concessão de bolsas: 
I - para contratação de pessoal administrativo, de manutenção, docentes ou pesquisadores para 
prestar serviços ou atender a necessidades de caráter permanente da Enap; 
II - como retribuição a servidores pelo desempenho de funções comissionadas; 
III - pela participação de servidores nos conselhos das Fundações de Apoio; 
e 
IV - em cumulatividade com o pagamento da Gratificação por Encargo de Curso e Concurso. 
Art. 20 - Não são fatos geradores para pagamento de bolsa, em projetos especificados pelo art. 2º: 
I - atividades de área-meio, desenvolvidas por servidores da Enap no âmbito de suas atribuições 
regulares, mesmo que fora de seu horário de expediente; 
II - participação de servidores da Enap em atividades de desenvolvimento, instalação ou manutenção 
de produtos ou serviços de apoio a áreas de infraestrutura. 
CAPÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO DO PROJETO 
Art. 21 - As despesas para administração e operação dos projetos, realizados nos termos do art. 2º, 
não poderão ser superiores à 5% (cinco por cento) do valor total dos recursos financeiros destinados 
à sua execução. 
Parágrafo único - As despesas de que trata o caput deverão estar previstas no plano de trabalho do 
projeto, conforme disposto no art. 9º, inciso XI, item g desta Resolução. 
Art. 22 - Para a execução dos projetos realizados nos termos do art. 2º, as Fundações de Apoio 
deverão utilizar regulamento específico de aquisições e contratações de obras e serviços, mantendo 
conformidade desses dispositivos com a base normativa vigente e o disciplinamento interno da Enap. 
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Art. 23 - Fica vedado à Enap o pagamento de débitos contraídos pelas Fundações de Apoio na 
execução dos projetos realizados nos termos do art. 2º, bem como a assunção de responsabilidade a 
qualquer título, em relação ao pessoal por estas contratado, inclusive na utilização de pessoal 
vinculado à Enap. 
CAPÍTULO VII 
DO ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
Art. 24 - No desenvolvimento de projetos especificados no art. 2º, as Fundações de Apoio deverão: 
I - prestar contas dos recursos aplicados aos entes financiadores; 
II - submeter-se ao controle de gestão realizado pelo Conselho Diretor da Enap; e 
III - submeter-se ao controle finalístico realizado pela Auditoria Interna da Enap, pela Controladoria-
Geral da União e pelo Tribunal de Contas da União. 
Art. 25 - Deverão ser incorporados aos convênios e contratos firmados nos termos do art. 2º a 
previsão de prestação de contas por parte das Fundações de Apoio. 
Art. 26 - A prestação de contas deverá abranger os aspectos contábeis, de legalidade, efetividade e 
economicidade de cada projeto, cabendo a seu coordenador realizar acompanhamento permanente 
da respectiva execução físico-financeira. 
§ 1º - O processo de prestação de contas ocorrerá semestralmente, ao final do projeto ou quando 
houver demanda previamente justificada, oriunda de seu coordenador ou do Conselho Diretor da 
Enap. 
§ 2º - Na prestação de contas, deverão ser juntados os demonstrativos de receitas e despesas, cópias 
dos documentos fiscais da Fundação de Apoio, relação de pagamentos discriminando as respectivas 
cargas horárias de seus beneficiários, cópias de guias de recolhimentos e atas de licitação, além de 
comprovante da destinação dos recursos não utilizados. 
§ 3º - O coordenador do projeto deverá elaborar relatórios parciais, semestralmente, e final com 
informações julgadas relevantes, além de avaliação com base nos elementos previstos no caput e no 
§ 2º, atestando também a regularidade das despesas realizadas pela Fundação de Apoio, o 
atendimento dos resultados esperados no plano de trabalho e a relação de bens adquiridos em seu 
âmbito. 
Art. 27 - O relatório final de prestação de contas deverá ser encaminhado para avaliação do Diretor 
ou do Chefe da Unidade da Enap responsável por sua execução no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após o encerramento do projeto. 
Parágrafo único - A avaliação deverá levar em consideração, além de outros fatores julgados 
relevantes: 
I - o atingimento dos objetivos previstos no plano de trabalho; 
II - os resultados alcançados, em comparação com o previsto no plano de trabalho; 
III - a conformidade com indicadores e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
IV - a regularidade da gestão orçamentária, financeira e contábil; e 
V - a conformidade normativa quanto à gestão de pessoas e de contratos e à atuação da Fundação 
de Apoio no projeto. 
Art. 28 - Devendo ser realizada em modelo, documento ou plataforma padronizada, a avaliação de 
que trata o art. 27 deverá estar disponibilizada para apreciação do Conselho Diretor da Enap no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o encerramento do projeto. 
Parágrafo único - Caberá à Diretoria ou Unidade responsável pela execução do projeto 
responsabilizar-se pela relatoria da matéria junto ao colegiado. 
Art. 29 - A não prestação de contas do projeto, nos termos dos arts. 27 e 28, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções, impede a Diretoria ou Unidade responsável por sua execução, de iniciar 
qualquer novo projeto com a respectiva Fundação de Apoio, até que situação seja regularizada. 
Parágrafo único - Poderá o Conselho Diretor da Enap, em caráter excepcional e mediante 
apresentação de justificativas fundamentadas para o projeto específico, alterar os prazos 
estabelecidos pelos arts. 27 e 28. 
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Art. 30 - As Fundações de Apoio deverão assegurar o acesso a documentos e informações referentes 
aos recursos públicos recebidos aos órgãos e entidades partícipes dos projetos, bem como a seus 
respectivos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 31 - Serão divulgados, na íntegra, em sítio mantido pela Fundação de Apoio na rede mundial de 
computadores - internet: 
I - os instrumentos jurídicos firmados e mantidos pela Fundação de Apoio com a Enap, no âmbito do 
art. 2º, incluindo aqueles que tenham a participação da FINEP, do CNPq e das Agências Financeiras 
Oficiais de Fomento; 
II - os relatórios semestrais de execução dos instrumentos jurídicos de que trata o inciso I, indicando 
os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto; 
III - a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em 
decorrência dos instrumentos jurídicos de que trata o inciso I; 
IV - as prestações de contas dos instrumentos jurídicos firmados pela Fundação de Apoio com a 
Enap, no âmbito do art. 2º, incluindo aqueles que tenham a participação da FINEP, do CNPq e das 
Agências Financeiras Oficiais de Fomento; 
Art. 32 - As fundações de apoio deverão possuir ferramentas de execução, controle e 
acompanhamento dos projetos que forneçam à Enap todas as informações necessárias ao controle 
finalístico e de gestão previstos no art. 12, do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010. 
Art. 33 - A Enap disponibilizará em seu sítio na rede mundial de computadores informações sobre sua 
relação com as Fundações de Apoio, explicitando regras e condições, a sistemática de aprovação de 
projetos e dados específicos daqueles que estejam em andamento. 
§ 1º - Os dados específicos de projetos deverão conter, no mínimo, sua fundamentação normativa, 
sistemática de elaboração, acompanhamento de metas e avaliação, planos de trabalho, dados 
relativos à seleção e concessão de bolsa, bem como resultados esperados e valores envolvidos. 
§ 2º - Os dados relativos à concessão de bolsa deverão contemplar remunerações pagas e seus 
beneficiários. 
Art. 34 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
FRANCISCO GAETANI 

 
RESOLUÇÃO Nº 40, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 84) 
Altera a Resolução Enap nº 5, de 12 de abril de 2018, que institui o Programa de Estágio de 
Intercâmbio Profissional da Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap. 
 
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por meio de 
seu Presidente Substituto, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do art. 15 do Estatuto 
aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de novembro de 2016, e a Resolução nº 10, de 6 de março de 
2017, 
considerando deliberação tomada em sua reunião de 18 de outubro de 2018, e 
considerando o constante dos autos do processo nº 04600.000674/2018- 33, resolve: 
Art. 1º - A Resolução Enap nº 5, de 12 de abril de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 8º-A - Também será admitida a participação de servidor no Programa de que trata esta 
Resolução por indicação do dirigente máximo do órgão ou entidade a que se vincula o participante, 
consideradas as atribuições desempenhadas e observado o interesse da administração. 
Parágrafo único - O órgão ou entidade deverá fundamentar a participação de que trata o caput nos 
termos dos incisos I e II do art. 8º." (NR) 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
PAULO MARQUES - Presidente do Conselho - Substituto 
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RESOLUÇÃO Nº 82, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 19) 
Retificação  
 
No Anexo da Resolução nº 82, de 25 de outubro de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 26 
de outubro de 2018, Seção 1, página 6, 
Onde se lê: 

4703.21.00  

De coníferas  4%  N/A  N/A  137/2016  

Ex 001 -  Qualquer produto classificado 

no código 4703.21.00, exceto pasta 

química de madeira, à soda ou ao 

sulfato, branqueada, tipo "fluff", de 

coní feras de fibras longas, em bobinas 

de 22 a 50 cm de largura, com 

umidade entre 3 e 8%.  

14%  N/A  

24 meses a  

partir de  

29/12/2016  

137/2016  

e 

21/2018  

Leia-se: 

4703.21.00  -  De coníferas  14%  N/A  

24 meses a  

partir de  

01/01/2017  

137/2016  

  

  

Ex 001 -  Qualquer pr oduto classificado 

no código 4703.21.00, exceto pasta 

química de madeira, à soda ou ao 

sulfato, branqueada, tipo "fluff", de 

coníferas de fibras longas, em bobinas 

de 22 a 50 cm de largura, com 

umidade entre 3 e 8%.  

4%  N/A  

24 meses a  

partir de  

01/01/2017  

137/2016  

e 

21/2018  

 
RESOLUÇÃO Nº 83, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 217, 
Seção 1, pág. 4) 
Instaura processo de avaliação de interesse público, pelo Grupo Técnico de Avaliação de 
Interesse Público - Gtip, referente à aplicação de direito antidumping definitivo e 
investigação em curso para aplicação de medida compensatória sobre as importações 
brasileiras de corpos moedores em ferro fundido e/ou aço ligado ao cromo, para aplicação 
em moinhos, originárias da Índia. 
 
O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuições que 
lhe conferem o art. 2º, VIII, e o art. 5º, § 4º, inciso II, ambos do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 
2003, com fundamento no art. 3º, § 5º, do Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, no art. 73, § 3º, 
do Decreto nº 1.751, de 19 de dezembro de 1995, e no art. 7º da Resolução CAMEX nº 29, de 7 de 
abril de 2017, tendo em vista a deliberação de sua 161ª reunião, realizada em 23 de outubro de 
2018, o que consta Nota Técnica SEI nº 25/2018/COPOL/SUREC/SAIN-MF, de 19 de setembro de 
2018, resolveu, ad referendum do Conselho de Ministros: 
Art. 1º - Fica instaurado processo de avaliação de interesse público pelo Grupo Técnico de Avaliação 
de Interesse Público - Gtip, referente à aplicação de direito antidumping e investigação em curso 
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para aplicação de medida compensatória sobre as importações brasileiras de corpos moedores em 
ferro fundido e/ou aço ligado ao cromo, para aplicação em moinhos, com percentual de cromo de 
17,6 a 22 e diâmetro de 57 a 64 mm, percentual de cromo de 22 a 28 e diâmetro de 11 a 28 mm, e 
percentual de cromo de 28 a 32 e diâmetro de 22 a 35 mm, comumente classificados no subitem 
7325.91.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da Índia. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
MARCOS JORGE DE LIMA - Presidente do Comitê Executivo de Gestão 

 
RESOLUÇÃO Nº 84, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2018 - DOU de 12/11/2018 (nº 117, 
Seção 1, pág. 4) 
Altera a lista de autopeças constante dos Anexos I e II da Resolução CAMEX no 116, de 18 
de dezembro de 2014. 
 
O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que 
lhe conferem os arts. 2º, inciso XIV, e 5º, § 4º, inciso II, do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, 
e tendo em vista a deliberação de sua 161a reunião, ocorrida em 23 de outubro de 2018, e o 
disposto no Decreto nº 6.500, de 2 de julho de 2008, no Decreto nº 8.278, de 27 de junho de 2014, e 
no Decreto nº 8.797, de 30 de junho de 2016, e a Resolução nº 61, de 23 de junho de 2015, da 
Câmara de Comércio Exterior, resolveu, ad referendum do Conselho de Ministros: 
Art. 1º - Ficam incluídos no Anexo I da Resolução nº 116, de 18 de dezembro de 2014, da Câmara de 
Comércio Exterior, os seguintes Ex-Tarifários de autopeças: 

NCM (SH 
2012) 

DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

3926.90.90 

Outras 18% 

Ex 008 - Anel de travamento dos fios do induzido fabricado 
em resina termofixa "baquelite" sem adição de amônia 
através do processo de injeção aplicado em motores de 
partida utilizados para dar ignição em veículos equipados 
com motores de combustão interna. 

2% 

4016.93.00 

Juntas, gaxetas e semelhantes 16% 

Ex 005 - Anel de vedação dinâmica e estática em forma de 
"X", de borracha flúor-carbono com 60 Shore-A de dureza, 
ponto de transição vítrea <= -15°C, TR test (ASTM) <= -
24°C, dimensões: diâm.interno 4,6+/-0,1mm, diâm.externo 
9+/-0,1mm e comprimento 4+/-01mm todas medidas com 
CpK >1,33. 

2% 

Ex 006 - Junta de borracha butílica de alta densidade não 
vulcanizada, auto-adesiva para redução de ruído e 
amortecimento de vibração, para aplicação em 
polipropileno e alumínio, cortadas conforme tamanho e 
forma requerido para a "unidade de aquecimento, 
ventilação e condicionamento do ar automotivo" ( HVAC). 

2% 

4016.99.90 

Outras 16% 

Ex 007 - Amortecedor limitador de porta automotiva, 
produzido com borracha natural e butadieno, coberta com 

2% 
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flúor a-C5301, espessura da membrana mínima de 6 mm e 
condições de secagem 80°C x 30 minutos, altura comum 
de 11,6 mm capaz de suportar carga de 750 N a 22°C e 
compressão máxima de 7,3 mm. 

6813.89.10 

Disco de fricção para embreagens 14% 

Ex 001 - Revestimento de embreagem (disco de fricção) 
composto por dupla camada, sendo uma camada base 
estrutural que garante integridade e resistência, e uma 
camada de atrito, fabricado em processo livre de solventes 
químicos, funcionando como elemento de transmissão de 
torque pelo atrito com o volante do motor e a placa de . 
pressão do platô para discos de embreagem. 

2% 

Ex 002 - Revestimento de Embreagem (disco de fricção), 
fabricado com fios metálicos e polímeros trançados, 
formando uma fita com resina impregnada por processo 
de extrusão a quente, livre de solventes químicos, com 
diâmetro externo de 252mm até 430mm, funcionando 
como elemento de transmissão de torque pelo atrito com . 
o volante do motor e a placa de pressão do platô para 
disco de embreagem automotiva. 

2% 

7306.50.00 

Outros, soldados, de seção circular, de outras ligas de aço 14% 

Ex 001 - Tubo bruto de aço laminado com costura 
comprimentos entre 247,55mm +/- 0.1 à 360,50mm +/- 
0.1, diâmetro interno de 18mm +/- 0.04, diâmetro externo 
de 24.5mm +/-0.03, rugosidade superficial de Ra1.6, 
batimento axial de 0.15mm, batimento radial de 0.05mm, 
dois chanfros nas extremidades finais internas de 45graus 
+/-2 e 15graus +/- 2 e um chanfro nas extremidades finais 
externas de 15graus +/- 2, para árvore de cames integrada 
à tampa de cabeçote. 

2%. 

8301.70.00 

Chaves apresentadas isoladamente 16% 

Ex 001 - Blank de chave (Inserto de metal) sem segredo, 
em liga de cobre níquel (CuNi7Zn30Pb1), espessura de 3,0 
± 0,06 mm, planicidade de 0,1 mm e acabamento 
superficial niquelado com espessura de camada entre 2 a 6 
mm, para aplicação em fechadura de portas de veículos 
automotores. 

2% 

8409.91.14 

Válvulas de admissão ou de escape 16% 

Ex 002 - Válvula de escape de gases oriundos da 
combustão interna de motores de ignição por centelha 
(ciclo Otto), naturalmente aspirados, de veículos 
automotores, com região de assentamento em liga de 
CoMo400, dureza HV min 600, dureza do cerne interno 
entre 30 a 40 HRC, massa de 41,4g, temperatura de 
trabalho entre 795°C a 870°C, pressão de trabalho de 89 a 

2% 
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110bar. 

8409.91.90 

Outras 16% 

Ex 038 - Eixo do balancim em aço STKM13C, sem costura, 
processo de montagem de tubo interno através de 
Interferência de 0,009mm no diâmetro, com 4 furos 
perpendiculares descentralizados ao longo do eixo, 
contendo pluges laterais de vedação do lado direito e 
esquerdo e junta do balancim de material NA6G, para 
acionamento variável de . abertura e fechamento das 
válvulas de admissão e escape para aplicação em motores 
de pistão de ignição por centelha com sistema de 
sincronização e abertura variável de válvulas (Variable 
Valve Timing & LiftElectronic Control System - VTEC) de 
veículos automotivos. 

2% 

Ex 039 - Conjunto tubo do sistema de arrefecimento do 
inversor de tensões de veículos híbridos, resistente a 
fluido de transmissão automática, aplicável em sistema de 
arrefecimento de veículos híbridos, com pressão máxima 
de 630 kPa e temperatura máxima de 140°C, composto 
por tubo de aço soldado com revestimento anti-. estático 
e anticorrosivo, conector hexagonal e tubo flexível 
multicamadas composto por borracha acrílica e reforço 
têxtil. 

2% 

Ex 040 - Dispositivo de aquecimento Diesel para uso em 
combustível aplicado em veículos com motores ciclo Otto, 
composto por uma resistência elétrica de perfil espiral 
envolvida com pó óxido de magnésio, por tubo metálico e 
carcaça que serve de base para a conexão elétrica e 
fixação, possui efeito fusível, potência máxima de . 500W, 
tensão nominal de trabalho de 12V, permite variação da 
tensão de 6 a 16V e temperatura ambiente de trabalho 
entre -40°C e 140°C. 

2% 

Ex 041 - Dispositivo de aquecimento Diesel para uso em 
combustível aplicado em veículos com motores ciclo Otto, 
composto por uma resistência elétrica de perfil espiral 
envolvida com pó óxido de magnésio, por tubo metálico e 
carcaça que serve de base para a conexão elétrica e 
fixação, com característica PTC que protege o . sistema 
contra sobreaquecimento, potência máxima de 460W, 
tensão nominal de trabalho de 12V, permite variação de 
tensão de 6 V a 16V e temperatura ambiente de trabalho 
entre -40°C e 140°C. 

2% 

8409.99.12 

Blocos de cilindros e cárteres 16% 

Ex 002 - Bloco do motor usinado contendo 6 camisas pré-
montadas, utilizando a tecnologia FCT (Fractured Cap 
Technology) para motores de ignição por compressão a 

2% 
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diesel com volume funcional total de 12,9 litros e 
espaçamento entre a usinagem dos mancais de 163mm 
com tolerância de 0,2mm. 

Ex 003 - Cárter de óleo para motores de ignição por 
compressão (Ciclo Diesel) de 4 cilindros em linha, 2.442 
cm³, fabricado em liga de alumínio ADC10 ou ADC12, com 
peso entre 1,20 e 3,20 kg, utilizados em veículos 
comerciais leves (Pick-ups). 

2% 

Ex 004 - Bloco de ferro fundido contendo no máximo 
0,15% de fosforo, 0, 08 a 0,15% de enxofre e 3,8 a 4,05% 
de carbono, para motor a Diesel de ignição por 
compressão e combustão interna de 6 cilindros em linha, 
para fabricação de motores de tratores e máquinas 
agrícolas com potência de 100 a 250kW, peso entre 180 a 
250 kg, . com diâmetro interno da câmara de combustão 
de 100 a 110 mm e suporte do virabrequim com diâmetro 
de 85 mm a 95 mm. 

2% 

8409.99.29 

Outros 16% 

Ex 004 - Cabeça do pistão acabada de liga de 
Cromomolibdênio forjado contendo 3 anéis raspadores, 
pino de travamento e clip de fixação com dimensões totais 
de 130mm de diâmetro e 120,5mm de altura utilizada em 
motores diesel de combustão interna. 

2% 

8409.99.99 

Outras 16% 

Ex 018 - Acumulador para alta pressão de combustível 
para motores diesel de grande porte, pressão de trabalho 
até 2600 bar. 

2% 

8412.31.10 

Cilindros pneumáticos 14BK 

Ex 007 - Amortecedor hidráulico, diâmetro externo 41,28 
mm, diâmetro nominal interno do cilindro 25,35 mm, 
comprimento estendido 232,0 mm, curso 59,0 mm, 
velocidade do pistão 0,08 m/s, com força de tração de 805 
N e compressão de 205 N, utilizado em assentos 
automotivos. 

2% 

8413.30.20 

Injetoras de combustível para motor de ignição por 
compressão 

18% 

Ex 003 - Bomba bi cilíndrica completa de baixa e alta 
pressão de combustível para motores diesel de grande 
porte, pressão de trabalho pilotada até 2400 bar e vazão 
de 116 Kg/h de combustível. 

2% 

8413.30.30 

Para óleo lubrificante 18% 

Ex 004 - Bomba de óleo lubrificante de pressurização 
mecânica, aplicada em motores a diesel de combustão por 
compressão interna de 3,4 ou 6 cilindros em linha, para 

2% 
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fabricação de motores de tratores e máquinas agrícolas, 
com vazão nominal de 60 a 65L/min com rotação no motor 
de 2.300 rpm. 

Ex 005 - Conjunto integrado de bomba de óleo lubrificante 
e compensador de massa de carcaça de ferro fundido, 
composta por bomba de pressurização mecânica com 
vazão nominal de 60 a 65 L/min a 2.300 rpm, aplicada em 
motores a diesel de máquinas agrícolas. 

2% 

8413.30.90 

Outras 18% 

Ex 004 - Bomba de arrefecimento de velocidade variável 
com embreagem eletromagnética integrada a polia e 
pressão de trabalho de 40kPa até 120kPa para motores de 
ignição por compressão (Diesel). 

2% 

Ex 005 - Bomba mecânica de água do sistema de 
arrefecimento, de carcaça em ferro fundido e tampa de 
alumínio, para motor a diesel, 4 cilindros em linha, com 
pressão interna na cabeça de 100 a 160 KPa, velocidades 
de 4300 a 4700 rpm e vazões de 2,8 a 4 Litros/segundo, 
aplicados em tratores e maquinas agrícolas. 

2% 

8413.50.90 

Outras 14BK 

Conjunto pressurizador hidráulico para sistemas de freios 
de veículos híbridos com função regenerativa, formado 
por bomba tipo êmbolo, motor elétrico de acionamento e 
reservatório de pressão hidráulica com câmara específica 
para simulação de frenagem em ciclo regenerativo. 

2% 

8413.91.90 

Outras 14BK 

Ex 017 - Eixo para bomba de óleo automotiva, fabricada 
em aço S55 ou SWRCH55K com níveis de micro inclusão 
máximos de 1,5 para série grossa e 3 para série fina, com 
camada superficial de 100 % martensítica e núcleo de 
perlita e ferrita, suporta 204 milhões de ciclos em óleo de 
motor, a temperatura de 120°C. 

2% 

Ex 018 - Impulsor estampado para bomba de água 
automotiva, fabricado em chapa SUS409LT e espessura 1,5 
mm, com sistema integrado para fixação do eixo do 
rolamento de 12 mm e tolerância milesimal nessa região, 
com aletas voltadas para frente e resistência mínima à 
extração do eixo do rolamento de 3920 N, suporta 291 . 
milhões de ciclos imerso em fluído de radiador a 
temperatura de 80°C. 

2% 

Ex 019 - Rotor sinterizado para bomba de óleo automotiva, 
fabricado em aço padrão FH16 ou D40, com perfil de 
dente patenteado, tolerâncias de milésimo de milímetro e 
capacidade de operar em rotações de até 6600 rpm e 
suportar 198 milhões de ciclos em óleo de motor a 

2% 
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temperatura de 120°C. 

Ex 020 - Turbina de disco cilíndrico com espessura de 3,81 
mm e tolerâncias de +- 0,005mm e +- 0,003 com 
capabilidade de processo CpK >=1,33, com aletas em "V" 
de espessuras de paredes inferiores a 0,32mm com 
tolerância de perfil de +- 0,02mm e +- 0,03mm, 
planicidade e paralelismo de 0,006mm. 

2% 

8414.30.91 

Com capacidade inferior ou igual a 16.000 frigorias/hora 18% 

Ex 003 - Compressor de Ar Condicionado, acionado por 
motor de corrente contínua sem escovas (BLDC - Brushless 
DC) integrado, exclusivo para veículos de propulsão 
híbrida, com capacidade de deslocamento de 20cm3 por 
revolução, com rotação máxima de 8600 rpm, tensão 
máxima de 310 volts. 

2% 

8414.59.90 

Outros 14BK 

Ex 025 - Conjunto ventilador radial, com motor sem 
escovas (brushless), corrente contínua (DC), potência de 
entrada nominal 50 W a 14V, range de trabalho 8,0V a 
16,0 V (DC), 600 a 3400 rpm, capacidade de ventilação 
150m3/h a 3400rpm e 373Pa, utilizado em resfriamento 
do pacote de baterias de veículos híbridos. 

2% 

8414.80.19 

Outros 14BK 

Ex 128 - Compressor de ar de pistão para sistema de 
suspensão do assento, com função de pressurização, 
enchimento da bolsa de ar de posicionamento vertical e 
do amortecedor regulável do banco, com voltagem 
nominal de 24 Volts (corrente contínua), pressão máxima 
de 10 bar, enchimento do reservatório entre 1 e 6bar em 
no máximo de 40 segundos, corrente de operação máxima 
de 10 Amperes. 

2% 

8414.90.39 

Outras 14BK 

Ex 050 - Carcaça central com prato do compressor 
integrado em ferro fundido perlítico lamelar, sendo no 
máximo 90% perlítico, utilizada na montagem de 
turboalimentadores de ar acionados pelos gases de 
escapamento dos motores de combustão interna de 
veículos automotivos. 

2% 

Ex 051 - Carcaça de turbina em ferro fundido dúctil 
ferrítico com no mínimo 90% de ferrita, utilizada na 
montagem de turboalimentadores de ar acionados pelos 
gases de escapamento dos motores de combustão interna 
de veículos automotivos. 

2% 

Ex 052 - Rotor do compressor forjado ou extrudado e 
usinado em liga de alumínio, através de processo de 

2% 
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forjamento do blank ou extrusão em barra, posterior 
usinagem em 5 eixos, processo de jateamento controlado 
"shot peening", utilizado na montagem de 
turboalimentadores de ar para motores de combustão 
interna de veículos automotivos. 

8418.99.00 

Outras 14BK 

Ex 015 - Evaporador com ejetor interno, produzido em liga 
de alumínio, montado na Unidade de aquecimento, 
ventilação e condicionamento do ar automotivo (HVAC), 
caracterizando-se pela presença de um componente 
denominado "ejetor" montado internamente à colmeia do 
evaporador. 

2% 

8421.99.99 

Outras 14BK 

Ex 054 - Elemento filtrante descartável, utilizado no filtro 
de combustível do motor, composto de meio filtrante 
fabricado em composto de celulose soldado em tampas de 
plástico através de solda infravermelha, com as seguintes 
dimensões 250 mm de altura, diâmetro externo de 90 mm, 
com diâmetro interno do orifício de encaixe de 20 mm e 
diâmetro do orifício de entrada de 48 mm. 

2% 

8481.10.00 

Válvulas redutoras de pressão 14BK 

Ex 019 - Válvula controladora de pressão máxima do óleo 
lubrificante de sistemas hidráulicos, constituída de corpo 
metálico, com rosca para fixação ao sistema, anéis o'ring, 
para vedação do meio externo, mola, pino e sede para 
vedação do circuito de alta pressão, calibrada para atuar a 
partir de 80 bar vazão máxima de 3 L/min, utilizada em 
sistemas automatizados para troca de marchas de veículos 
automotores. 

2% 

8481.20.11 

Com pinhão 14% 

Ex 001 - Válvula de direção hidráulica, do tipo orbitrol, 
com pressão máxima de trabalho igual ou superior a 200 
bar para sistema de direção hidráulica de máquinas 
autopropulsadas. 

2% 

8481.40.00 

Válvulas de segurança ou de alívio 14BK 

Ex 020 - Válvula de alívio composta por corpo plástico, 
tampa, membrana e anel de vedação, com pressão mínima 
de estanqueidade contra água a 60bar por 30segundos, 
vazão volumétrica de ar entre 15,0L/h e 45,0L/h na 
pressão de 70mbar, certificação IP6K9K, utilizada em 
módulos eletrônicos automotivos. 

2% 

8482.91.19 

Outras 14% 

Ex 003 - Corpo rolante fabricado em aço 100Cr6, com 
dureza superficial de 740+140 HV10, geometria esférica 

2% 
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com diâmetros compreendidos entre 4mm até 20mm, 
acabamento superficial lapidado e rugosidade Ra 
correlacionada com as classes de qualidade com grades 
G05 = Ra0,007; G10 = Ra0,012; G16 = Ra0,018; G20 
=Ra0,025; G28 = Ra0,04; e G40 = Ra0,04, tolerâncias 
compreendidas de -0,006mm até +0,006mm distribuídas 
em grupos com intervalo de 0,002mm, para Rolamentos 
de alta precisão. 

8483.10.19 

Outros 16% 

Ex 005 - Virabrequim aplicado a motores Flex Fuel ou 
Diesel, com potência entre 1.998 cm³ e 2.442 cm3, de 
deslocamento com 4 cilindros utilizados em veículos 
automóveis e comercias leves. 

2% 

Ex 006 - Virabrequim de ferro fundido com grafite 
esferoidal contendo de 3,6% a 3,8% de Carbono, de 1,9% a 
2,20% de Silício, de 0,50% a 0,80% de Magnésio e 0,9% a 
1,15% de Cobre, para aplicação em motores a diesel, 4 
cilindros em linha, aplicados em tratores e máquinas 
agrícolas de potência entre 40 e 120 KW. 

2% 

8483.10.90 

Outros 16% 

Ex 005 - Eixo cilíndrico com engrenagem de diâmetro 
externo máximo 18,427 mm, diâmetro base 13,3 mm e 
comprimento 117,6 mm, prensado em pacote de lamelas 
de comprimento 26 mm e diâmetro 52,5 mm, utilizado em 
motores de partida. 

2% 

Ex 006 - Eixo de aço cilíndrico, com rosca M27 X 1,5 e rosca 
de recartilho, usinado com diâmetro de 26 mm, utilizado 
em rotor com momento de inércia entre 17,5 e 33,5 
Kgcm2, para produção de alternadores. 

2% 

Ex 007 - Eixo excêntrico do induzido do motor para motor 
do sistema de freios ABS, em aço resistente ao desgaste 
com tratamento térmico e usinado em alta pressão com 
rugosidade RZ 1,0 mm. 

2% 

8483.50.10 

Polias, exceto as de rolamentos reguladoras de tensão 16% 

Ex 005 - Polia de transmissão de torque para acionamento 
de compressor de ar condicionado automotivo, formada 
por duas partes principais, rotor e cubo, sendo o rotor 
termoconformado em plástico de engenharia com 
inserção de rolamento de esfera de contato angular de 
simples carreira, cubo constituído principalmente de 
borracha vulcanizada e aço sinterizado, conjunto possui 
sistema de absorção da flutuação do torque do motor e 
controle do limite do torque de transmissão entre 42 e 
90Nm. 

2% 

Ex 006 - Polia estampada em chapa de aço carbono 2% 
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laminada à quente com limite mínimo de escoamento de 
270MPa, pintada através de eletrodeposição catódica, 
com suporte integrado de fixação do eixo do rolamento 
com a polia criado diretamente através do processo de 
estampagem, com diâmetro interno de 17,2mm, utilizada 
em bombas de água automotiva, suportar no mínimo 
10.000.000ciclos sob força radial de 1350 Newton. 

8501.10.19 

Outros 18% 

Ex 013 - Motor elétrico de corrente contínua, para 
aplicação em fechaduras elétricas para veículos 
automotores, com corrente de 2,7A no bloqueio, rotação 
na máxima eficiência de 8.270r/min e potência na máxima 
eficiência de 3,42W. 

2% 

Ex 014 - Motor elétrico de corrente contínua, para 
aplicação em fechaduras elétricas de veículos 
automotores, com corrente máxima de 4,3A no bloqueio, 
rotação máxima sem carga 9.600 ± 1.200r/min e potência 
na máxima eficiência de 3,44W. 

2% 

Ex 015 - Motor elétrico de corrente contínua, para 
aplicação em fechaduras elétricas de veículos 
automotores, com corrente máxima de 4,5A no bloqueio, 
rotação máxima sem carga 11.650 ±1.500r/min e potência 
na máxima eficiência de 4,11W. 

2% 

8505.90.90 

Partes 14BK 

Ex 013 - Carcaça do estator da embreagem magnética para 
compressores do sistema de ar condicionado automotivo 
com diâmetro externo de 96,6 mm, altura de 21,6 mm e 
diâmetro de montagem de 40 mm com tolerância de 50 
mm, composta por duas partes: carcaça e suporte da 
carcaça, unidos por processo de rebitagem, fabricados em 
aço tratado superficialmente com banho a base de 
Zn+Al+Mg. 

2% 

Ex 014 - Disco da embreagem magnética para 
compressores do sistema de ar condicionado automotivo 
fabricado em aço baixo carbono (0,03~0,06%), tratado 
superficialmente com revestimento zinco-níquel, com 
relação espessura da chapa versus largura de estampo de 
2,43. 

2% 

Ex 015 - Estator da embreagem magnética para 
compressores do sistema de ar condicionado automotivo 
com diâmetro externo de 96,6mm, altura de 28mm e 
diâmetro de montagem de 40mm com tolerância de 
50mm, composto por três partes: carcaça e suporte da 
carcaça, fabricados em aço tratado superficialmente com 
banho a . base de Zn+Al+Mg e carretel, contendo bobina 

2% 
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de fio de cobre, fixado na carcaça por co-injeção de Nylon-
66. 

Ex 016 - Rotor integrado da embreagem magnética para 
compressores do sistema de ar condicionado automotivo 
fabricado em aço baixo carbono (C: 0,08%; Si: 0,15%; Mn: 
0,40%), com diâmetro interno de 48mm, diâmetro externo 
de 120,9 mm e diâmetro sobre abas (polia integrada) de 
125 mm mínimo. 

2% 

8507.50.00 

De níquel-hidreto metálico 18% 

Ex 001 - Acumulador elétrico de Níquel Hidreto Metálico 
(Ni-MH), utilizado em veículos híbridos, consistindo de 28 
módulos independentes, com cada módulo possuindo até 
6 células, num total de até 168 células (6 células x28 
módulos) que combinada apresentam tensão nominal de 
201,6 V (1,2 V x 168 células), com capacidade de 6,5A.h, 
com ou sem conjunto de ventilador. 

2% 

8511.90.00 
  

Partes 16% 

Ex 011 - Carcaça da chave magnética fabricada em aço de 
baixo carbono com tratamento superficial capaz de resistir 
no mínimo 2000 horas em exposição em ambientes com 
névoa salina, aplicado em motores de partida utilizados na 
ignição de veículos equipados com motores de combustão 
interna. 

2% 

Ex 012 - Carcaça polar fabricada em aço com tratamento 
superficial capaz de resistir no mínimo 2000 horas em 
exposição em ambientes com névoa salina aplicado em 
motores de partida, utilizados na ignição de veículos 
equipados com motores de combustão interna. 

2% 

Ex 013 - Engrenagem interna com absorvedor de impacto 
montada combinando engrenagens estampadas em aço de 
baixo carbono com tratamento térmico para garantir uma 
dureza entre 500 e 650HV e um erro de perfil de dente 
máximo de 0,022mm e lâminas estampadas de aço mola 
todas empilhadas em uma gaiola estampada para a 
sustentação do componente, aplicado em motores de 
partida utilizados na ignição de veículos equipados com 
motores de combustão interna. 

2% 

Ex 014 - Roda polar com 6 garras de 22,1 (+/- 0,4) a 23,8 
(+/- 0,4) mm de largura, 35,3 (+/- 0,5) a 38 (+/- 0,5) mm de 
altura e dois chanfros simétricos, diâmetro externo de 
99,1 (+0,2/-0,5) a 103,8 (+0,5/-0,1) mm espaçadas com 
ângulo de 60graus (+/-1°) entre elas, núcleo com altura de 
22,5 (+0,2/0) a 24 (+0,2/-0) mm e diâmetro interno do furo 
do núcleo de 17,28 (+/- 0,0215) mm, utilizadas em 
alternadores. 

2% 
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Ex 015 - Roda polar com 6 garras de 22,1 (+/- 0,5) a 27,9 
(+/-0,7) mm de largura, 34,5 (+/-0,5) a 38 (+/-0,5) mm de 
altura espaçadas com ângulo de 60graus (+/-1°), dois 
chanfros não simétricos, diâmetro externo de 89,4 (+/-0,2) 
a 104 (+0,5/-0,1) mm, núcleo com altura de 22,5 (+/-0,1) a 
24 (+/-0,1) mm e diâmetro interno do furo do núcleo de 
17,28 (+/-0,0215) mm, aplicada em alternadores. 

2% 

8523.59.10 

Cartões e etiquetas de acionamento por aproximação 12BIT 

Ex 001 - Transponder de comunicação por radiofrequência 
entre 100 e 150 KHz (RF-ID) de acionamento por 
aproximação para identificação de chave veicular, envolto 
em encapsulamento plástico. 

2% 

Ex 002 - Transponder de comunicação por radiofrequência 
entre 100 e 150 KHz (RF-ID), de acionamento por 
aproximação para identificação de chave veicular, envolto 
em encapsulamento vítreo. 

2% 

8529.90.90 

Outras 16% 

Ex 007 - Câmera para auxilio em manobras com resolução 
de 648 até 1312(H) x 488 até 1041(V), resposta de 
frequência espacial de MTF50P > 95LP/PH, sensibilidade a 
captura de imagens em baixa luminosidade de no máximo 
5 lux (EIA639), certificação IP6K9K e ângulo de visão 
mínimo de 150graus(H) e 100graus(V) com ajuste de . 
imagem e recursos de calibração das linhas guias de auxílio 
ao estacionamento, com conexões de alimentação e vídeo 
independentes. 

2% 

8536.50.90 

Outros 16BIT 

Ex 024 - Interruptor rotativo de ignição elétrica de alta 
corrente (até 65 Amperes) por 0,1 segundo no contato de 
partida, para veículos automotores a combustão, com 
carcaça externa sobre injetada em plástico de engenharia 
PA66 GF30, com sistema de pistas metálicas, montado 
com contatos metálicos. 

2% 

Ex 025 - Mini comutador utilizado para acionamento das 
funções de lavador, limpador, faróis e setas da chave de 
seta para aplicações em caminhões. 

2% 

Ex 026 - Módulo sensor da maçaneta da porta, aplicado no 
sistema de travamento e destravamento da fechadura de 
veículos automotores, composto por sensor capacitivo 
para destravamento da porta por aproximação da mão, 
interruptor para travamento da porta e conector elétrico, 
encapsulados em moldura plástica. 

2% 

8536.90.90 
Outros 16% 

Ex 008 - Interruptor elétrico de acionamento do alerta de 2% 
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cinto de segurança não afivelado e de 
ativação/desativação do airbag do passageiro de veículos 
automóveis. 

8537.10.90 

Outros 18% 

Ex 015 - Módulo eletroeletrônico para controle de cargas 
de diversas naturezas, responsável pela pilotagem de 
antenas de acesso e partida mãos livres ("hands free"), 
pela segurança da partida via verificação de transponder, 
pelo diagnóstico centralizado do veículo e pelo 
gerenciamento das redes veiculares CAN e LIN. 

2% 

Ex 016 - Conjunto de acionamento das palhetas do 
limpador de para brisas dianteiras, composto de motor 
elétrico, hastes para acionamento das palhetas lado 
motorista e passageiro, juntas e pivôs, os pontos de 
articulação estão distantes 491,6mm (+1,0mm) e peso 
total de 2,650Kg (+/- 0,2Kg). 

2% 

8538.90.90 

Outras 16% 

Ex 002 - Módulo central de comutação produzido de 
plástico e circuito metálico sobre injetado utilizado como 
pista e guia para a comutação de chaves de seta de 
automóveis. 

2% 

8544.30.00 

Jogos de fios para velas de ignição e outros jogos de fios 
do tipo utilizado em quaisquer veículos 

16% 

Ex 003 - Conjunto cabo conector do motor elétrico, 
utilizado em veículos híbridos, com resistência a tração 
maior ou igual a 150N nos terminais, para tensão de 600V 
e corrente máxima de 180A(rms), composto por tubo 
contráctil, fios de cobre com tratamento superficial de 
estanho, blindagem de malha e conector de PBT selado. 

2% 

8544.42.00 

Munidos de peças de conexão 16% 

Ex 002 - Cabo condutor flexível em alumínio ISO-6722-2, 
munidos, ou não, de peças de conexão, via única, diâmetro 
externo máximo variando de 1,40 mm a 3mm, protegido 
por isolação externa em PVC, com temperatura de 
aplicação -40°C/+105°C e tensão não superior a 60 V, para 
aplicação em chicotes elétricos para veículos automóveis. 

2% 

Ex 003 - Fita flexível com conectores montados e soldados 
utilizado em sistemas de alimentação de periféricos de 
volante automotivo, composto por liga de cobre, 
polímeros de engenharia, liga de aço e tratamento 
supercial, sistema de proteção contra tração de até 10 N, 
resistência máxima de 850 mOhms por via. 

2% 

8545.20.00 
Escovas 12% 

Ex 001 - Escova de carvão do comutador com planicidade 2% 
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0,05 mm da face de contato, perpendicularidade de 0,05 
mm entre a face de contato e perfil da escova, rugosidade 
Rz máxima de 40microns, largura de 4 +/- 0,05 mm, face 
plana do perfil 7 +-0,05 mm com CpK >=1,33, espessura 
4,5 -0,04 -0,14 mm e largura 5,8 -0,04 -0,14 mm ambas 
medidas com CpK>=1,33. 

Ex 002 - Escovas de carbono, fabricada em cobre e aditivos 
para motores de partida utilizados na ignição de motores 
de combustão interna, de veículos automotores. 

2% 

8708.29.99 

Outros 18% 

Ex 072 - Painel de dupla injeção de resina, de adorno 
lateral 300 mm x 265 mm, para o acoplamento do ar 
condicionado, difusores e som, com tolerância máxima das 
peças injetadas de ±0,05 mm. 

2% 

Ex 073 - Sub-montagem da alavanca do limitador de porta 
automotiva, constituída de aço de alta resistência - 
SPH780 ou SAFH690 e limite de tensão mínimo de 690 
MPa, coberto com peça de design complexo feita de PA66, 
comprimento entre 120 a 190 mm, durabilidade de no 
mínimo 50.000 ciclos sem perda de mais de 30% de torque 
operacional. [2% 

  
  

Ex 074 - Trava de direção, aplicado no sistema de direção 
de veículos automotores, constituída por corpo em Zamac, 
mecanismo com trava mecânica em aço C45 com dureza 
de 260 Hv, interruptor e conector elétrico. 

2% 

Ex 075 - Trinco da porta automotiva produzido em aço nos 
padrões derivados da norma JIS com tratamento 
superficial de zinco, capaz de suportar uma tração 
longitudinal mínima de 11,13 KN e tração transversal 
mínima de 8,93 KN, medindo aproximadamente 66 mm x 
50 mm x 33,8 mm. 

2% 

8708.30.90 

Outros 18% 

Ex 033 - Unidade moduladora do sistema de freios, 
exclusiva para sistemas de freios de veículos híbridos com 
função regenerativa de energia, com tensão de trabalho 
de 11,0V a 16,0V e conector elétrico de até 46 pinos. 

2% 

Ex 034 - Conjunto de cilindro mestre para sistemas de 
freios de veículos compatíveis com tecnologia híbrida e 
função regenerativa, composto de reservatório de fluido, 
unidade eletrônica de comando, motor elétrico de 
acionamento e atuador cilindro mestre. 

2% 

Ex 035 - Atuador acionado eletronicamente com controle 
de curso e refrigeração a água, com motor de corrente 
contínua sem buchas ("brushless"), software flexível e 
customizável e alta variedade de torques de saída, com 

2% 
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limites de temperatura entre -15°C a 150°C, tensão de 
operação 12V/24V e conexão via rede CAN do veículo. 

Ex 036 - Haste de regulagem do freio a disco de veículos 
automotores, fabricado em aço 38Cr4, com rosca especial 
de quatro entradas de diâmetro de 9,5mm e comprimento 
de 32mm e com tolerância de batimento de 0,05mm. 

2% 

Ex 037 - Calipers Freio de Serviço com configuração 
flutuante; com pistões duplos ou simples de 44mm, 48mm 
ou 52 mm de diâmetro; Pressão de trabalho de 120bar; 
Torques de frenagem entre 2900Nm e 6300Nm, aplicados 
em veículos comerciais com peso bruto total entre 3,5 e 6 
ton. 

2% 

8708.40.80 
. 

Outras caixas de marchas 18% 

Ex 023 - Transmissão 6 A/T - Caixa de transmissão 
utomática de 6 velocidades a frente e 1 a ré com tração 
4x2 dianteira utilizada em veículos de passeio. 

2% 

Ex 024 - Transmissão 7 DCT - Caixa de transmissão 
automática de 7 velocidades a frente e 1 a ré, DCT (Dual 
Clutch Transmission) com sistema de dupla embreagem 
utilizada em veículos de passeio. 

2% 

Ex 025 - Caixa de transmissão automática transversal de 9 
marchas, com conversor hidrodinâmico de torque, 
suportando a função ligadesliga sem bomba de óleo 
adicional, torque variando de 200Nm a 480Nm e potência 
máxima de 185 Kwa. 

2% 

Ex 026 - Transmissão automática de 6 velocidades à frente 
+ marcha ré com função RDT (Redutor de Tração), com 
limitação eletrônica do torque do motor de 235 Nm em 1ª 
marcha, 245Nm em 2a marcha e 265Nm em todas as 
outras, e pontagem do regime freio motor em 2800rpm, 
fabricada em aço, alumínio, latão, cobre, chumbo, níquel, . 
minerais, e componentes eletrônicos. 

2% 

Ex 027 - Conjunto transmissão automática, fabricada em 
alumínio, engrenagens e polias multiplicadoras feitas de 
liga de ferro, utilizado na propulsão de veículos híbridos, 
integra um grupo de engrenagens, dois motores-geradores 
e um conjunto de diferencial, altura: 469.5mm; 
comprimento: 362.4mm e largura: 537.4mm. 

2% 

8708.40.90 

Partes 18% 

Ex 057 - Amortecedor torcional, composto por disco 
metálico e molas com diâmetro de 271,5mm, utilizado em 
veículos híbridos para reduzir as vibrações e choques 
causados pelas variações de torque do motor de 
combustão interna no sistema de transmissão. 

2% 
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Ex 058 - Engrenagem anelar helicoidal combinada num 
mesmo corpo com luva sincronizadora, composta por 72 e 
77 dentes com ângulo de 12,5graus e 24graus, em aço 
forjado, cementado com tratamento superficial tempera 
sob pressão e revenido, com diâmetro de externo de 
270mm, largura de 89mm e peso 6,5 kg, utilizada em 
transmissões . automatizadas de torque de 2400Nm ou 
3100Nm. 

2% 

Ex 059 - Cilindro atuador do grupo planetário composto 
por carcaça de liga de alumínio integrada com 2 válvulas 
solenoides, 1 sensor indutivo para controle do curso de 
acionamento, certificação IP6K9K, temperatura de 
trabalho entre -30°C a + 120°C, pressão de trabalho entre 
5,5bar e - 8,5bar, aplicado em transmissões 
automatizadas. 

2% 

8708.50.80 

Outros 18% 

Ex 020 - Eixo de tração com dois motores elétricos 
acoplados, eles são síncronos de ímãs permanentes, com 
potência nominal de 75 KW, máxima de 90 KW e torque de 
350 Nm, inclui freios a disco, cubos de roda, molas 
pneumáticas, amortecedores e caixas de redução, 
pesando ao todo 1120Kg. 

2% 

Ex 021 - Eixo de tração com motores elétricos acoplados, 
de corrente contínua, com potência nominal de 110KW e 
potência máxima de 150KW, tem motor síncrono de ímãs 
permanentes, com torque por motor de 400Nm, inclui 
freios a disco, cubos de roda, molas pneumáticas, 
amortecedores e caixas de redução com peso de . 1.152Kg. 

2% 

Ex 022 - Eixo de tração traseiro com motores elétricos 
acoplados, de corrente contínua, com potência máxima 
entre 150KW e 180KW, motor síncrono de ímãs 
permanentes, com torque por motor de 700Nm, inclui 
freios a disco, cubos de roda, molas pneumáticas, 
amortecedores e caixas de redução com peso de 1.540kg. 

2% 

8708.50.99 

Outras 18% 

Ex 020 - Anel de engrenamento em aço do sistema de 
bloqueio do diferencial, com diâmetro externo de 
117,0mm, largura 79,0mm, entalhado menor com 34 
dentes, entalhado maior com 23 dentes. 

2% 

Ex 021 - Caixa das engrenagens planetárias acabada, com 
diâmetro externo do flange de 376,0mm, largura total 
272,0mm, diâmetro interno de 101,4mm, utilizada para 
alojar as engrenagens planetárias. 

2% 

Ex 022 - Flange da engrenagem coroa acabada de aço, 
diâmetro externo do flange de 241,0mm, largura de 

2% 
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91,4mm, diâmetro interno de 84,5mm, com entalhado 
externo de 64 dentes e entalhado interno de 41 dentes. 

Ex 023 - Kit caixa dos satélites e conjunto de engrenagens 
em aço na redução 5,63. 

2% 

Ex 024 - Perfil de torsão hidroformado do eixo traseiro da 
suspensão de veículos leves, feito de aço 22MnB5, com 
seção transversal em forma de "V", curvatura e dobras 
com tolerância de 0,5mm. 

2% 

Ex 025 - Ponteira de aço com largura assimétrica do rasgo 
de 4mm + 0,014/- 0,002, diâmetro de 18.07 mm ± 0,02, 
comprimento do rasgo de 17,2 mm ± 0,05, forma 
assimétrica do rasgo 0,04 A-B, diâmetro das ranhuras de 
18,25 mm ± 0,05, largura das ranhuras de 15 mm ± 1, folga 
no diâmetro da cavidade interna de Æ 18,6 J8 mm (-. 
0.013/+0.020), comprimento do segmento interno de no 
mínimo 20 mm, batimento axial de 0,02 A-B, rosca do 
segmento interno M8-6H, para acoplamento e 
transmissão de movimento da árvore de cames integrada 
à tampa de cabeçote axial de 0,02 A-B, rosca do segmento 
interno M8- 6H. 

2% 

8708.80.00 

Sistemas de suspensão e suas partes (incluindo os 
amortecedores de sus- pensão) 

18% 

Ex 008 - Articulação dianteira e/ou traseira do sistema de 
suspensão, tipo manga de eixo em alumínio injetado, na 
condição bruta, de peso entre 2,5 Kg e 3,8 Kg, com 
dimensão máxima 400 mm (C) x 400 mm (L) x 150 mm (A), 
utiliza processo de injeção de baixa pressão tipo PCPC 
(Pressure Counter Pressure Casting) e tratamento térmico 
T6. 

2% 

8708.93.00 

Embreagens e suas partes 18% 

Ex 008 - Anel de articulação elástico, estampado em aço 
mola especial, tratado termicamente de 44HRC - 55 HRC, 
com aplicação de "shot peening". 

2% 

Ex 009 - Anel rampa de auto ajuste para sistema de 
embreagem, em aço, diâmetro externo 360mm, torneado, 
furado e fresado com paralelismo inferior a 0,10mm. 

2% 

Ex 010 - Cremalheira de auto ajuste de sistema de 
embreagem, fabricado em aço mola especial de espessura 
4,00mm +- 0,2mm, submetido a tratamento térmico de 
44HRC - 50 HRC. 

2% 

Ex 011 - Subconjunto de auto ajuste de sistema de 
embreagem, composto por uma cadeia cinemática de 
componentes, com precisão de auto ajuste menor que 
0.05mm, fabricado em aço. 

2% 
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9029.90.90 

Outros 16% 

Ex 001 - Sensor de rotação ativo de efeito Hall constituído 
por circuito integrado capaz de diferenciar sentido de 
rotação temperatura de trabalho de -40°C a +130°C, 
frequência de aquisição de até 12KHz quando em rotação 
direta e até 6KHz em rotação reversa, certificação IP69 e 
IP67, tensão de alimentação direta entre 4,3V e 24V e 
reversa em -18V com consumo de corrente em espera de 
4,0 a 9,0mA e em operação de 12 a 17mA largura de pulso 
para rotação direta de 38us a 53us e reversa de 76us a 
104us utilizado em transmissões para veículos comerciais. 

2% 

9032.89.23 

De sistemas de transmissão 16BIT 

Ex 019 - Unidade de gerenciamento de sistema de 
transmissão continuamente variável (CVT) e conversor de 
torque, de peso igual ou inferior a 0,260 kg, composto de 
placa de circuito impresso, conector elétrico, memória, 
software dedicado, equipadas com unidade eletrônica de 
dados e componentes eletrônicos, com operação entre 5 
volts (1mA) a 30 volts (100 mA) DC e resistência máxima 
de 1 MOhm. 

2% 

Ex 020 - Comando de embreagem eletropneumático 
composto por carcaça de atuação em alumínio carcaças de 
controle em PA com adição de fibra de vidro integrado 
com 4 válvulas solenoides e 1 sensor indutivos com 
precisão de 5% para controle do curso de acionamento pré 
carga máxima de 180N e força de liberação maior que 
6000N índice de proteção IP6K9K, temperatura de 
trabalho entre -30°C + 90°C, pressão de trabalho entre 6,5 
- 8,5bar, utilizado em transmissões para veículos 
comerciais. 

2% 

9032.89.25 

De sistemas de injeção 16BIT 

Ex 006 - Unidade dosadora de ARLA 32 com função de 
aquecimento para motores diesel de grande porte, com 
capacidade de redução de níveis de NOx para valores 
inferiores a 0,46g NOx/kWh para WHTC (World 
Harmonized Transient Cycle). 

2% 

9032.89.81 

De pressão 14BIT 

Ex 003 - Sensor de pressão de óleo, com dimensões 
principais de 44,3mm x 26mm x 24mm, pressão de 
trabalho entre 0bar a 80bar, tensão de alimentação entre 
4,5V e 5,5V, composto por corpo metálico, elemento 
sensor e conector plástico com terminais elétricos, 
aplicado para medição de pressão em sistemas hidráulicos 
de transmissões automatizadas de veículos automotores. 

2% 

9032.89.90 Outros 18% 
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Ex 004 - Controlador Eletrônico, microprocessado, para 
monitoramento, diagnóstico funcional e controle de 
sistemas de máquinas agrícolas autopropulsadas, com 
monitoramento de entradas analógicas, digitais, e de 
frequência (PWM), com canais de comunicação CAN ISSO 
11783, tensão de trabalho entre 9 e 16V, e temperatura de 
trabalho entre -40°C a +85°C. 

2% 

Ex 005 - Módulo de controle eletrônico de potência, 
utilizado no sistema de atuação e controle para máquinas 
agrícolas, microcontrolado, programável, com protocolo 
de comunicação CAN ISO 11783, de corrente máxima de 
regime permanente de até 100A, com até 8 saídas, 
podendo ser H-bridge, corrente de até 25A ou chaveadas, 
com corrente de até 15A, monitoramento de corrente 
individual por saída com precisão de 0,5A, com 
possibilidade de três estados de saída: ligada, desligada e 
PWM (pulse width modulation), homologada com 
proteção contra agentes químicos, de acordo com a norma 
ASTM B827, com proteção contra óleo de motor, óleo . 
combustível e agentes corrosivos, e qualificada conforme 
JDQ-53.2 

2% 

Ex 006 - Controlador do Sistema de gerenciamento de 
baterias (BMS - Battery Management System), composto 
de alumínio fundido, gerencia o carregamento e 
descarregamento dos conectores de potência da bateria, 
limita a potência, detecta a corrente e monitora a 
temperatura da bateria. 

2% 

9401.90.90 

Outros 18% 

Ex 021 - Conjunto de trilho para fixação, ajuste e/ou 
movimento de bancos automotivos com 24 posições do 
lado direito e/ou esquerdo, fabricado com material High 
Tension SPFC 980, de alta durabilidade, contendo ou não 
encaixe interno para alavanca de movimentação, utilizado 
em veículos automotivos. 

2% 

Ex 022 - Base inferior da suspensão de assento 
automotivo, confeccionada em chapa de aço estampada e 
dobrada, com largura entre 400,0 mm e 419,0 mm, com 
profundidade entre 291,6 mm e 356,0 mm, suportes de 
amortecedores, caminho de rolamento da tesoura 
pantográfica, reforços soldados, pivôs, nervura para 
acoplamento da bolsa de ar, batentes, furações alinhadas 
para acoplamento de eixos. 

2% 

Ex 023 - Conjunto base deslizante estampado de 
posicionamento do assento para frente e para trás do 
assento automotivo. 

2% 

Ex 024 - Conjunto base deslizante do giratório, estampado 2% 
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composto, por furações de indexação de giro, porcas solda 
projeção para fixação dos componentes do giratório, 
porcas de localização, trilhos dobrados/integrados na 
base, projetado com função de giro do assento e ajuste 
frontal e traseiro do assento, acoplado à estrutura da 
parte superior do assento. 

Ex 025 - Conjunto de alavanca do sistema de ajuste da 
altura de banco automotivo fabricado com alguns 
componentes incluindo chapa aço de alta resistência nos 
padrões derivados da norma JIS com limite de tensão de 
590 MPa mínimo, tolerância de paralelismo +/-0,2mm e 
furos +/-0,05 com durabilidade superando os 30.000ciclos. 

2% 

Ex 026 - Estrutura do assento em ABS alta performance, 
com largura entre 253,0mm a 508,0mm, com 
profundidade entre 272,0mm e 520mm, com função de 
receber a espuma injetada na forma em sua parte inferior, 
com o perfil superior da estrutura ABS do assento, contém 
alojamento e passagem do cabeamento, para os 
dispositivos de aquecimento, ventilação e massageamento 
que ficam integrados na espuma do assento automotivo. 

2% 

Ex 027 - Suporte da tampa do encosto estrutural, lado 
direito suspensão de assento automotivo, confeccionada 
em chapa de aço estampada e dobrada, com largura de 
158,3mm, com altura entre 160,3mm e 176,5mm, com a 
função de acoplar a tampa traseira estrutural do encosto, 
acoplar a base estrutural do assento, contendo . reforços 
soldados pivôs, batentes, com furações alinhadas com o 
suporte do encosto lado esquerdo do assento automotivo. 

2% 

Ex 028 - Suporte da tampa do encosto estrutural, lado 
esquerdo da suspensão de assento automotivo, 
confeccionada em chapa de aço estampada e dobrada, 
com largura de 158,3mm, com altura entre 160,3mm e 
176,5mm, com a função de acoplar a tampa traseira 
estrutural do encosto, acoplar a base estrutural do 
assento, contendo reforços soldados pivôs, batentes, com 
furações alinhadas com o suporte do encosto lado direito 
do assento automotivo. 

2% 

Ex 029 - Suporte de estrutura para banco automotivo, 
fabricada em aço de alta resistência, conforme norma 
SAEJ2340XF, por processo de estampagem e tolerância 
crítica paralelismo de +/-0,15mm e tolerância de perfil de 
+/-0,2mm. 

2% 

Ex 030 - Suporte estrutural estampado do assento, com 
largura entre 286,0mm a 367,0mm, com altura entre 
183mm e 243,5mm, nervurado para estabilidade e rigidez 
do assento, furações para acoplamento do conjunto do 

2% 
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encosto, conjunto do assento e fixação do assento no 
equipamento. 

Ex 031 - Tampa superior da suspensão de assento 
automotivo, confeccionada em chapa de aço estampada e 
dobrada, com largura entre 337,4mm e 409,1mm, 
profundidade entre 323,8mm e 342,0mm, com a função 
de acoplar suportes de guias de deslocamento, suportes 
de console, suportes conjugados de guias de deslizamento 
e . cremalheira de posicionamento do assento, suportes de 
amortecedores, caminho de rolamento da tesoura 
pantográfica em sua parte inferior, reforços soldados, 
pivôs, batentes com furações alinhadas para acoplamento 
de eixos. 

2% 

Ex 032 - Tampa traseira estampada do encosto de assento 
automotivo, confeccionada em chapa de aço estampada e 
dobrada, com nervuras de reforço, soldados tubos anti - 
torção, com largura entre 437,0mm e 470,0mm, altura 
entre 410,0mm e 445,8mm, com a função estrutural, com 
suporte do dispositivo de regulagem lombar, reforço do 
comando de regulagem lombar, coroa dentada do 
dispositivo de inclinação e tubos guias do suporte de 
cabeça soldados. 

2% 

Ex 033 - Tesoura pantográfica do conjunto suspensão do 
assento automotivo confeccionada em chapa de aço 
cortada para os braços, dobrada para suportes, 
estampagem profunda , com largura entre 296,7mm e 
336,0mm, profundidade entre 354,6mm e 362,0mm com a 
função de acoplar suportes do micro compressor, bolsa 
pneumática, amortecedor de regulagem infinita de 
absorção de impactos, rolamentos de agulhas 
componentes de conexão da tesoura com a tampa 
superior base inferior da suspenção, eixo embutido na 
base inferior da suspensão. 

2% 

Art. 2º - Fica incluído o código da Nomenclatura Comum do Mercosul abaixo descrito, referente ao 
Sistema Harmonizado 2012, na lista de autopeças constante do Anexo I da Resolução nº 116, de 
2014, da Câmara de Comércio Exterior, com vigência até 31 de dezembro de 2019, conforme 
descrição a seguir discriminada: 

NCM (SH 
2012) 

DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

8708.50.80 

Outros 18% 

Ex 023 - Eixo dianteiro em U para ônibus elétricos de piso 
baixo com dois amortecedores, duas molas pneumáticas, 
duas câmaras de freio de atuação pneumática Knorr SN7, 
dois cubos e barra de estabilização lateral, flange a flange 
mede 2468 mm, tem ângulo do pinhão de 8,5graus, 
ângulo de caster de 3,5graus, ângulo de camber zero, 

2% 






























































































































































































































